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Caro leitor,

É com imensa satisfação que apresentamos o livro 
Juventude: tempo presente ou tempo futuro?, resultado de 
um rico e intenso processo de troca de conhecimento en-
tre as diversas organizações envolvidas em sua elabora-
ção, edição e distribuição. Acreditamos que ele ajudará no 
reconhecimento da relevância do papel estratégico da ju-
ventude na conquista de melhores condições de vida para 
todos. Hoje e para as próximas gerações. 

A publicação tem origem em um extenso relatório, ela-
borado por duas reconhecidas especialistas sobre a causa 
da juventude brasileira. MARY GARCIA CASTRO é professo-
ra da Universidade Católica de Salvador e PhD em Sociolo-
gia. É pesquisadora do CNPq, coordenando o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas sobre Juventudes, Identidades e Ci-
dadania (NPEJI), e bolsista da Fapesb. MIRIAM ABRAMO-
VAY é socióloga, pesquisadora, coordenadora da pesquisa 
Convivência Escolar e Violências nas Escolas da Ritla (Re-
de de Informação Tecnológica Latino-Americana), doutoran-
da da Universidade René Descartes-Sorbonne – Paris V – 
França, colaboradora do NEIJ (Núcleo de Estudos da 
Infância e Juventude) da UnB (Universidade de Brasília) e 
acumula ainda os cargos de secretária executiva do Obser-
vatório Ibero-americano de Violências nas Escolas e direto-
ra de pesquisa do Instituto de Estudios Avanzados para las 
Américas (Ineam), que pertence à Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA). 

Ambas participaram da primeira gestão do Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve), na qualidade de profun-
das conhecedoras do tema. Neste trabalho, contaram com 
a colaboração de ALESSANDRO LUTFY PONCE DE LEON, 
professor e reitor da Universidade da Juventude.

Esperamos que o conteúdo apresentado contribua para 
ampliar seu repertório sobre a situação das juventudes em 
nosso país e no mundo, e que seja uma referência útil. 

Aproveite a leitura!
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Esta publicação é oportuna e muito bem-vinda. Graças à iniciativa do Grupo de Ins-

titutos, Fundações e Empresas (GIFE) e da Fundação Avina, organizações que con-

tam com o empenho profissional e pessoal de Fernando Rossetti e Neylar Lins, po-

demos contar com mais um importante subsídio para alimentar as discussões que, 

pelo Brasil afora, estão se realizando nestes meses que antecedem a Conferência 

Nacional de Juventude, prevista para março de 2008.

O ponto de partida é a análise de dois documentos recentes, a saber: Política 

nacional de juventude: diretrizes e perspectivas, produzido pelo Conjuve (Conselho 

Nacional de Juventude), e Relatório de desenvolvimento mundial 2007: o desenvolvi-

mento e a próxima geração, assinado pelo Banco Mundial. Coloca-se aqui à disposi-

ção do debate público uma análise comparativa dos dois documentos – elaborada 

por meio da consultoria de Mary Garcia Castro, Miriam Abramovay e Alessandro de 

Leon – e, também, as contribuições dos participantes do seminário Juventude: tem-

po presente ou tempo futuro? Dilemas em propostas de políticas de juventudes. Ocor-

rido em 1.° de agosto de 2007, em Brasília, esse seminário contou com o apoio de 

vários parceiros governamentais e não-governamentais e ainda com uma diversifica-

da participação de jovens e de representantes de instituições que trabalham com 

jovens. 

Cabe salientar que os dois documentos analisados são diferentes em termos 

de escopo geográfico, natureza e finalidade. O Banco Mundial, que atua em 180 paí

ses, refere-se, neste documento, a experiências vivenciadas em vários países. O 

Conjuve se circunscreve ao Brasil. O Banco Mundial define-se como fonte de assis-

Prefácio
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? tência ao desenvolvimento global, com foco em emergências humanitárias e na re-

dução da pobreza no mundo em desenvolvimento. O Conjuve é um espaço de inter-
locução entre Estado e sociedade civil e está voltado especificamente para a 
construção de políticas públicas de juventudes no Brasil. Desta maneira, compará-
los exige cuidado em relação à contextualização e delicadeza metodológica. No en-
tanto, em um tempo de globalização excludente, os dois documentos evidenciam 
que as urgências da questão juvenil escapam ao nível das decisões estritamente 

nacionais. Ou seja, para além das especificidades locais, os jovens de hoje sofrem 
os efeitos negativos das rápidas mudanças econômicas e tecnológicas que não se 
restringem isoladamente ao controle democrático de seu país. 

Assim sendo, no cenário mundial e nacional, idéias e práticas circulam por es-
paços diferenciados e são total ou parcialmente absorvidas por diferentes atores, 
conformando, assim, o campo específico políticas públicas de juventudes. Neste 
novo contexto, concepções e palavras-chave desempenharão um papel ativo para o 
nascimento de novas percepções em torno dos direitos da juventude, com suas de-

sigualdades e diversidades. O que, sem dúvida, aumenta a importância de saudá-
veis confrontos de idéias e de experiências, e da explicitação de pontos de vista 
semelhantes e diferentes.

No Brasil, no momento atual, em que se busca fixar diretrizes orientadoras que 
levem à consolidação de uma política nacional de juventudes, a despeito dos avan-
ços que se fazem notar, o principal desafio é fazer com que diminuam os hiatos 
entre as demandas dos jovens e a capacidade de respostas por parte da sociedade 
e dos poderes públicos. Isso, certamente, pressupõe garantir maior efetividade aos 
programas e ações governamentais voltados para a juventude. Mas, também, pres-
supõe articular e potencializar as contribuições de distintos atores, tais como em-
presas, sindicatos, redes, igrejas, movimentos sociais, instituições de ensino e 
pesquisa. Sem minimizar o papel do Estado e dos governos, é indispensável que a 
própria sociedade civil brasileira – valorizando sua pluralidade – tome em suas 
mãos uma parte substantiva dessa tarefa. Esta é, do meu ponto de vista, a melhor 
aposta deste livro. 

Regina Novaes 
antropóloga, ex-presidente do Conjuve



Apresentação

Esta publicação traz à luz não apenas conceitos e dados estatísticos que pontuam a 

trajetória da juventude brasileira, latino-americana e mundial, mas também, e princi-

palmente, procura discutir os rumos dessa trajetória e colaborar com o leitor, para que 

ele participe do debate da “agenda jovem” e atue nas questões que se impõem. 

O documento-base que compõe esta publicação revisita criticamente os parâ-

metros utilizados pelo Banco Mundial e pelo Conselho Nacional da Juventude (Con-

juve) em dois diferentes relatórios que norteiam a discussão sobre políticas relacio-

nadas a jovens. Ele foi elaborado pelos professores, pesquisadores e consultores 

em políticas públicas Mary Garcia Castro, Miriam Abramovay e Alessandro de Leon, 

a convite do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) e da Fundação Avina 

para o seminário Juventude: tempo presente ou tempo futuro? Dilemas em propostas 

de políticas de juventudes, ocorrido em 1.º de agosto de 2007, em Brasília, com o 

apoio da Secretaria Nacional de Juventude.

Qual é o rosto dessa juventude? Quais os seus desejos? Seus sonhos? O que 

os aguarda em termos de espaço público e privado, de expansão do conhecimento 

e de perspectivas de realização e melhora de qualidade de vida? Não se trata de 

território fácil de ser delimitado, e as fronteiras conceituais e reais muitas vezes se 

sobrepõem e se complementam. No entanto, a investigação dedicada de tais possi-

bilidades torna-se parte intrínseca do exercício e da construção da cidadania do 

presente e do futuro.

De acordo com dados do Censo GIFE 2005/2006 – levantamento realizado em 

sua rede de associados –, a faixa etária que mais recebe investimento social privado 

�



dos associados ao grupo é dos 15 aos 24 anos. Para Fernando Rossetti, secretário-
geral da organização, a questão da juventude é bastante complexa, e seus desafios 
demandam articulações intersetoriais. “Por tudo isso, para nós é absolutamente 
crucial desenvolver diálogos que levem a uma visão compartilhada entre os diversos 
setores da sociedade sobre a questão da juventude e, principalmente, resultem em 
ações alinhadas que acelerem o acesso dos jovens a direitos e oportunidades.”

Representante da Fundação Avina no Nordeste, Neylar Lins afirma que o tema 
das políticas públicas de juventudes é relativamente recente em todo o mundo e 
avalia que tanto o estudo como a realização do seminário possibilitaram não só uma 
análise comparativa entre o Brasil e outros países, como também o estreitamento 
do diálogo entre o setor privado e o governo, especialmente com relação à educação 
e ao trabalho dos jovens. “Temos necessidade de diálogo, de ampliar o debate e 
reduzir as distâncias entre governo, sociedade civil e iniciativa privada.”

Assim, o GIFE e seu Grupo de Afinidade em Juventude (GAJ), a Fundação Avina, 
o Instituto Unibanco e a Secretaria Nacional de Juventude, imbuídos do compromis-
so de contribuir com esse campo de estudo, dão cumprimento a sua missão de 
responsabilidade social ao promoverem a elaboração desta publicação, consideran-
do a emergência da área de políticas públicas para juventudes no Brasil. 

Essas organizações convidam você a participar deste debate e a perguntar à 
juventude – o sujeito legítimo dessas discussões –, à maneira provocativa dos ro-
queiros brasileiros do grupo Titãs, exímios interlocutores das grandes platéias jo-
vens: “Você tem fome de quê? Você tem sede de quê?”.

Então, boa leitura! 
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Introdução

O conteúdo das páginas a seguir é resultado de um trabalho construído a partir de 

dois momentos complementares, a saber: a elaboração do documento-base Juven-

tude: tempo presente ou tempo futuro? Dilemas em propostas de políticas de juventu-

des, que norteou as discussões do seminário realizado em Brasília, em 1.º de agos-

to de 2007, e o resumo textual do debate ocorrido no mesmo encontro, que contou 

com a participação de integrantes do governo e da sociedade civil.

Ao longo deste trabalho, o leitor encontrará dois importantes recortes conceituais 

que serviram de ponto de partida para o exercício de comparação e as reflexões das 

sociólogas e pesquisadoras Mary Garcia Castro e Miriam Abramovay e do advogado 

e consultor Alessandro de Leon: as definições de juventude e os contextos afins for-

necidos pelo Banco Mundial no seu Relatório de desenvolvimento mundial 2007: o 

desenvolvimento e a próxima geração, e pelo Conselho Nacional da Juventude (Conju-

ve), no documento Política nacional de juventude: diretrizes e perspectivas, de 2006.

Banco Mundial Fundado em 1944 no estado de New Hampshire, Estados Unidos, 

o Banco Mundial tem uma trajetória significativa como fonte de assistência ao de-

senvolvimento global, tendo inicialmente ajudado a reconstruir a Europa arrasada 

pelo pós-guerra. Seu trabalho continua com foco em emergências humanitárias e 

em necessidades de reabilitação pós-conflitos, além da recuperação em desastres 

naturais, embora atualmente a principal meta de trabalho do Banco Mundial, a partir 

de agora também designado aqui como BM, seja a redução da pobreza no mundo 

em desenvolvimento.

11
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? Conjuve O Conselho Nacional da Juventude é, por sua vez, um órgão de caráter 

consultivo, criado no Brasil em fevereiro de 2005, que prevê a participação de 20 

conselheiros representantes do poder público e 40 da sociedade civil. Seus prin-

cipais objetivos são assessorar a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) para a 

formulação de diretrizes pelos governos, promover estudos e pesquisas acerca da 

realidade socioeconômica juvenil, e, sobretudo, contribuir para assegurar que a po-

lítica nacional de juventude do governo federal seja conduzida por meio dos direitos 

e das capacidades dos jovens e da ampliação da participação cidadã.

Cenário Ao longo das últimas décadas, o tema juventude vem se tornando foco 

de atenção dos governos, de organizações internacionais e de estudiosos de di-

versos campos, tanto no Brasil como em outros países. Aqui, o assunto vem pro-

gressivamente atraindo investimentos, tanto em estudos e elaboração de políticas 

e programas, como em outras estruturas, como montagem de organismos gover-

namentais (a Secretaria Nacional de Juventude e o Conjuve, entre outras), e cons-

trução de redes, sejam elas na sociedade civil ou amparadas por investimento do 

setor privado. 

Lamentavelmente, são fontes freqüentes de preocupação com a juventude os 

dados que demonstram o envolvimento de jovens em violência; o desemprego; o 

abandono; o baixo desempenho escolar; a propagação das DSTs/aids; a gravidez 

sem amparo; o consumo de drogas; e as carências quanto à participação e às pos-

sibilidades de exercício da cidadania. Além disso, as exclusões de várias das opor-

tunidades de lazer e de formação cultural e política, assim como a baixa qualidade 

dos serviços públicos, particularmente da escola, confirmam um triste prognóstico 

socioparticipativo para a juventude brasileira.

A impressão é de um poço sem fundo: se, por um lado, há investimentos em 

formação de capital cultural, montagem de programas e engrenagens político-insti-

tucionais sobre e para os jovens e gastos de recursos privados e públicos, por outro, 

o que se vê é um crescente aumento de notícias sobre violência envolvendo jovens, 

desemprego e exclusões várias ou inclusões perversas para os jovens e para a so-

ciedade em geral.

Ao mesmo tempo, multiplicam-se ações e programas variados e com alcance 

diverso em termos de números de jovens neles incluídos. Contudo, tem-se como 

hipótese (que não necessariamente faz parte do escopo desta proposta) que os en-

foques e a formatação de vários desses programas são problemáticos quanto à sua 

eficácia em médio e longo prazos. Por exemplo: em muitos programas que focalizam 



qualificação e incluem informática, tanto o currículo como a extensão deixam a de-

sejar, não necessariamente colaborando para uma inclusão digital mais sólida, nem 

para o exercício da criatividade, e tampouco para a mobilidade no mercado de traba-

lho. Esses programas apresentam eficácia e eficiência discutíveis, para não mencio-

nar a orientação a varejo de muitos deles, beneficiando pouquíssimos jovens.

Investigação e reflexão É consenso entre estudiosos que faltam ava-

liações dos vários projetos em andamento e mais reflexão sobre o que vem dando 

certo e o que conta com eficácia relativa. Ainda que avaliações não sejam propostas 

no âmbito deste trabalho, a sistematização de documentos básicos nacionais e in-

ternacionais pode colaborar com parâmetros para tal empreendimento no futuro. 

Note-se ainda que as esparsas avaliações de projetos no Brasil baseiam-se em 

percepções de jovens. Essas avaliações reconhecem a identidade de sujeito ativo, 

ator do/em desenvolvimento, mas não são questionados, contudo, os parâmetros 

utilizados para construir essas percepções. 

Dessa forma, além de discutir os parâmetros de políticas, este trabalho tam-

bém tem a finalidade didática de formação em políticas de juventudes, inclusive 

para o conhecimento e a discussão de experiências como as que se dão no plano 

das parcerias público-privadas. De fato, o relatório do Banco Mundial, um dos ei-

xos deste estudo, fornece um rico portifólio de experiências no campo de políticas 

de juventudes.

Organismos internacionais, como o próprio Banco Mundial em seu relatório, e 

vários estudiosos nacionais (como Novaes, Castro, Abramovay, Abramo, Sposito, Ca-

marano, Madeira, Heilborn e Carrano) alertam sobre a importância de trabalhar a 

juventude conjugando-se o singular e o plural – o comum e a diversidade de grupos 

juvenis, simultaneamente. 

Tais autores enfatizam a importância de enfoque sobre:

■	 transições (Banco Mundial, 2007; Camarano et al., 2006); 

■	 identificação de etapas estratégicas, recorrendo-se, por exemplo, à idéia de 

que as políticas públicas precisam ter “lente juvenil”, ou seja, preocupar-se 

com o que é deixado aos jovens como uma geração (Banco Mundial, 2007); 

■	 ciclos de vida e enfoque geracional/juvenil (Castro, 2004). Trata-se de dis-

cussão sobre o que é próprio da juventude, como estudar, formar-se critica-

mente e ter linguagens que afirmam interesse cultural e por lazer e busca 

por autonomia. Outro enfoque a ser considerado é a ligação entre dimen-

sões como trabalho, estudo e cultura, ou a avaliação de efeitos cascata de 

13
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nexos entre distintas dimensões, e a identificação de pontos estratégicos 

de intervenção (Abramovay e Castro, em várias pesquisas publicadas pela 

Unesco até 2006, e particularmente em Abramovay e Castro, 2004). 

Nota-se também que, em vários documentos recentes de políticas para a ju-

ventude (Projovem, Prouni, Primeiro Emprego/Consórcio Social da Juventude, Se-

gundo Tempo), assim como na produção do Conjuve, no Plano Nacional de Juventu-

de, entre outros, é comum serem destacados conceitos do léxico de uma cidadania 

ativa, como participação, exercício do controle social e jovens como atores do de-

senvolvimento. 

Contudo, a operacionalização desses conceitos e sua factibilidade ainda têm 

sido pouco elaboradas, em termos de informações, recursos e capital cultural dos 

jovens. Mas, como a cidadania ativa requer conhecimento de alternativas e modelos 

de políticas, é importante indicar um leque com várias opções de políticas para a 

juventude por meio de estudos comparativos e sistematizadores.

Não se pretende, aqui, solucionar e preencher várias lacunas, mas colaborar 

com as redes de intercâmbio e com o aumento da divulgação de experiências bem-

sucedidas, internacionais e nacionais, além de focalizar pontos estratégicos que 

colaborem melhor para a eficiência de vontades políticas do setor empresarial e da 

sociedade civil em geral – particularmente, organizações juvenis – quando se fazem 

reflexões sobre as políticas nacionais.

Desse modo, os autores têm por objetivo, pela análise comparativa, ou seja, 

com uma leitura por análise de discurso, de temas comuns e dessemelhantes, con-

tribuir para a montagem de sistemas de avaliação de políticas públicas de juventu-

des, não só identificando enfoques, métodos e síntese de propostas contemporâ-

neas, como também discutindo textos básicos de alguns projetos federais para 

esse segmento da sociedade. 

Assim, resumidamente, a análise aqui proposta tem por objetivos: 

■	 fornecer um panorama do que está se falando sobre política de juventudes 

no Brasil e no mundo; 

■	 focalizar pontos estratégicos que colaborem mais para a eficiência de von-

tades políticas do setor empresarial e da sociedade civil em geral, aumen-

tando o diálogo entre os diferentes atores;

■	 colaborar para a montagem de um sistema de avaliação de políticas públi-

cas de juventudes, pela análise comparativa, que identifique enfoques, mé-

todos e sínteses de programas de políticas direcionadas a esse público.
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Organização desta publicação No capítulo 1, "Políticas para quem e 
para o quê", são postas em discussão as perspectivas sobre o conceito de juventu-
de e as diretrizes gerais para políticas de juventudes. No capítulo 2, são feitas refe-
rências às considerações sobre políticas de juventudes presentes tanto no relatório 
do Banco Mundial como no do Conjuve. 

Os capítulos seguintes apresentam idéias básicas, recomendações e casos 
destacados por tipo de dimensão ou transição, a saber: educação, trabalho, cultura, 
qualidade de vida e crescimento saudável, formação de família, juventude e territo-
rialidade, diversidade, vida segura e direitos humanos, participação, novas tecnolo-
gias e migrações internacionais. 

Em seguida o leitor encontra, em “O debate”, o texto relativo à cobertura do se-
minário ocorrido em Brasília em 1.° de agosto de 2007, com as discussões mais 
relevantes, destacando-se as falas dos convidados, as questões levantadas pelos 
que lá estiveram e o debate delas resultante. 

No fim da publicação, indicamos livros consultados na elaboração do estudo 
comparativo e sites de programas e políticas oficiais, órgãos do governo, institui-
ções não-governamentais e legislação citados ao longo do texto, a fim de munir os 
interessados em se aprofundar no assunto. 
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a visão do jovem como integrante e sujeito capaz de gerar um sentido próprio para 

o “desenvolvimento”. Assim, não obstante o fato de que esta parcela da população 

– a juventude – possua necessidades próprias e imediatas, a abordagem do BM é 

focada em como “modelar” esse grupo de pessoas, para que constituam a chama-

da “próxima geração”. É válido notar que o subtítulo do relatório – o desenvolvimen-

to e a próxima geração – não o referencia como um documento de/ou para jovens, 

mas preocupado com a “próxima geração”.

O fato de o documento do BM adotar a perspectiva de que os jovens devem ser 

preparados para ser a “próxima geração” significa basicamente que eles devem 

ocupar papéis na produção e na vida político-civil, ou ainda se tornarem os “traba-

lhadores, empresários, pais, cidadãos e líderes de amanhã”. Investir na juventude 

revela-se, portanto, uma estratégia processual do BM em nível global, para combater 

a pobreza, ou a “reprodução intergeracional da pobreza”, e acelerar o crescimento 

econômico. 

Segundo o relatório, o investimento, mais que uma questão de direitos, afirma-

se, sobretudo hoje, pelo cenário de oportunidades demarcadas pelo momento da 

demografia e pela qualidade do número de jovens existentes (coorte jovem). Isso 

porque, a cada dia, na maioria dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, um 

crescente número de jovens completa o ensino fundamental; sobrevive às doenças 

infantis; tem mais exposição aos meios de comunicação; mais acesso à sociedade 

de conhecimento; e mais mobilidade e possibilidade de contatos globais, ainda que 

pesem as desigualdades sociais no acesso ao que denominam “economia mundial 

competitiva”. 

O relatório também reconhece que os jovens enfrentam obstáculos como: de-

semprego; educação não necessariamente de qualidade; na saúde, problemas co-

mo obesidade, doenças sexualmente transmissíveis, dependência de drogas; e ex-

clusão digital, entre outros.

Uma “janela de oportunidades” No estudo do BM, destaca-se ainda 

que o panorama demográfico mundial manda importantes sinais, trazendo à tona a 

possibilidade de uma “janela de oportunidades” – o momento mostra-se favorável 

para investir na juventude –, particularmente nos países em desenvolvimento, onde 

a população estaria com seu crescimento estabilizado pela queda da fecundidade e 

pelas menores taxas de dependência (índice obtido pela comparação numérica de 

pessoas em idade ativa em relação a pessoas dependentes, fora do mercado de 
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trabalho por conta da idade, ou seja, com menos de 15 anos e com mais de 65 

anos, dentro do grupo familiar). Esses indicadores demográficos, segundo o estudo, 

condicionariam as trajetórias dos jovens.

No caso do Brasil, considera-se o momento de uma “janela de oportunidades” 

entre os anos de 2000 e 2010, com um dividendo demográfico que aponta para a 

mais baixa taxa de dependência já alcançada em população ativa no país. No en-

tanto, para que tal vantagem seja aproveitada, é necessário ampliar as oportuni-

dades como emprego e educação apropriada às demandas do mercado. Isso por-

que essa “janela de oportunidades”, apresentada pelo declínio da taxa de 

dependência, é temporária e estreita-se com o aumento da esperança de vida. 

Terminado esse período de 10 anos, o relatório alerta para o aumento dos gastos 

com os mais velhos, o que deverá gerar pressão pelo aumento de impostos e cor-

tes em despesas (incluindo aquelas com crianças e jovens ou com ambos). Diante 

desse quadro, conforme o relatório, não há tempo melhor para investir no jovem 

do que agora. 

O processo de transição demográfica no Brasil indica que, em 1950, o país já 

apontava para esse caminho com a queda da mortalidade (então 15%), uma taxa de 

fecundidade de 45% e um crescimento populacional de 2,8% ao ano. O declínio da 

fecundidade acentuou-se em 1960. O número de jovens aumentou em 1970, apre-

sentando um pico em 1982, provocando aumento da população em idade de pro-

criação. Hoje, ter-se-ia no país um plateau da população jovem, com declínio previsto 

para 2035 (Banco Mundial, 2007: 35). 

Conjuve, a caminho da diversidade Mais do que se fixar no marca-

dor “geração”, o documento do Conjuve, Política nacional de juventude: diretrizes e 

perspectivas, destaca a juventude como uma “condição social” e orienta-se por des-

construir noções do senso comum que viriam cercando o tema e alimentando a 

tendência de considerar os jovens como o problema destes tempos, além de se fixar 

nas vulnerabilidades, o que complicaria a formulação de políticas. 

O Conjuve sugere que, com tal perspectiva, ficam de fora da discussão as múl-

tiplas situações e condicionantes, inclusive de ordem subjetiva e existencial, e os 

limites do momento político-econômico mundial e nacional. 

Assim, o texto dá destaque à diversidade dos jovens e fixa-se em parâmetros 

nômades, que se flexibilizam em subjetividades, considerando irregularidades de 

trajetórias (como na combinação estudo e trabalho), com ênfase em identidades 

que pedem autonomia e que têm formas particulares de ser, de mudar e de atuar: 
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de condições com a valorização da diferença é atributo essencial para a afirmação de 

direitos e, conseqüentemente, para a elaboração e implementação de políticas públi-

cas. Nesse sentido, o primeiro passo é evitar o uso de um par de oposição (bastante 

comum e inadequado): igualdade x diferença. O oposto de igualdade é desigualdade 

e não diversidade. Subjacente a essa premissa reside o desafio de se fazer com que 

a sociedade compreenda que os jovens, sendo sujeitos de direitos e promotores e 

destinatários de políticas públicas, não aceitam participar de programas e projetos 

que pressuponham e/ou produzam aculturação e normatização de suas práticas so-

ciais, modos de ser e identidades (Conjuve, 2006: 6).

Ao se afastar, sem necessariamente negar, da noção de juventude como “gera-

ção em vir-a-ser”, em “plano de fluxo”, o documento do Conjuve situa a juventude 

como um conjunto múltiplo que vive uma realidade no hoje, em um momento dado, 

e com necessidades próprias, além de ressaltar a figura do jovem como sujeito de 

direitos coletivos vividos em vários (mas não predeterminados) papéis no futuro, 

deixando abertas suas trajetórias.

A noção de “sujeito de direito” ressalta tanto a proteção legal como a promoção 

de facilitadores econômicos, políticos e culturais, além da prestação de serviços 

para necessidades diversas, o que se entrelaça com a moderna concepção de cida-

dania que abarca, inclusive, a noção de direitos difusos ou de diversos tipos de ser 

e de estar na sociedade:

Em um entendimento mais amplo, ser jovem no Brasil contemporâneo é estar imerso 

por opção ou por origem em uma multiplicidade de identidades, posições e vivências. 

Daí a importância do reconhecimento da existência de diversas juventudes no país, 

compondo um complexo mosaico de experiências que precisam ser valorizadas no 

sentido de promover os direitos dos jovens (Conjuve, 2006: 5).

Parâmetros do Conjuve e do Banco Mundial Tanto o docu-

mento do Conjuve como o do BM trabalham com a noção da pluralidade e da diver-

sidade de jovens. No entanto, a operacionalização conceitual do que se entende 

por diversidade e as escolhas estratégicas em tal concepção não necessariamen-

te se alinham e formatam de maneira própria as dimensões consideradas prioritá-

rias para políticas, tanto em termos de áreas como de combinações e forma/tipo 

de detalhamento. 

As políticas detalhadas no documento do Conjuve focalizam as seguintes di-

mensões:



23

1.ª educação, trabalho, cultura e tecnologia da informação;
2.ª meio ambiente, saúde, esporte e lazer;
3.ª valorização da diversidade e respeito aos direitos humanos.

Na perspectiva do documento do Conjuve:

Trata-se de não resumir o debate a uma dimensão da vivência juvenil, que quase 

sempre enfoca o aspecto formativo educacional (desse modo, o vir-a-ser), mas de 

considerar que essa vivência é pluridimensional e se constitui em um tempo presen-

te (Conjuve, 2006: 21).

Uma diferença básica entre a perspectiva de políticas de juventudes do BM e do 

Conjuve diz respeito às áreas estratégicas para os jovens que deveriam ser objeto 

de políticas. O documento do BM não privilegia a cultura nem a considera de forma 

integrada à educação e ao trabalho como o faz o Conjuve, que, por sua vez, também 

não a dilui naquelas dimensões, mas enfatiza sua centralidade na vida dos jovens:

A cultura tem aparecido em muitas iniciativas, programas e espaços de reivindicação 

como uma das mais importantes formas de viver a juventude. A cultura – sua fruição, 

sua formação, a criação cultural e a economia (incluída a produção cultural) que pode 

ser gerada a partir dela – é, sem dúvida, um elemento estruturante da vivência juvenil 

que tem sido pouco incorporado às preocupações dos gestores públicos (Conjuve, 

2006: 30).

Diferentemente do estudo do BM, o documento do Conjuve não destaca as mi-

grações internacionais – área emergente que galvaniza a atenção de agências inter-

nacionais e governos em países desenvolvidos e em desenvolvimento como o Bra-

sil. Esse movimento demográfico, que comporta o interesse e a participação de 

muitos jovens, tem sido inclusive objeto de regulação em políticas, como a recente 

legislação sobre tráfico de pessoas humanas.

Na percepção da juventude como sinônimo de trânsito ou fluxo para uma próxi-

ma geração – predominante no relatório do BM –, destaca-se que esse ciclo seria 

formado por momentos de transição, ou por transições, sendo que cinco tipos de 

transições comporiam as dimensões mais estratégicas para as políticas e as ações 

(vetores que demarcam os capítulos do relatório do BM e o detalhamento de políti-

cas e de casos bem-sucedidos como tais). Assim, no estudo do BM, as políticas 

priorizam as seguintes transições:
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1.ª aprendizagem;
2.ª ingresso no mundo do trabalho;
3.ª hábitos saudáveis;
4.ª formação de família;
5.ª exercício de cidadania e envolvimento em atividades público-coletivas.

Outros temas, como comunicação, acesso a novas tecnologias e migrações in-

ternacionais, são analisados como uma espécie de trans-transições, ou seja, per-

meiam transições e possibilitam nexos entre as cinco transições citadas.

Em cada transição, são contempladas políticas voltadas para:

1.ª oportunidades;
2.ª capacidades ou habilidades;
3.ª uma “segunda oportunidade” (políticas compensatórias voltadas a grupos 
em situações de vulnerabilidade).

Tais construtos – conceitos que fazem parte de um repertório cognitivo específico 

– encontram-se inseridos em um marco de conhecimento econômico que será discu-

tido melhor a seguir, quando retomarmos o relatório do Banco Mundial. Contudo, já se 

apontam aqui diferentes perspectivas em relação ao documento do Conjuve. 

Principais diferenças entre BM e Conjuve: transições x 
trajetórias Percebe-se que o BM, ao listar as políticas de acordo com a tipolo-

gia apresentada, incorre em certa departamentalização, recomendando políticas 

que não transitam entre os três tipos. Para os grupos em situações de vulnerabili-

dade, por exemplo, o BM opta por recomendar mais investimento em políticas e 

nexos de cunho estrutural. O Conjuve, no entanto, é enfático ao afirmar que as polí-

ticas de juventudes no Brasil tendem a se enquadrar no terceiro tipo do BM, ou seja, 

em políticas compensatórias ou para uma “segunda oportunidade”, voltadas a gru-

pos em situações de vulnerabilidade. 

Nas dimensões abordadas pelo Conjuve, os beneficiários são privilegiados quan-

do se discute a noção de diversidade. Pretende-se que os beneficiários aqui sejam 

levados em conta nas políticas combinando-se situações e subjetividades singula-
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res, ou seja, os jovens segundo “suas práticas sociais, modos de ser e identidades” 
singulares. 

Assim, a referência, o ponto-base, são as diversas juventudes, imersas em dife-
rentes cenários: as situações das mulheres, dos negros, das pessoas com deficiên-
cias, das lésbicas, dos gays, dos bissexuais, dos travestis, dos transexuais e dos 
transgêneros (LGBTTT), dos que vivem na área rural e dos indígenas. 

E, implicitamente, o Conjuve, ao fazer referência às desigualdades socioeconômi-
cas, focaliza também jovens em classes sociais diferentes. Desse modo, a proposta 
é que as políticas de juventudes de alguma forma se orientem pela combinação de 
políticas de ações afirmativas, focalizadas, e de políticas de cunho universal. O Conju-
ve destaca também a necessidade de políticas estruturais, programas e ações. 

Há, portanto, diferenças de concepção quanto à juventude e sobre como se con-
diciona a orientação de políticas nos dois documentos aqui analisados. Não é por 
acaso que o BM se refere a transições e o Conjuve, a trajetórias. 

As transições implicam um nível de análise de referência agregada. Remetem a 
etapas, ou melhor, a fases determinadas, a dimensões específicas de um curso de 
vida, ainda que as fases sejam consideradas em movimento e interação. As trajetó-
rias, por sua vez, dão um sentido de caminho que se singulariza, a depender de 
quem o faça, e envolvem múltiplas dimensões e ciclos de vida:�

A juventude é tradicionalmente considerada como uma fase de preparação para uma 

vida adulta futura, reduzindo-se as ações voltadas aos jovens unicamente à preocu-

pação com sua escolarização. Mas a vivência juvenil na contemporaneidade tem se 

mostrado mais complexa, combinando processos formativos com processos de expe-

rimentação e construção de trajetórias que incluem a inserção no mundo do trabalho, 

a definição de identidades, a vivência da sexualidade, da sociabilidade, do lazer, da 

fruição e criação cultural e da participação social. O que se ressalta nessa perspec-

tiva é a importância de se considerar a perda da linearidade e de um padrão único na 

transição para a vida adulta, com possibilidades de trajetórias juvenis intermitentes 

e reversíveis. Assim, a tendência ao prolongamento e à multiplicidade de dimensões 

da vida juvenil provocaria a consideração de dois eixos de visão sobre os jovens: sua 

vida presente (a fruição da juventude) e sua projeção para o futuro (os modos pelos 

quais deixam de ser jovens para se tornarem adultos). Desse modo, não só as pos-

sibilidades de formação para o exercício da vida adulta têm que ser consideradas, 

mas também as possibilidades para a vida juvenil. Disso decorre a importância de 

considerar essa multiplicidade das dimensões. (Conjuve, 2006: 20).

� Transição: “passagem de estado, condição, lugar a outro, fase intermediária”. Trajetória: “linha 
descrita por um ponto em movimento, em relação a um determinado ponto de referência”. In: Dicio-
nário enciclopédico ilustrado Veja Larousse. São Paulo: Abril, 2006.
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sadas (listadas anteriormente), ainda que mulheres jovens e pessoas com deficiência 
recebam destaques em algumas políticas, enfatiza-se a diversidade de modelagem de 
políticas de acordo com as diferentes estratégias que cada situação social exige.

Assim, as referências voltam-se para a diversidade de políticas que enfoquem 
oportunidades, que se direcionem para estimular capacidades/habilidades e que se 
orientem para jovens que necessitariam de programas de compensação ou de uma 
“segunda oportunidade”. 

O relatório do BM sugere leitura e elaboração de políticas pelo enfoque denomi-
nado “lentes jovens”, ou seja, levando em consideração as transições citadas. Por 
esse caminho, o documento pede que se considere mais a situação econômica da 
família e que se tenham os jovens como sujeitos com autonomia de direitos a infor-
mações e recursos. 

O texto do BM parte da premissa de que os jovens sabem muito e comumente 
têm mais escolaridade que seus pais. “Lentes jovens” em políticas requer tam-
bém ênfase no enfoque de reconhecimento de agências (ou reconhecimento de 
diversidades) e de outros construtos, como necessidade de recursos, de informa-
ções, de formação e de responsabilidade de todos os envolvidos, particularmente 
dos próprios jovens. 

No modelo de economia com que trabalha o relatório do BM, na análise de cus-
tos e benefícios quanto a escolhas, os jovens teriam peculiaridades, linguagens, 
formas de ser que incidem sobre a maneira de tirarem proveito de recursos que lhes 
possibilitem melhores decisões. 

Para o BM, entende-se juventude como:
■	 uma fase de busca de identidade, self, o que não se confunde com “irracio-

nalidade econômica” (como se envolver em atividade de risco econômico);
■	 uma fase em que há forte influência dos pares;
■	 uma parcela que maneja um tipo de racionalidade em que o futuro não entra 

nos cálculos;
■	 uma parcela que não considera os efeitos de seus atos sobre os outros.

O relatório do Banco Mundial recorre às premissas da economia neoclássica 
quando considera os indivíduos agentes racionais em suas decisões, mas que os 
jovens teriam singularidades em relação aos adultos na forma de fazer suas esco-
lhas, análises de custos e benefícios. No documento do Conjuve, essa orientação 
econômica não é parte da modelagem sobre vontades e escolhas dos jovens, que 
também não por acaso enfatiza subjetividades, formação de identidade e cultura. 
No relatório do BM, explicita-se ainda que todo país tem políticas que afetam os jo-
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vens, mas que é preciso usar “lentes jovens” para avaliar o impacto dessas políticas 

nesse público específico.

Premissas econômicas do relatório do Banco Mundial 
Note-se que a tipologia de políticas sugerida no relatório do BM – com foco em 

oportunidades, capacidades e compensações – é parte de um modelo econômico 

ora implícito ora explícito, quando se faz referência a “lentes jovens” na formatação 

de políticas, dando ênfase ao capital humano, no qual educação, saúde e trabalho 

ganham destaque (ainda que o texto se refira a outras dimensões, como participa-

ção cidadã e formação de família). O capital humano é definido, no documento, 

como “conhecimentos, habilidades e capacidades para a vida e para o trabalho” 

(Banco Mundial, 2007: 28), daí a ênfase no relatório às dimensões emprego, famí-

lia e comunidade.

Conjugam-se, assim, as orientações de uma corrente da economia neoclássica 

com a psicologia desenvolvimentista e a economia comportamental (Banco Mundial, 

2007: 58), atuando em “incorreções do sistema de mercado” e por ação de um Es-

tado mínimo – um plano de estimular investimentos do setor empresarial e monito-

rar a prestação de serviços para garantir tanto o bem-estar público como os investi-

mentos desse mesmo setor. 

Ao mesmo tempo, no relatório do BM, as vontades são levadas em considera-

ção, ampliando-se o poder de escolha do consumidor, o que implica a própria forma-

ção de consumidores, no caso, os jovens. Vale assinalar que são construtos recor-

rentes na modelagem do relatório o capital humano, as competências, as habilidades 

(as clássicas, como escolaridade, tecnológicas e comportamentais) e as capacida-

des (informações, recursos e escolhas). 

Define-se, desse modo, cada um daqueles tipos de políticas, a saber:

■	O portunidades: ampliação das oportunidades para o desenvolvimento do 

capital humano, mediante acesso mais amplo a serviços de educação e saú-

de de melhor qualidade, facilitando o início de uma vida de trabalho e dando 

aos jovens a possibilidade de conhecer o tipo de assistência que desejam 

obter, além de participarem da prestação desse serviço.

■	 Capacidades: desenvolvimento das capacidades dos jovens de poder esco-

lher com acerto entre as oportunidades oferecidas, reconhecendo-os como 

agentes de tomada de decisões, contribuindo para que essas sejam fruto 

de uma informação adequada e que, para adotá-las, seja possível contar 

com apropriados e razoáveis recursos. 
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■	 Segunda oportunidade: estabelecimento de um sistema eficaz de segunda 
chance por programas compensatórios que concedam aos jovens esperan-
ça e incentivos (Banco Mundial, 2007: 2).

Outra premissa que lembra a economia neoclássica é a de que existe uma so-
ciedade de risco e de oportunidades e que os jovens seriam “investidores poten-
ciais” (Banco Mundial, 2007: 10), mas com peculiar orientação para o cálculo de 
riscos e a possibilidade de ter informações, recursos e horizontes de investimento.

Destacam-se, assim, três tipos de “lentes jovens” para a elaboração e avaliação 
de políticas:

1.° cuidar dos vazios no âmbito das oportunidades para aquisição de habilida-
des para o emprego;

2.º focalizar a capacidade de selecionar oportunidades e as políticas que cola-
borem para disseminar informações para as “boas decisões”;

3.º remediar os efeitos não desejáveis, assegurando segundas oportunidades 
(Banco Mundial, 2007: 10 e 11).

O enfoque geração/transição condiciona o intervalo etário usado no relatório do 
Banco Mundial para o ciclo jovem – de 12 a 24 anos – para abarcar as distintas 
transições, desde a puberdade até a etapa de independência econômica. É feita 
uma equivalência entre os construtos das transições – associadas à formação de 
capital humano, à capacidade de escolhas e ao desenvolvimento de sentidos de bem-

estar. O fato de as transições se acentuarem mais em algumas fases sugere que 
determinadas políticas seriam mais pertinentes a alguns grupos etários ou deve-
riam ter essas subpopulações jovens como alvo. Tem-se, então, certa idéia de com-
partimentalização de políticas, a saber: 

12 a 14 anos: aprendizagem
15 a 18 anos: aprendizagem
15 a 20 anos: trabalho, saúde, cidadania (voto) e maternidade
18 a 24 anos: trabalho e maternidade

Por outro lado, o documento do Conjuve segue outra delimitação etária: a que 

foi adotada pela Secretaria Nacional de Juventude e que considera jovens os cida-

dãos e cidadãs com idade compreendida entre 15 e 29 anos. Assim, são conside-

rados jovens pelo Conjuve:
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15 a 17 anos: adolescentes jovens
18 a 24 anos: jovens-jovens 
25 a 29 anos: jovens-adultos

Visões: semelhanças e diferenças entre Banco Mundial 
e Conjuve Ambos os documentos enfatizam a vulnerabilidade dos jovens nes-

tes tempos e destacam a potencialidade deles como atores do desenvolvimento, 

sublinhando a importância de se investir em sua autonomia e em deixar claro que 

tipo de desenvolvimento se quer.

Para o BM, a estratégia de políticas focalizadas estaria na potencialidade do jovem 

como sujeito de desenvolvimento, ou seja, políticas com contribuição específica para 

o crescimento econômico e para evitar a reprodução intergeneracional da pobreza. 

O Conjuve, quando destaca os jovens como sujeitos de direitos, procede implici-

tamente a uma crítica estrutural e a uma situação de vulnerabilidade relacionada a 

várias vitimizações, violências, dificuldades de ingresso e permanência no mercado 

de trabalho, além de carências nas áreas de saúde, educação e lazer. O documento, 

por outro lado, também enfatiza a positividade dos jovens como atores de determi-

nado tipo de desenvolvimento, tendo subjacente a idéia de mudanças estruturais, 

ainda que se delimite a importância de programas no atual estado sistêmico:

A juventude brasileira é fruto da sociedade brasileira e, em tempos de globalização e 

rápidas mudanças tecnológicas, deve ter condições, oportunidades e responsabilida-

des específicas na construção de um país justo e próspero. (Conjuve, 2006: 7).

O BM não necessariamente se alinha ao que entende o Conjuve por políticas 

estruturais, uma vez que muitas delas se referem a programas de treinamento, de 

aquisição de hábitos saudáveis ou de formação de família, limitadas no tempo e no 

espaço. Para o Conjuve, as políticas de juventude no Brasil tomam, em sua maioria, 

a forma de programas e ações, e considera-se que se deveria investir mais em polí-

ticas estruturais, às quais o Conselho assim conceitua:

■	 são políticas continuadas, relacionadas à garantia de direitos fundamentais;

■	 são políticas universalizantes e transversais;

■	 são políticas sem prazo de validade, que não se resumem a programas 

emergenciais ou focais, que possam atender a todos os jovens, que respon-

dam a preocupações referentes à relação do jovem com o mundo do traba-
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informação e comunicação (Conjuve, 2006: 23).

Tanto o Conjuve como o Banco Mundial não fazem referência direta a uma polí-

tica nacional de juventude. Mas enquanto o BM menciona políticas, no plural, e a 

institucionalização destas por governanças (formação de máquinas públicas que 

deveriam estar mais voltadas à promoção que à execução), o documento do Conju-

ve, a seu modo, sugere um processo de formatação política, para se conseguir um 

diálogo mais paritário entre vários ministérios e aquele ministério ou instância que 

estiver mais relacionado à promoção dos direitos dos jovens (no caso do Brasil, a 

Secretaria de Políticas Especiais e o próprio Conjuve):

Não se trata de que cada uma das políticas públicas deva ser totalizante. [...] no 

sentido de que todo programa tenha que envolver necessariamente todas as expres-

sões da vivência juvenil. Mas é necessário que haja um esforço pela construção de 

canais de diálogo que possam, em um futuro próximo, estabelecer um marco institu-

cional que deve, este sim, servir de referencial para a composição de políticas públi-

cas de juventude com alto grau de coerência, e que formem um sistema de ações 

minimamente harmônico. (Conjuve, 2006: 24).

Papel do Estado Um demarcador de fronteiras entre os dois documentos 

analisados é a concepção do lugar do Estado e do mercado nas políticas e progra-

mas para os jovens, que fica bem mais evidente nas apresentações de propostas 

para o campo da educação e do trabalho. 

Tanto o Conjuve como o Banco Mundial atribuem ao Estado um papel básico nas 

políticas de juventudes quanto a monitoria, avaliação e supervisão sobre a qualida-

de dos trabalhos e o uso do dinheiro público nas parcerias com o setor privado. 

Mas o BM orienta-se por uma perspectiva de Estado mínimo, atribuindo ao setor 

privado um papel básico na prestação de serviço, orientando-se por estímulo à com-

petitividade, o que leva a recomendações de maior papel para o mercado na educa-

ção, nos programas de qualificação e tecnologia (inclusive no plano de produção de 

hardware e software).

Essa orientação, por dar ênfase ao setor privado, leva o relatório do BM a con-

siderar como desafios estruturais para melhoria das condições de vida dos jovens o 

aumento das suas oportunidades de emprego, o combate à pobreza, as conquistas 

laborais como o salário mínimo e a legislação trabalhista (veja o quadro Idéias bási-

cas e recomendações, na página ao lado). Note-se que, enquanto o BM se refere a 
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políticas para o combate à pobreza, o Conjuve sublinha a importância de enquadrar 

políticas de juventude em um marco de combate às desigualdades sociais.

Idéias básicas e recomendações No plano de cenário estrutural, 
diferentemente do Conjuve, o Banco Mundial orienta-se para o perfil da oferta 
e sua relação com a demanda, referindo-se à “abertura de oportunidades” no 
mercado. Assim, o BM ressalta e defende o livre comércio. Também considera 
que a “lente jovem em política” implica mudanças na regulação do mercado 
de trabalho e minimiza políticas que limitem a flexibilidade e mobilidade atra-
vés de setores (Banco Mundial, 2007: 13).

Tanto no documento do BM como no do Conjuve, defende-se que a ordenação 
da economia, em geral, tem efeitos singulares sobre os jovens. Contudo, os 
documentos partem de parâmetros diferentes no entendimento dos jovens e da 
formatação da economia em sua interação com o emprego. No documento do 
Conjuve, menciona-se a importância de criação de empregos, mas não se traba-
lha uma possível competição entre trabalhadores de acordo com a geração, 
nem se analisa se as conquistas históricas dos trabalhadores, como o salário 
mínimo e as leis de proteção laboral, teriam efeitos negativos na ampliação da 
oportunidade para os jovens, uma vez que o ponto de partida do Conjuve é de 
uma perspectiva estrutural e orientada para o social de forma integrada.

Segundo o relatório do BM, instituições tidas como “restritivas no mercado de 
trabalho” (seguro-desemprego, leis de proteção trabalhista e salário mínimo) 
são consideradas como tendo efeitos negativos para os jovens, uma vez que 
aumentariam os custos de contratação. Este ponto é ilustrado com o caso do 
Brasil: nota-se que o aumento no salário mínimo significou perda de emprego 
para as mulheres, os jovens e os de menor especialidade, ou então a concen-
tração destes nos níveis de mais baixos salários, inibindo a abertura de opor-
tunidades de emprego, especialmente para jovens mulheres. 
Fonte: ver capítulo 4. TRABALHO desta publicação, na página 67.

Entre os pontos em comum dos dois documentos está a ênfase em que se con-

te com pesquisas e, especialmente, com avaliação permanente dos programas e 

políticas governamentais – o BM sublinha que, internacionalmente, esse é um dos 

construtos mais problemáticos das políticas de juventude e das respectivas máqui-

nas de governanças. 
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tintas fases de elaboração e execução de políticas de juventudes, recomendando, 
ambas as fontes, que sejam os jovens os beneficiários diretos quando houver recur-
sos, como bolsas, e na cobrança social sobre a qualidade dos serviços que lhes são 
endereçados.

Tanto o Conjuve como o BM defendem que os departamentos e as secretarias 
responsáveis por um tratamento mais geral das políticas de juventudes se ate-
nham mais à promoção e à articulação entre pastas que à execução de políticas 
e programas.

Ambos são críticos do estado atual das condições de vida dos jovens e da 
economia, particularmente quanto à colocação destes no mercado ou em postos 
no serviço público, em estágios e empregos, e aos atuais modelos, no Brasil e em 
outros países, no campo da qualificação. Mas é no documento do BM que mais se 
enfatiza a propriedade de parcerias público-privadas, principalmente no campo da 
qualificação.

Pontos em comum
■	 Preocupação com a qualidade da educação e a necessidade de repen-

sar currículos

■	 Universalização do ensino médio e ênfase na educação profissional

■	 Participação democrática no âmbito da escola, assim como em sua 
gestão

■	 Preocupação com gênero, direitos sexuais e reprodutivos, particular-
mente com a criminalização do aborto

■	 Preocupação com os direitos das pessoas com deficiência

■	 Preocupação com a situação de jovens na área rural

■	 Ênfase no lugar da comunicação e das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs), para a realização dos jovens em várias dimensões

■	 Apoio aos jovens como produtores e criadores de oportunidades de 
trabalho

■	 Cuidado com a relação entre estudo e trabalho, para que não se ve-
nha a prejudicar trajetórias, principalmente no campo da formação e 
da escolaridade

■	 Evitar a demonização dos jovens no campo de violências, investindo 
em novas oportunidades para aqueles acusados de cometer ato in-
fracional
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Os dois documentos analisados, por fim, divergem em alguns parâmetros, par-
ticularmente quanto a modelos de nação e ao lugar das políticas de juventudes, mas 
tendem a se afinar nas políticas focalizadas nos jovens, como ficará explícito mais 
adiante, no decorrer da exposição dos destaques (idéias básicas) e das recomenda-
ções de ambos e para os casos considerados bem-sucedidos.

Outro aspecto que finaliza esta abordagem é o dilema instalado entre se pensar 
o jovem como futuro (ou preocupação com as futuras gerações de adultos) ou se 
enfatizarem as necessidades do hoje, em termos de fruição da condição juvenil. 
Mais do que se apresentar como um dilema, ou seja, como perspectivas dicotômi-
cas, pensar o jovem como futuro e como presente pode vir a criar um identificador 
para o debate sobre a geração juvenil. Isso porque deve ser ressaltada a dialética 
entre dois tempos que se realizam na materialização de um projeto: o jovem é o ho-
je e o amanhã. E a complexidade dessa circunstância pede perspectiva dialética, 
pensar processo ou mudanças e uma sustentabilidade ancorada em desejos, vonta-
des e afirmações de direitos por uma cultura política juvenil.
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? Quadro-resumo POLÍTICAS PARA QUEM E PARA O QUÊ

Banco Mundial Conjuve

Ser jovem Significa ocupar papéis na produção 
econômica e na vida político-civil, 
estar em trânsito para a “próxima 
geração”,
sujeito de desenvolvimento,
“lentes jovens”.

Uma “condição social”,
multiplicidade de identidades jovens,
sujeito de direito.

Estratégias Combater a “reprodução 
intergeracional” da pobreza,
Estado mínimo,
livre comércio.

Buscar a igualdade individual  
das condições com valorização  
das diferenças,
crescimento “integrado” em  
uma perspectiva estrutural.

Conceitos-chave Transições,
“janela de oportunidades”,
qualidade da “coorte jovem”,
departamentalização de políticas,
“consumidores” jovens,
combate à pobreza.

Trajetórias;
parâmetros “nômades”,
diversidade dos jovens,
identidades autônomas,
noção de “direitos difusos”,
combate às desigualdades sociais.

Pontos específicos Enfoque sobre comunicação por 
celular, migrações internacionais  
e formação de família. 

Centralidade da cultura na vida 
dos jovens e sua interação com 
educação e trabalho,
ênfase na diversidade entre  
os jovens.

Parâmetros Aprendizagem,
ingresso no mundo do trabalho,
hábitos saudáveis,
formação de família,
exercício de cidadania e  
envolvimento em atividades  
público-coletivas.

Educação, trabalho, cultura  
e tecnologia da informação,
meio ambiente, saúde, esporte  
e lazer,
valorização da diversidade e respeito 
aos direitos humanos.

Recomendações Aumento de oportunidades  
de emprego e educação,
não há melhor época para investir  
no jovem do que agora.

Diálogo mais paritário entre  
os ministérios;
mais investimento em políticas 
estruturais, relacionadas à garantia 
de direitos fundamentais.



2 
Políticas de  
juventudes��
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? Destaques do Conjuve 1. As políticas de juventudes devem ser analisa-

das de acordo com suas repercussões e de forma integral, em distintas dimensões 

e transições, ainda que tenham um enfoque setorial. O Conjuve confere destaque 

tanto às dimensões objetivas como às subjetivas e que estimulem capacidades 

crítico-criativas e influenciem de forma positiva a sociabilidade e a cotidianidade dos 

jovens, como mostra este trecho: 

Não somente discutir qualidade da escola, mas a importância dos lugares de encon-

tros, de sociabilidade dos jovens, de possibilitar meios para capacitação artístico-

cultural, de informações e meios para escolhas próprias sobre sexualidade e o direito 

à vida familiar não repressiva. (Conjuve, 2006: 20).

2. Há a preocupação com a qualidade dos serviços, particularmente no entrela-
çamento da educação, da cultura e do trabalho, e na contribuição para a progressão 
profissional, sem segmentar tais dimensões.

3. Enfatiza-se o lugar de políticas estruturais, políticas continuadas, relaciona-
das à garantia dos direitos fundamentais (Conjuve, 2006: 22). Considera-se que as 
áreas do trabalho e da cultura carecem de políticas estruturais (O relatório do Banco 
Mundial não menciona o termo “políticas estruturais” e usa o vocabulário de políti-
cas relacionadas a oportunidades – que podem ser imediatas ou de amplo espectro –, 
políticas voltadas a habilidades e a uma segunda oportunidade, dirigida a jovens 
com vulnerabilidades específicas). 

4. Há avanços no Brasil em estudos sobre juventudes, mas em pesquisas ofi-
ciais nota-se a ausência de dados sobre dimensões significativas da vivência dos 
jovens, a exemplo de sua relação com a cultura, a religião, o lazer e o esporte; pes-
quisas sobre a utilização de bens culturais pelos jovens; maior enfoque nas análises 
sobre as diversidades – enfocando, por exemplo, os que têm deficiências e a diver-
sidade em relação à orientação sexual – e as especificidades dos jovens rurais. Não 
existem levantamentos sobre participação político-partidária, movimentos sindical e 
estudantil, jovens em organizações não-governamentais (ONGs) e grupos religiosos, 
além de poucos dados sobre acesso a tecnologia de informação (o BM não confere 
tanta ênfase na carência de estudos, mas sublinha a importância de estudos de 
avaliação de políticas e programas para os jovens. Também é comedido na menção 
de grupos juvenis, sua diversidade e referências a cultura e lazer).

5. O Conjuve destaca a necessidade de haver interlocução entre o poder público 
e a sociedade, além de um acompanhamento mais próximo dos investimentos do 
Estado nos programas voltados para esse público (essa perspectiva se alinha à ex-
pressa no documento do BM, que, mais explicitamente, cita as empresas e insiste 
no lugar do Estado no acompanhamento da qualidade dos serviços que subsidia).
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Recomendações do Conjuve O Conjuve recomenda a elaboração de:

Políticas continuadas, sem prazo de validade, que não se resumam a programas 

emergenciais ou focais, que possam atender a todos os jovens, que respondam a 

preocupações referentes à relação do jovem com o mundo do trabalho, da cultura e 

também com as novas tecnologias, especialmente as da informação e comunicação. 

(Conjuve, 2006: 23).

Também considera que:

É necessário investir em canais de diálogo que possam, em um futuro próximo, esta-

belecer um marco institucional que deve, este sim, servir de referencial para a com-

posição de políticas públicas de juventude com alto grau de coerência e que formem 

um sistema de ações minimamente harmônico. (Conjuve 2006: 24).

As transferências de recursos devem ser feitas diretamente aos jovens, como 
vem ocorrendo no Projovem – programa de inclusão do governo federal que utiliza 
uma conta simplificada, a qual possibilita uma variedade de serviços bancários.

Sendo o Conjuve uma instância básica de participação dos jovens nas políticas 
de juventudes, recomenda-se a ele “investir na institucionalização de um sistema de 
acompanhamento das políticas públicas, que consiga ir além da forma fácil dos 
eventos” e evitar ser chamado apenas para “homologar as decisões previamente 
tomadas pelos governos”. Deveria também o Conjuve investir em “promover o direi-
to de todos à participação” (Conjuve, 2006: 38).

Além da atuação do Conselho, recomenda-se agir para ampliar a participação da 
sociedade civil na elaboração, implementação, fiscalização e avaliação das políticas 
públicas de juventudes.

O documento do Conjuve propõe ainda a adoção de um sistema nacional de 
pesquisa sobre juventudes, por compreender que as informações são importante 
referência para as políticas destinadas a esse público, para a ampliação da partici-
pação da sociedade civil em estudos e para o acompanhamento de políticas de ju-
ventudes. Assim, recomenda: 

Que o governo federal considere a formação desse sistema, em diálogo com o IBGE 

e o Ipea, para que haja uma interação mais eficaz entre os órgãos de pesquisa e os 

estudos produzidos no âmbito acadêmico, além da sociedade organizada e das ins-

tâncias governamentais. 

Podem ser produzidas séries históricas mais precisas e estudos longitudinais que 

avaliem como se comportarão e quais as oportunidades de vida surgidas entre os 

jovens beneficiados pelas políticas promovidas atualmente, como o Projovem.
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compartilhada entre setores governamentais, mas com a participação coordenadora 

da Secretaria Nacional de Juventude, apoiada pelo Conselho Nacional de Juventude. 

(Conjuve, 2006: 41).

Considerações do Banco Mundial sobre o Estado no mun-
do e proposições 1. As políticas de juventudes devem ser discutidas tendo 
como referência o enfoque de transições – educação, trabalho, hábitos de saúde, 
formação de família e exercício de cidadania.

2. Considera-se que as políticas de juventudes deveriam englobar quatro dimen-
sões, a saber:

a)	 o estágio inicial de formação do capital humano – habilidades e capacida-
des – de um país, o que pede que se respondam a questões como:
Quais as taxas de alunos que completaram o ensino fundamental e médio?

Qual o estado de saúde dos jovens ao entrarem na adolescência?

Quais os principais riscos para a saúde dos jovens no curto e médio prazo?

Estão os jovens construindo habilidades nas atividades de trabalho?

Estão preparados para constituírem família?

Quais as oportunidades para os jovens participarem da vida comunitária e da 

sociedade? (Banco Mundial, 2007: 212).

b)	 a renda do país, que determinaria a extensão dos investimentos direciona-
dos para a juventude;

c)	 o estágio da transição demográfica, o que pede resposta a questões do 
tipo: 
Existe uma janela de oportunidades para uma menor taxa de dependência ou 

o país já completou o ciclo de transição demográfica? A transição demográfi-

ca ainda não começou?

d)	 o grau em que os jovens influenciam decisões que lhes dizem respeito, isto 
é, trata-se de uma sociedade em que o sistema de tomada de decisões é 
mais comunitário e familiar ou mais voltado para padrões individualistas?

3. Os vetores de políticas voltadas para os jovens variariam a partir do nível de 
desenvolvimento do país. Considera-se, no plano de políticas para a juventude, que 
muitos países em desenvolvimento têm como prioridade uma educação fundamen-
tal e de nível médio de qualidade para os jovens, assim como políticas relacionadas 
à prevenção e ao tratamento de HIV/aids. Contudo, pondera-se que não há de se 
ficar restrito ao campo da educação, dado que a ênfase é em capital humano e que 
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este compreende, além da escolaridade, a saúde, os hábitos saudáveis e a partici-
pação na comunidade e na sociedade, para que existam oportunidades de os jovens 
aplicarem seus talentos como cidadãos ativos.

4. Nos países em desenvolvimento (que apresentam renda média e alta), que já 
contam com investimentos em educação básica (como no caso da Ásia Oriental, do 
Leste Europeu e da antiga URSS), os desafios são o sistema de educação superior 
e técnica e os problemas relativos a uma vida saudável, como fumo, obesidade e 
acidentes de trânsito.

5. As políticas de segunda oportunidade são importantes em todos os países, 
mas adquirem formato próprio de acordo com o grau de desenvolvimento de cada um, 
sendo mais urgentes naqueles de baixa renda, enquanto nos países em desenvolvi-
mento são necessárias políticas macroestruturais voltadas para reforma da legislação 
laboral, que permitam ao mercado acomodar melhor os novos trabalhadores.

MÉXICO E VIETNÃ. Políticas de juventudes em países com econo-
mia em rápido crescimento
MÉXICO – O país teria de investir mais em empréstimos e bolsas para os mais 

vulneráveis – aqueles que enfrentam o maior conflito entre escolaridade e 

trabalho.
VIETNÃ – O país precisa investir mais no sistema educacional de ensino médio 
e superior, reorientando currículos para que os jovens aprendam habilidades 
práticas (informação, tecnologia e línguas) e de ação na vida (resolver proble-
mas e trabalhar em equipe), criando conexões entre escola e trabalho. Em razão 
do crescimento do alcoolismo, do uso de drogas e de doenças sexualmente 
transmissíveis entre os jovens no Vietnã, considera-se importante prevenir riscos 
à saúde por meio de um sistema de informações nas escolas. Em outros países, 
contudo, o investimento necessário para hábitos saudáveis concentra-se em 
evitar acidentes de trânsito, enquanto em outros, os cuidados são direcionados 
à saúde sexual e reprodutiva.

Observações críticas do Banco Mundial sobre as políti-
cas de juventudes Dos dois documentos avaliados é o do BM que conta com 
uma análise crítica do estado das políticas de juventudes em nível internacional. Nes-
se relatório, descreve-se que, em 2001, 82% de todos os países contavam com uma 

política nacional de juventudes, 89% tinham um mecanismo de coordenação jovem 

nacional e 60% estariam implementando um programa de ação para jovens. 
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da em um estreito leque de ações ou limitada a poucos departamentos e comumen-
te sem vínculos com outros ministérios, sendo que o mais comum seria uma lista 
de programas e políticas que operariam no lugar de um programa estratégico de 
ação. Considera-se que, na maioria dos casos, as políticas de melhor alcance se-
riam as de um setor específico (área de educação, área de qualificação para o tra-
balho etc.) (Banco Mundial, 2007: 216).

O BM considera três razões principais pelas quais geralmente as políticas de 
juventudes tendem a não ser bem-sucedidas, a saber: 

1. Influenciar as transições dos jovens exige trabalhar de forma multissetorial. 
Contudo, poucos países dispõem de um sistema de acompanhamento e prestação 
de contas das políticas quanto aos resultados em relação aos jovens (entre eles, o 

Brasil). O documento observa que muitos países, em suas políticas nacionais, se 
referem aos jovens sem, contudo, estabelecer prioridades e ações coordenadas. 
Considera-se que, até recentemente, havia pouca integração entre políticas de ju-
ventudes e os objetivos de redução da pobreza e das políticas de desenvolvimento. 
Tal perspectiva estaria mudando, mas ainda faltam ações e construção de capacida-
des para análise, integração em nível de planejamento nacional, processo de elabo-
ração do orçamento e de implementação, o que envolve monitoria e avaliação. 

2. Os jovens comumente “não têm voz no desenho e implementação de políti-
cas que os afetam” (Banco Mundial, 2007: 211). Esse ponto também é enfatizado 
pelo documento do Conjuve.

3. Há poucas políticas e programas que resultaram eficientes para jovens.

JUVENTUDE E POBREZA. Nem visto, nem ouvido: jovens e o pro-
cesso de estratégia de redução da pobreza
Consultas a jovens: em um estudo sobre 31 trabalhos orientados para a estra-

tégia de redução da pobreza, publicado em 2003, constatou-se que metade dos 

trabalhos foi elaborada sem a participação dos jovens.

Juventude nos diagnósticos sobre pobreza: somente em seis dos 31 trabalhos 

os jovens eram identificados como grupo vulnerável à pobreza. Desconsiderar os 

jovens entre as unidades estratégicas no combate à pobreza é assumir uma vi-

são estática sobre ela. Uma visão mais dinâmica consideraria que um dos fato-

res que predispõem as pessoas a situações de pobreza seriam as carências 

quanto a oportunidades de escolaridade.

Juventude nos planos de ação sobre pobreza: um quarto dos planos de ação 

não menciona os jovens. A evolução dessa situação, desde 2003, é mista.  
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A análise, ainda provisória, feita pelo BM em abril de 2006, sobre trabalhos 

orientados para redução da pobreza, indica que atualmente o número daqueles 

que identificam os jovens como um grupo vulnerável a esse fator vem aumen-

tando. Entretanto, ainda faltam análises transetoriais sobre juventude.

VOZES JOVENS. Uma política nacional de juventudes com voz e 
participação de jovens no Brasil
Depois que o governo federal assumiu o desafio de integrar os jovens na formu-

lação de políticas de desenvolvimento, o Banco Mundial, como complemento 

desse processo, iniciou um diálogo por meio da organização do encontro Vozes 

Jovens, cujo papel era colaborar com a instituição financeira no trabalho de 

assistência estratégica ao Brasil.

Os integrantes do Vozes Jovens, por iniciativa própria, estabeleceram, por sua 

vez, um diálogo com diferentes setores do governo brasileiro, Congresso Na-

cional, partidos políticos, organizações da sociedade civil e o setor privado. 

Tamanho esforço colaborou para a concepção da Secretaria Nacional de Ju-

ventude (SNJ), que nasceu para coordenar as políticas de juventudes em vá-

rios níveis de governo.

No Ceará e em Pernambuco, por exemplo, a metodologia do Vozes Jovens vem 

sendo aplicada para desencadear um processo de políticas e de formalização 

em nível local de apropriada maquinaria (secretarias ou entidades no governo 

voltadas a políticas de jovens). Em meados de 2007, mais de 300 organizações 

jovens participavam do processo de formalização de políticas para jovens em 

vários níveis de governo.

De acordo com o ministro Luiz Dulci, da Secretaria-Geral da Presidência da Re-

pública, à qual a SNJ está vinculada, “Vozes Jovens foi fundamental para contri-

buir para o diálogo lançado pela presidência para ‘empoderar’ a juventude bra-

sileira e que resultou em ações como o surgimento, em dois anos de mandato 

do presidente Lula, do Projovem, do Conselho Nacional de Juventude e da Se-

cretaria Nacional de Juventude”.

Segundo o jovem líder membro do Conjuve, Josbertini Clementino, “fomos ca-

pazes de formar nossa própria Rede Nacional de Juventude (Renaju) que está 

representada no Conselho. Vozes Jovens oferece aos jovens líderes a oportu-

nidade de sentar no Conselho e colaborar com a construção de políticas de 

juventude de que o Brasil necessita”.
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Contudo, há vários desafios a serem encarados. Uma sólida política nacional de 

juventude no Brasil precisa harmonizar diferentes interesses sociais e políticos. 

Os jovens introduzem uma nova maneira de negociar, uma diferente linguagem, 

novos métodos de organização e diferentes formas de apresentar casos e resul-

tados que necessitam ser incorporados no processo de elaboração e implemen-

tação de políticas. Finalmente, faz-se necessário haver mais integração, estabe-

lecimento de prioridades e mais reconhecimento da diversidade de necessidades 

entre os jovens no Brasil.
Fonte: Banco Mundial, 2007: 221.

O relatório do BM critica ainda o papel da pasta com o encargo de cuidar de po-

líticas de juventudes no organograma de sistema de poder: na maioria dos países, 

as políticas são de alçada ministerial, de pastas específicas, afetando a vida dos 

jovens. Em geral, a qualidade da vida destes, no entanto, está entre as preocupa-

ções da pasta específica, ou seja, da que tem por área os jovens. Como a referida 

pasta comumente carece de força em relação a outros departamentos ou ministé-

rios, os limites de responsabilidade são fluidos, sendo que isso também ocorre com 

as linhas de prestação de contas.

Há, em nível internacional, um déficit de experiências consideradas bem-sucedi-

das. Vários países dispõem de conselhos de jovens e estudantes, bancada parla-

mentar jovem e serviços voltados para eles e ministrados por eles mesmos, mas é 

limitado o acervo de casos bem-sucedidos e que possam ser replicados. 

Com exceção do programa Jóvenes de America Latina, voltado para treinamento 

de jovens que não estão na escola, a maioria dos programas para uma segunda 

oportunidade não é rigorosamente avaliada. No caso do Jóvenes, considera-se o im-

pacto do programa no engajamento no mercado de trabalho e sobre o nível de renda, 

mas não são levados em conta os efeitos em relação à saúde ou ao índice de crimi-

nalidade.

O relatório do BM também revela que as políticas são postas em prática em ní-

vel local, o que dificulta a garantia da qualidade dos serviços, sobretudo quando 

eles são prestados por mais de um nível de governo (note-se que essa reflexão é 

parte do debate apresentado também pelo Conjuve sobre problemas da implemen-

tação de políticas de juventudes).

O BM chama a atenção, ainda, para o fato de que na maioria dos países em 

desenvolvimento ainda é muito incipiente a integração de políticas de juventudes 

com o marco de referência nacional de desenvolvimento. Bem poucos contabilizam 
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quanto se tem aplicado nos jovens – a integração dessas contas no orçamento na-

cional também é tida como incipiente. Além disso, outra agravante é que, em vários 

países em desenvolvimento, os departamentos de juventude não contam com recur-

sos e com equipe qualificada que de fato se comunique com os jovens. 

Recomendações do Banco Mundial As políticas de juventudes de-

vem ser articuladas a um sistema de planejamento nacional e a mecanismos de im-

plementação, o que ajudaria no sistema de prestação de contas quanto aos resulta-

dos. Considera-se, no relatório do BM, que a prestação de contas se torna mais fácil 

se há objetivos nacionais bem articulados em relação aos jovens e se esses objetivos 

são desenvolvidos com ministérios-chave e/ou agentes com poder de decisão.

Também se faz necessária uma coordenação para o desenvolvimento de estra-

tégias, em que se designem papéis e responsabilidades quanto à implementação e 

à articulação entre governo, sociedade civil, agências e setor privado. Essa coorde-

nação deveria monitorar e acompanhar políticas para que se tenha perspectiva 

quanto à diversidade de beneficiários. O BM propõe, ainda, que se invista na cons-

trução de capacidades nas ONGs que trabalham com os jovens. 

Deve-se focar menos na implementação dos programas e mais em seu desen-

volvimento, em sua coordenação e em seu acompanhamento, como tem ocorrido 

em vários países da América Latina.

JUVENTUDE NO GOVERNO. O que fazem as pastas de juventude?
Os departamentos encarregados de lidar com o tema juventude dependem de 

quanto os governos são capazes de desenhar e implementar políticas para os 

jovens. Em muitos países pertencentes à Comunidade Européia, em que políti-

cas para jovens vêm sendo desenvolvidas há muitas décadas, o papel dos de-

partamentos de juventude tem sido basicamente o de desenvolvimento de polí-

ticas, coordenação e monitoria. Já em muitos países em desenvolvimento, a 

ênfase tem sido em defesa de direitos e consultoria, enquanto em outros (como 

Chile, El Salvador e Nicarágua, por exemplo), o enfoque é no desenvolvimento de 

políticas ou na coordenação das mesmas.
Fonte: Mattero, 2006, cit. In: Banco Mundial, 2007: 215.

A importância da participação dos jovens na elaboração e acompanhamento de 

políticas de juventudes é destacada, pois:
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? O exercício da voz ou poder do cliente pode ser de alto valor para garantir qualidade. 

Governos deveriam estar abertos a consulta e retorno dos jovens sobre o desenho e 

implementação de políticas que os afetam. (Banco Mundial, 2007: 219).

O BM alerta para o fato de que ouvir a voz dos jovens é um processo que deve 
ir além de ações pontuais e que precisa atentar para o risco de restringir sua repre-
sentação a apenas uma pequena elite, quando se deveria garantir a uma ampla re-
presentação. Tal referência também é enfatizada pelo documento do Conjuve, que 
insiste na diversidade de vozes quanto a essa representação. 

O relatório do BM reitera a necessidade de criação de um monitoramento per-
manente de políticas ao lado da elaboração de indicadores, a fim de acompanhar o 
progresso em várias dimensões, como demonstram os exemplos a seguir:

■	 quanto à escolaridade, considera-se que deve haver medidas que acompa-
nhem matrículas, repetências e a qualidade da educação;

■	 em relação ao trabalho, observa-se que é importante supervisionar o traba-
lho infantil, em medidas de desemprego, subemprego e desalento, como 
estar fora da escola e do trabalho. Recomenda-se acompanhar também a 
qualidade dos trabalhos em que se encontram os jovens;

■	 no campo da transição de hábitos saudáveis, seria necessário acompanhar 
os riscos à saúde, monitorar o hábito de fumar, o uso de drogas, o sexo in-
seguro, a massa corporal e a probabilidade de morte antes dos 60 anos 
(por meio da criação de um indicador aproximado de tais riscos, assim 
como a extensão do uso de métodos de prevenção);

■	 quanto à transição “participação cidadã”, seria necessário criar oportunida-
des na comunidade e na sociedade, verificar os serviços que fornecem do-
cumentação e observar o sistema de punição legal dos jovens;

■	 no que diz respeito à migração e à comunicação, seria preciso recolher da-
dos que acompanhassem a situação dos que migram, quer seja para traba-
lhar ou para estudar, além de registrar a questão da migração de retorno e 
da migração temporária; 

■	 também necessitam de acompanhamento as facilidades de acesso aos re-
cursos tecnológicos e de informação, como o acesso à internet.

INDICADORES. Referências sobre desenvolvimento e juventude
Na seleção de indicadores a seguir, o foco foi a redução da pobreza e a perspec-
tiva de crescimento. Alguns itens podem estar indisponíveis e outros poderiam 
ser facilmente adicionados às pesquisas nacionais por amostragem, ou por ou-
tros meios de coleta (ver os assinalados com *).
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Escolaridade
1. Matrícula por gênero
2. Taxas de escolaridade do nível fundamental e médio, por gênero
3. Desempenho escolar (ensino fundamental e médio), por gênero (*)

Iniciação no mundo do trabalho
4. Incidência de trabalho infantil, por gênero
5. Taxas de participação na força de trabalho, por gênero
6. Taxas de desemprego, por gênero, na população jovem das áreas urbana e 
rural
7. Proporção dos que estão fora da escola e sem trabalho, por gênero

Hábitos saudáveis
8. Proporção que fuma, por gênero
9. Proporção que usa drogas, por gênero
10. Massa corporal, por gênero (*)
11. Proporção de jovens sexualmente ativos em práticas de sexo não seguro, 
por gênero e status marital
12 Proporção de jovens com conhecimentos sobre prevenção de HIV/aids, por 

gênero
13. Proporção de jovens com 15 anos com probabilidade de morrer antes dos 

60 anos, por gênero

Formação de família
14. Taxas de fecundidade em idades específicas
15. Proporção de jovens mães antes dos 18 anos
16. Proporção de jovens que utilizam serviços pré-natais

Cidadania
17. Proporção de jovens que trabalham de forma associativa para resolver pro-
blemas na comunidade em que vivem, por gênero
18. Proporção de jovens que respondem corretamente a questões relativas a 

conhecimento político sobre o país, por gênero
19. Proporção de jovens sem documentos de identidade, por gênero
20. Proporção de jovens em liberdade assistida por 100 mil pessoas, por gênero

Mobilização entre fronteiras e comunicação
21. Proporção de jovens que estudam no exterior, por gênero (*)

22. Proporção de jovens que trabalham no exterior, por gênero (*)



46

ju
v

e
n

tu
d

e
: 

te
m

p
o

 p
r

e
s

e
n

te
 o

u
 t

e
m

p
o

 f
u

tu
r

o
?

23. Proporção de jovens que retornaram com menos de 10 anos, por gênero (*)

24. Proporção de jovens que utilizaram a internet no último mês, por gênero (*)
Fonte: recomendações dos autores.

(*) Tais indicadores não são comumente coletados de forma regular (Banco Mundial, 2007: 222).

O BM recomenda que se cuide do tipo de método empregado nos processos de 
avaliação de políticas e programas. Considera-se que o problema maior para um 
marco de referência destinado a avaliar políticas de juventudes é que terá de levar 
em conta as repercussões entre transições e impactos, o que torna conservadores 
os métodos mais usados – comumente de raio setorial e restritos a análises de 
custo e efetividade tradicionais. Assim, tem-se que:

A alternativa seria uma análise de custos e benefícios, comparando estes custos 

com a soma em bens monetários de benefícios; contudo, isto requer conhecimentos 

sobre a efetividade de ações de intervenção por meio de uma rede de possíveis re-

sultados, o que comumente não se dispõe. Por exemplo, não temos avaliações sobre 

programas de treinamento e qualificação na América Latina quanto a impactos em 

saúde, participação cidadã e crime. Outro aspecto das políticas de juventude é que 

comumente as mesmas são mais efetivas quando administradas de forma conjunta, 

já que os resultados podem ter determinantes comuns que precisam ser endereça-

dos neste formato. (Banco Mundial, 2007: 224).

Vale notar que essa recomendação está de acordo com a perspectiva do do-
cumento do Conjuve, que sublinha a necessidade de se discutirem as repercus-
sões das medidas em uma dimensão da vida dos jovens paralelamente às de-
mais, como, por exemplo, ao recomendar a análise integrada de educação, trabalho 
e cultura.

Experiências consideradas positivas CHILE – Cada três anos, o 
Departamento da Juventude conduz uma pesquisa sobre as condições de vida dos 
jovens, fornecendo material adequado para as políticas setoriais dos ministérios e 
para o acompanhamento destas.

MÉXICO – O país implementou o Programa Oportunidades, de transferência de 
recursos, considerado eficiente na ampliação da matrícula no ensino médio. Sua 
avaliação foi organizada desde o início do programa, o que colaborou em sua longe-
vidade. Mudanças na liderança do programa em curso não o alteraram, uma vez que 
foram traçados objetivos em curto, médio e longo prazos, além do fato de este ser 
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explícito quanto ao combate das causas da pobreza, na medida em que o questio-

namento pelos novos governos se tornava delicado. Considera-se também que o 

sucesso de um programa como esse reside não na qualidade do sistema de ensino, 

mas no reconhecimento das demandas quanto ao tipo de trabalho e outras transi-

ções (Banco Mundial, 2007: 224). 

O LESTE ASIÁTICO. Focalizar temas de gênero colabora com li-
ções para políticas de juventude? 
Recomendam-se, como no Camboja ou na República do Laos, as seguintes me-

didas:

■  desenhar uma estratégia de gênero compreensiva envolvendo vários ministé-

rios em grupos interministeriais (Camboja);

■  investir em capacidades para acompanhar políticas. A agência que acompa-

nha vem se orientando por perspectiva de gênero em políticas e necessita ter 

capacidades bem sólidas, inclusive para acompanhar o orçamento e participar 

de treinamento nesse campo e em políticas públicas, contando com um ponto 

focal no gênero (Camboja);

■  contar com o apoio de um forte movimento de mulheres, no plano da socie-

dade civil, que preste assessoria na implementação de leis sobre trabalho, famí-

lia, violência doméstica e tráfico de seres humanos (Camboja); 

■  dispor de monitoria e avaliação – estrutura mais difícil de ser encontrada na 

maioria dos países em desenvolvimento. Faz-se necessário contar com indicado-

res e com um sistema de coleta de dados e mecanismos de análise, o que exige 

envolvimento do sistema nacional de estatísticas e das instituições de pesquisa. 

No Camboja e na República do Laos vêm sendo feitos investimentos nesse sen-

tido, desagregando por gênero todo o sistema de estatísticas.
Fontes: Banco de Desenvolvimento da Ásia e Banco Mundial (2005); Brown, Al Hamad e De Paz Nieves (2005); Javate de 
Dios (2002); Banco Mundial (2005), cit. In: Banco Mundial, 2007: 216.

SUÉCIA. Como os países desenvolvidos lidam com temas rela-
cionados a jovens? 
A Suécia possui um marco de referência nacional sobre juventude bastante in-

tegrado ao planejamento de políticas nacionais, além de mecanismos e sólida 

capacidade de implementação.
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Política como marco de referência
A política de juventude na Suécia existe há mais de 50 anos, e foi em meados 

de 1980 que ela ganhou uma perspectiva mais integrada em nível nacional, 

com revisões contínuas. A última revisão, estabelecida pela nova lei de política 

de juventude – Poder para Decidir –, ocorreu em 2004, e sua finalidade foi for-

necer a todos os jovens oportunidades iguais para se desenvolverem e terem 

influência no cotidiano. 

Com foco em jovens entre 13 e 25 anos, a política sueca orienta-se por cinco 

principais parâmetros, de modo a facilitar a análise e a coordenação: educa-

ção e desenvolvimento pessoal, saúde e vulnerabilidade, influência e represen-

tação, auto-apoio, e cultura e lazer (as cinco transições, de acordo com o mo-

delo sueco).

Integração com planejamento nacional e mecanismos de imple-
mentação
Cerca de 10 ministros têm a responsabilidade de implementar os objetivos da 

política de juventude, os quais são estabelecidos em cada um dos setores de 

cada uma das cinco transições identificadas na nova lei. Cada setor da política 

de juventude tem seus próprios indicadores para acompanhamento de seu de-

sempenho, de acordo com perspectivas orientadas para os jovens.

Capacidade
A implementação da política de juventude se apóia em instituições sólidas: a 

Divisão da Política de Juventude no Ministério de Educação, Pesquisa e Cultura 

trabalha em conjunto com a política de juventude do governo. O Ministério de 

Assuntos Juvenis e Educação Pré-Escolar e Educação de Adultos lidera um siste-

ma em que 20 ou mais autoridades governamentais monitoram as condições de 

vida dos jovens.

A maior parte da responsabilidade pelas condições de vida dos jovens na Sué

cia é municipal. Uma agência especial, a Equipe Nacional para Assuntos Juve-

nis, apóia o desenvolvimento de políticas municipais para juventude e monito-

ra a implementação dos objetivos da política nacional. Fornece também 

informações atualizadas sobre condições de vida dos jovens, nos âmbitos local 

e nacional, e presta assessoria técnica para um tratamento intersetorial de 

temas ligados à juventude, com um alto grau de participação dos jovens no 

processo. 
Fonte: Fórum 21, European Journal on Youth Policy, disponível em www.coe.int/youth/forum21
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AMÉRICA LATINA. Secretarias da juventude no comando: expe-
riências recentes
Nas últimas duas décadas, vários países da América Latina vêm fortalecendo 
suas secretarias da juventude – em alguns casos chamados de ministérios es-
peciais ou programas presidenciais. Os resultados são mistos, mas uma lição 
que se pode tirar é que o foco desses departamentos deve se pautar sempre 
pela orientação quanto aos planos nacionais de juventude e não à implementa-
ção das ações.
Em países como El Salvador e Nicarágua, por exemplo, tais estruturas governa-
mentais alcançaram sucesso substancial, contribuindo para a formulação de 
planos nacionais, definindo prioridades e colaborando para o alinhamento de 
políticas setoriais.
O Chile conta com um plano de ação juvenil desde 2004 – Chile se Comprome-
te con los Jóvenes. Tal plano possui uma visão de longo prazo e propõe interven-
ções que são mensuráveis e possíveis de ser avaliadas. 
Cada intervenção proposta conta com um orçamento, e a implementação é de 
responsabilidade de ministérios e de agências específicas. Como a maioria dos 
programas é realizada pelo ministério, a agência que cuida do tema juventude, 
Instituto Nacional de la Juventud (Injuv), atua na coordenação entre setores e no 
acompanhamento crítico, e cada três anos desenvolve uma pesquisa sobre os 
jovens, a qual fornece aos ministérios conhecimento crítico sobre a qualidade 
dos programas e seus impactos no seu público-alvo.
Por meio de avaliação e pesquisa, o Injuv também contribui para a formulação 
de políticas para a juventude. O próximo passo será conseguir mais colaboração 
dos ministérios setoriais em relação aos temas identificados na avaliação e em 
estudos e pesquisas realizados também por outras agências relacionadas à ju-
ventude, assim como se faz necessário contar com mais colaboração de ONGs 
e organizações juvenis.
Fontes: autores e Instituto Mexicano da Juventude (IMJ), Organização Iberoamericana da Juventude (OIJ), 2006, cit. In: 
Banco Mundial, 2007: 219.

MÉXICO E O PROGRAMA OPORTUNIDADES. O sucesso de um pro-
grama pode assegurar sua continuidade
O Programa Oportunidades (antigo Progresa) é uma das marcas mexicanas mais 

conhecidas quando o assunto são os “benefícios em dinheiro para os pobres, 

condicionado à permanência dos filhos na escola e à utilização dos serviços de 
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? saúde, particularmente para crianças e jovens”. Criado em 1977 com o objetivo 

de quebrar o ciclo da pobreza, o programa cobre hoje 25 milhões das pessoas 

mais pobres do país, com um orçamento correspondente a 36% do Produto Na-

cional Bruto (PNB) em 2005. A avaliação do programa começou ainda quando de 

sua implementação.

Conquistas
Ampliação da matrícula e diminuição das distâncias de desempenho por gênero 

no ensino médio: o sucesso respalda-se na continuidade das crianças e jovens 

na escola e não tanto no seu retorno após a evasão. As taxas de repetência são 

baixas, assim como o abandono escolar, especialmente no período crítico de 

passagem do ensino fundamental para o médio. Os adolescentes mexicanos 

também se expõem menos a comportamentos de risco para a saúde. 

Análises qualitativas sugerem que o programa vem aumentando o nível de ex-

pectativas dos jovens, principalmente das meninas, de seguir carreira como pro-

fessoras e enfermeiras, por exemplo.

Por que tem sido bem-sucedido?
O programa desde o início contou com fundos e o apoio central de autoridades 

do governo de alto escalão, tendo sido o ministro das Finanças um de seus co-

fundadores. 

Um bom sistema de recrutamento e de contatos externos – com divulgação, 

avaliação e acompanhamento, assim como coordenação interagências – foi im-

plementado já a partir do início do planejamento, com investimentos na educa-

ção dos beneficiários sobre seus direitos.

Indicações apolíticas completam o cenário: o Congresso Nacional assina o orça-

mento e anualmente divulga as regras para a matrícula e o número de famílias 

inscritas. Não há matrícula nos períodos próximos às eleições, e uma das mar-

cas do programa é a transparência nas inscrições.

O Oportunidades apresenta também uma rigorosa monitoria e avaliação. Desde 

o início foi montado um sistema de pesquisas que faz o acompanhamento de 

modo longitudinal. As avaliações são feitas por organizações externas e envol-

vem acadêmicos de vários continentes. O programa sobreviveu à troca de um 

presidente e tem se expandido.
Fontes: Bate (2004); Behrman, Sengupta e Todd (2001); Levy e Rodriguez (2004); Murray (2004) e Schultz (2000), cit. In: 
Banco Mundial, 2007: 223.



51

Quadro-resumo POLÍTICAS de juventudeS

Banco Mundial Conjuve

Parâmetros de 
avaliação para 
políticas de 
juventudes

Enfoque de transições – educação, 
trabalho, hábitos de saúde, formação 
de família e cidadania, renda do país, 
estágio da transição demográfica, 
grau de poder da juventude, 
“janela de oportunidades”, grau de 
desenvolvimento do país, capital 
humano. 

Estímulo às capacidades crítico-
criativas, garantia de direitos 
fundamentais, “oportunidades”, 
abordagem de necessidades plurais.

Críticas Políticas de juventudes com leque de 
ações limitado, não-estabelecimento 
de prioridades e ações coordenadas, 
pouca integração entre políticas 
de juventudes e objetivos de 
redução da pobreza e políticas 
de desenvolvimento, déficit de 
experiências consideradas bem-
sucedidas, integração incipiente com 
marco de referência nacional de 
desenvolvimento.

Ausência de dados sobre vivências 
plurais dos jovens, ausência de 
consideração das diversidades nas 
pesquisas. 

Recomendações Políticas macroestruturais voltadas 
para a reforma da legislação laboral, 
políticas de “segunda oportunidade” 
(as políticas devem ser articuladas 
a um sistema de planejamento 
nacional, com foco em prestação de 
contas), investimento na construção 
de capacidades, importância da 
participação dos jovens. 

Necessidade de estabelecer 
interlocução entre o governo e 
a sociedade civil, elaboração 
de políticas continuadas (sem 
prazo de validade), investimento 
em canais de diálogos, recursos 
transferidos diretamente aos jovens, 
institucionalização do monitoramento 
de políticas públicas, produção de 
séries históricas de pesquisas mais 
precisas. 





3
Educação
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? Destaques do Conjuve 1. É necessário trabalhar de forma integrada as 

diversas dimensões das trajetórias juvenis, particularmente educação, trabalho, cul-

tura, participação e novas tecnologias. Tal trabalho demandaria mais articulação 

entre os ministérios, tais como os da Educação, do Trabalho e Emprego, do Desen-

volvimento Agrário e da Cultura (no relatório do Banco Mundial, também se reconhe-

ce a importância de combinar transições, mas as apreciações e recomendações 

seguem orientação setorial).

2. As vivências juvenis envolvem formação e experimentação e, dependendo da 

faixa etária, uma relação singular com a escola e o trabalho, sendo que tais experiên

cias deveriam ser combinadas.

3. Tanto no documento do Conjuve como no do BM, acentua-se a necessidade 

de inserir na educação um acento marcante da temática da juventude:

Trata-se de fazer com que a temática da juventude possa compor a agenda educacio-

nal e pedagógica do Ministério da Educação, que haja uma preocupação com a juven-

tude. (Conjuve, 2006 : 23).

4. Recebe destaque a importância de políticas estruturais, de programas e de 

ações que considerem as especificidades de grupos juvenis, como aquelas voltadas 

especificamente para jovens nas áreas rurais, mulheres e negros, e que considerem 

a orientação sexual e as pessoas com deficiência, o que é retomado no capítulo 

específico sobre valorização da diversidade e vida segura (no relatório do BM, as 

políticas são classificadas por tipos de transições e vetores – oportunidades, capa-

cidades e segunda oportunidade – e, ao longo do texto, faz-se referência a grupos 

específicos de jovens, como os que têm deficiência, os da área rural e, sobretudo, 

mulheres. Por outro lado, nesse mesmo documento, possivelmente por seu enfoque 

internacional, a questão étnico-racial é pouco destacada fora dos capítulos dedica-

dos à educação e às migrações internacionais).

Recomendações do Conjuve O Conjuve dá ênfase à importância do en-

sino médio e destaca a necessidade de dobrar sua expansão alcançada nos últimos 

dez anos. Ao mesmo tempo, o documento ressalta que é preciso haver mais investi-

mento na qualidade do ensino e no repensar de parâmetros curriculares.

Recomenda-se o investimento na reforma de estruturas físicas (laboratórios, bi-

bliotecas, tecnologias, mídias etc.), melhoria nas condições para o trabalho do quadro 

docente (remuneração, plano de carreira, formação inicial e permanente, entre outras) 

e o cuidado tanto com o acesso como com a permanência do jovem nas escolas.
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A violência nas escolas também preocupa o Conjuve, que reconhece a necessi-

dade de existirem medidas de políticas públicas para enfrentá-la: a violência inviabi-

liza a garantia de um ensino de qualidade e impede a sociabilidade juvenil, assim 

como a permanência nas escolas. 

Outra recomendação é quanto ao estímulo à educação profissional, ampliando-

se os estabelecimentos de ensino profissionalizante e implementando-se metodolo-

gias de aprendizagem que garantam, a um só tempo, conteúdos relativos ao ensino 

regular e à prática profissional. 

O Conselho sugere ser preciso repensar os programas profissionalizantes feitos 

em parceria com a sociedade civil que se orientem por “demandas emergenciais”, 

em que pese sua valoração positiva, como o Projovem, o Consórcio Social da Juven-

tude e o Soldado Cidadão:

O modo como são implementados esses programas deixa muito a desejar. Muitas 

das entidades da sociedade civil que estão na ponta das ações não estão acostuma-

das a trabalhar com jovens, o que coloca por terra a intenção inicial dos formuladores 

dos programas. Trata-se, portanto, de encontrar mecanismos que vinculem de manei-

ra mais efetiva o aumento dos níveis de escolarização, a educação profissional e o 

acesso ao trabalho. (Conjuve, 2006: 29).

O documento destaca também a dimensão da participação democrática no âm-

bito da escola, com recomendações relacionadas a diferentes instâncias e sugerin-

do que:

A escola conte com uma gestão mais democrática; apoio às organizações estudantis, 

a ampliação da participação dos estudantes nas instâncias deliberativas de universi-

dades públicas e particulares, a presença de jovens nos conselhos de educação, em 

todos os entes federativos, e considerando também instâncias como os conselhos 

referentes à pós-graduação na Capes e no CNPq. (Conjuve, 2006: 37).

Experiências governamentais destacadas pelo Conjuve
■	 Programa Universidade para Todos (Prouni) – Elaborado pelo Ministério da 

Educação, aumenta a oferta de vagas públicas no ensino superior em esta-

belecimentos privados, por meio da criação de novas universidades federais 

e da ampliação de 40 instituições públicas de ensino superior. O Prouni 

concede bolsas a estudantes de baixa renda nas universidades particulares 

que aderem ao programa e um percentual de vagas aos estudantes que se 

declaram negros e índios.
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■	 Estímulo à educação profissional por meio da criação de Centros Educacio-

nais Profissionais.

■	 Escolas de Fábrica.

■	 Escola Aberta.

■	 Diversidade na Universidade.

■	 Programa de Educação de Jovens e Adultos (Proeja).

■	 Projeto Rondon.

■	 Brasil Alfabetizado.

■	 Programa de Apoio à Extensão Universitária para Políticas Públicas (Proext).

■	 Agente Jovem.

■	 Terra Negra.

Destaques do Banco Mundial 1. A escolaridade é destacada no plano 

de políticas de oportunidade e de estímulo a capacidades, considerando-se um tra-

ço marcante em nível mundial, que é o crescimento do número de crianças e jovens 

na escola. O desafio maior seriam as dimensões qualitativas, ponto no qual o rela-

tório do Banco Mundial converge com os pontos enfatizados pelo Conjuve. Além 

disso, considera-se que educação de qualidade pede criatividade em política e in-

vestimentos, mudanças no currículo e melhoria do ambiente escolar, uma vez que:

A aprendizagem das crianças e jovens deixa a desejar;

Muitos não prosseguem os estudos;

Há uma demanda tecnológica com a globalização que é diferente das habilidades 

aprendidas; 

Muitas crianças e jovens estão desmotivados com a escola;

Nem todos completam o ciclo fundamental e médio e cresce a defasagem idade-

série. (Banco Mundial, 2007: 5 e 6). 

2. Quanto a capacidades, focaliza-se no desenvolvimento de tomada de deci-

sões pelos jovens, o que requer capacitá-los para fazer melhores escolhas educacio-

nais para o desenvolvimento de suas “habilidades comportamentais, e os promove 

a investidores na sua própria educação, como também propicia melhores informa-

ções sobre opções de aprendizagem, sobre o mercado e incentivos financeiros, para 

fazerem a melhor escolha” (Banco Mundial, 2007: 68).

3. Os baixos índices de aprendizagem estariam refletindo as desigualdades no 

acesso a boas escolas. “As maiores diferenças nas notas entre pobres e ricos se 

devem ao fato de que freqüentam escolas diferentes” (Banco Mundial, 2007: 70).
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4. A crescente demanda por educação de nível médio e superior e o baixo nível 
de preparo para o trabalho e a vida apresentam os seguintes desafios:

■	 A expansão da aprendizagem qualificada para enfrentar as demandas do 
mercado e da vida. Tal fato é, por exemplo, uma necessidade urgente de 
países como o Brasil e o México. 

■	O  investimento para melhorar as habilidades dos jovens de “fazerem esco-
lhas quanto a oportunidades”, fornecendo-lhes as “informações para toma-
da de decisões”, e colaborar para “amenizar os obstáculos financeiros que 
eles têm que enfrentar” (Banco Mundial, 2007: 71).

■	 A oferta de uma segunda oportunidade de aprendizagem para os que deixa-
ram a escola e para aqueles que carecem de conhecimentos básicos desti-
nados à vida e ao trabalho.

5. Diferentemente da perspectiva do Conjuve, que frisa a opção pelo lugar do 
Estado na área da educação, no documento do BM é destacada a importância da 
parceria público-privada no campo da educação de nível médio e superior, conside-
rando que, no setor privado, são necessários o acompanhamento e a prestação de 
contas de seus esforços no sentido de garantir educação de qualidade.

A expansão e diversificação dos sistemas de educação, além do ensino fundamental, 

podem ser conseguidas com a colaboração do setor privado e o estabelecimento de 

parcerias público-privadas. O governo deveria encorajar o investimento do setor priva-

do em educação de nível médio e superior, garantindo, contudo, os padrões de quali-

dade. (Banco Mundial, 2007: 73).

6. As escolas devem cuidar da organização das turmas, levando em conta as 
relações e as redes de amigos, visando à diversidade, inclusive étnica. Entretanto, 
ressalta-se que, mais do que a diversidade da composição da escola ou de uma sa-
la de aula, seria o clima escolar desses espaços – se cooperativo, competitivo ou 
mesmo hostil – o fator que mais colaboraria para a motivação e o desempenho es-
colar. A diversidade e o clima escolar ajudariam ainda a ampliar a “tolerância” no 
campo das relações raciais, assim como a empatia.

Políticas de cooperação em ambientes escolares de classes sociais distintas e racial-

mente diversas tendem a melhorar os níveis de desempenho escolar como as habili-

dades comportamentais e a autoconfiança. (Banco Mundial, 2007: 82). 

7. Em relação à participação estudantil, o que é mais enfatizado é o sentido de 

aumentar o “poder de cliente”, com um vetor de consumidor ou de mercado – o que 

se distancia de alguma forma do debate sobre participação do Conjuve. 
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? Recomendações do Banco Mundial Quanto à qualidade do ensino, 

recomenda-se treinamento e motivação dos professores, com sistema de atualiza-

ção e incentivos. 

O BM ressalta a necessidade de prestação de contas das escolas para os pais, 

os estudantes e a sociedade, no que se refere ao tipo de ensino que elas estão mi-

nistrando.

Assim como o Conjuve, o relatório do Banco Mundial enfatiza a importância de 

investir na universalização do ensino médio, ressaltando-se a defasagem existente 

entre a aprendizagem e as demandas do mercado. O documento sublinha que tal 

defasagem pede mais investimento no currículo do curso médio – faz-se necessário 

dar mais ênfase a “questões práticas”, “habilidades comportamentais” e “oferta de 

temas profissionais” (Banco Mundial, 2007: 12).

De modo diferente da tônica utilizada no documento do Conjuve, o relatório do 

BM recomenda parcerias público-privadas em vários campos da educação, como 

as de diversificação do sistema de financiamento para a educação. Entre os exem-

plos, estão países como Uruguai, República Eslovaca e Turquia – onde o setor pri-

vado contribui com 20% dos custos totais nos três níveis da educação (Banco 

Mundial, 2007: 13).

Destaca-se a importância de sistemas de financiamento direto aos estudantes 

por meio de empréstimos estudantis, bolsas de estudos (por mérito) e incentivos 

monetários para permanecer na escola. Quanto à alternativa de serviços de crédito 

para o financiamento escolar, considera-se necessário o apoio do governo, uma vez 

que os jovens comumente não dispõem de fiador. 

As escolas, por sua vez, devem oferecer aos jovens projetos que os sensibilizem 

a dar continuidade aos estudos, ressaltando o valor de retorno da educação a partir 

do pressuposto de que a aprendizagem é um investimento acumulativo.

Daí a importância do investimento na educação infantil, o que pode colaborar 

para reduzir a transmissão intergeracional de desigualdades. No entanto, ressalta-

se que esse efeito pode ser interrompido, caso não seja acompanhado de ensino de 

qualidade nos níveis subseqüentes.

Recomenda-se investir no sentido de pertença, criando-se nexos entre os estu-

dantes e suas escolas, o que pode colaborar para o desempenho curricular e para 

diminuir a evasão escolar. Em suma: investir no clima e na sensação de pertenci-

mento escolar.

A questão de gênero deveria ser mais focalizada no sistema de ensino, conside-

rando que as meninas podem ser mais afetadas em relação ao seu próprio desem-

penho e ao abandono escolar. Deveria haver incentivos financeiros condicionados 
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ao mérito, particularmente para jovens mulheres, estabelecendo-se contas de banco 

e colaborando-se para a auto-estima delas.

Enfatiza-se a importância da participação dos jovens na administração acadêmi-

ca, combinada inclusive com a prestação de contas por parte dos professores. Re-

comenda-se também uma série de mecanismos de participação dos jovens, como 

conselhos estudantis, avaliações dos professores e pesquisas sobre participação 

dos estudantes na vida acadêmica, considerando não somente o tipo de participa-

ção ou quem participa (modelagem comum das pesquisas neste campo), mas o im-

pacto dessa participação na vida acadêmica, sua qualidade e políticas, assim como 

nas habilidades comportamentais dos próprios jovens (Banco Mundial, 2007: 83).

Outra recomendação é a realização periódica e a publicação de pesquisas e 

censos escolares relacionados ao desempenho por escola.

Definições de habilidades e conhecimento do Banco Mundial  
O relatório focaliza: 
■	 habilidades de pensar (pensamento crítico e criativo); 
■	 habilidades comportamentais (perseverança, autodisciplina, trabalho em 
equipe); 
■	 habilidades sociais (negociação de conflitos e administração de riscos).
Todas elas são habilidades mínimas para o sistema de aprendizagem, particu-
larmente de línguas e matemática, e de comportamento. Após o ensino funda-
mental, as habilidades de raciocínio devem ser incluídas no currículo, assim 
como um conjunto de habilidades comportamentais e de conhecimentos espe-
cíficos (resumo livre do Banco Mundial, 2007: 71).

Em síntese, no plano das políticas, considera-se necessário:

■	 ampliar o leque de ofertas ou alternativas educacionais após os primeiros 

níveis do ensino médio, permitindo que os jovens realizem seu potencial;

■	 tornar os currículos mais atrativos, ensinando “assuntos práticos, habilida-

des de raciocínio e comportamentais”, combinando currículo acadêmico com 

profissional nos níveis superiores do ensino médio e ampliando os nexos 

entre escola e trabalho “para facilitar a transição escola-trabalho” (Banco 

Mundial, 2007: 72);

■	 “empregar professores preparados e motivados”, assim como “fazer a escola 

responsável (accountability) pelo tipo de aprendizagem dos jovens”, de modo 

a garantir o sucesso da reforma educacional (Banco Mundial, 2007: 72);
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■	 implementar estratégias de custos compartilhados, por meio de “parcerias 
público-privadas”, e de “mecanismos de monitoria de eficiência, para finan-
ciar a expansão e a melhoria do ensino médio” (Banco Mundial, 2007: 72).

As reformas do ensino normalmente são pautadas por alguns critérios e combi-
nação de políticas, tais como:

■	 treinamento de professores para ampliar a identificação dos alunos com as 
escolas, criando-se grupos de estudo, acompanhando-se lições e encorajan-
do-se competições acadêmicas;

■	 ampliação da participação dos alunos na política da escola;
■	 ensino de habilidades comportamentais que possam aumentar a confiança 

e a motivação dos alunos;
■	 ensino por meio de drama, artes e esportes (Banco Mundial, 2007: 82).

Com relação às áreas-chave para formulação de políticas, propõem-se as se-
guintes ações:

■	 educação de qualidade, a partir do ensino fundamental;
■	 mapear e levar em conta a demanda por habilidades, particularmente no 

nível médio e superior, fornecendo opções a ambos (implementação de cur-
rículos relevantes, capacitação de professores e estabelecimento de estrei-
ta vinculação entre escola e trabalho);

■	 permitir que os próprios jovens façam escolhas, desenvolvam suas habilida-
des comportamentais, sejam envolvidos como investidores em sua própria 
educação e recebam incentivos financeiros e informações;

■	 preencher com duas ações as necessidades de aprendizagem daqueles 
que por algum motivo não seguiram o caminho esperado: a educação “com-
pensatória” e os programas que consideram a diversidade de situações, 
como as socioeconômicas. 

Políticas e programas inovadores por tipos É crucial deixar claro, 
inicialmente, que, conforme o relatório do BM, faltam avaliações mais consistentes 
sobre a maioria dos projetos relacionados a juventudes. À luz dessa ressalva, o docu-
mento fornece uma listagem de experiências no mundo todo, que está dividida em 
tipos, de acordo com o foco principal do programa ou da política, a saber:

■	 programas voltados às oportunidades;
■	 programas que reforçariam os nexos escola-trabalho, por meio de parcerias 

público-privadas;
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■	 programas dirigidos ao financiamento e à expansão da educação;
■	 programas que contam com a participação ativa dos jovens;
■	 políticas gerais;
■	 programas voltados a estimular capacidades e habilidades;
■	 programas com foco em segunda oportunidade.

Programas voltados às oportunidades BRASIL – O Bolsa Família e o Poupan-

ça Escola (este no Distrito Federal, tendo feito parte do programa Bolsa Escola-DF).
MÉXICO – O Programa Oportunidades promove a permanência de mulheres jo-

vens na escola.
Programas que reforçariam os nexos escola-trabalho, por meio de 
parcerias público-privadas ALEMANHA – Destaca-se o bem-sucedido sistema 
“dual”, que combina escola em tempo parcial com trabalho e vem sendo testado 
em vários países da América Latina, África e Ásia. O que limita a experiência desse 
sistema, entretanto, é fazer com que a criação de oportunidades para estagiários 
e aprendizes se converta em postos regulares. No Japão, por exemplo, o estudo 
em tempo parcial combinado com o trabalho oferece a possibilidade futura de já 
se sair empregado em tempo integral em empresas com estreito vínculo com a 
escola.

CHILE – Existe uma consulta permanente ao setor privado por parte da escola e 
o vínculo com ex-alunos, o que colabora para possíveis ajustes do currículo. Além dis-
so, o país estabeleceu coletivos dos quais participam governo, escola e setor privado.

EUA – Em torno de um tema relacionado a alguma carreira, são firmadas parce-
rias entre escola e setor privado, de modo que empregadores locais ofereçam opor-
tunidades de aprendizagem em atividades de trabalho.

MÉXICO – O Programa Oportunidades colabora para que crianças e jovens conti-
nuem nas escolas e aumenta a pressão pela demanda do ensino médio. Programas 
que foram introduzidos no começo de 1990 na América Latina vinculam ajuda finan-
ceira a desempenho. O Oportunidades é um dos mais conhecidos e documentados, 
pois conseguiu aumentar de 8% para 20% a matrícula no ensino médio, com mais 
efeitos sobre meninas que meninos. Embora não seja um programa barato, revela-
se efetivo e de benefícios reconhecidos.

REPÚBLICA DOMINICANA – O programa de informações sobre mercado de traba-
lho e nexos com o sistema educacional ampliou em 12% a possibilidade de os alu-
nos do último ano do ensino fundamental continuarem na escola. Mas, no caso dos 
pobres, são necessárias políticas que, com o objetivo de estimular a continuidade 
no sistema educacional até o nível superior, combinem empréstimos ou ajuda finan-
ceira, bolsas, monitoria e informação (Banco Mundial, 2007: 84).
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CHILE – Diversificação das fontes de recursos, alocando-se subsídios públicos e 
fazendo-se parceria com o setor privado, além de mudança no montante de paga-
mento dos alunos. A contribuição do setor privado foi significativa, aumentando em 
42% o nível de matrícula nas universidades. Outro ponto é que as pesquisas nas 
universidades seguem as prioridades nacionais e regionais, o que as torna publica-
mente responsáveis por seus resultados e desempenho. Além disso, vale citar que 
o Chile é um dos países da América Latina com menor percentagem de recursos 
públicos na educação em relação ao PNB (Banco Mundial, 2007: 79).

CORÉIA – Expansão do ensino médio sem comprometimento à qualidade desde 
1950. Investimento na motivação dos professores, estabelecimento de relações com 
empresas, participação dos pais por meio de mais contribuição financeira para as 
escolas (expansão de custos). Nota-se também a ampliação da educação de nível 
técnico e vocacional. O sistema de exames de admissão foi eliminado, sendo implan-
tado um sistema de loteria para ingresso nas melhores escolas de nível médio. O 
sistema de vestibular também foi abolido e, levando-se em conta o desempenho dos 
alunos, estabeleceram-se nexos entre ensino médio e superior. Houve investimento 
contra as desigualdades de qualidade de ensino no campo e na cidade. Consideran-
do o crescimento do setor manufatureiro, investiu-se em escolas técnicas e vocacio-
nais. Além disso, foram feitas várias reformas no sistema educacional a partir de 
1999 e ocorreu um aumento de 7% ao ano de investimento no setor até 2003. Cres-
ceu o controle do governo nas escolas, criando-se os conselhos gestores para facili-
tar o envolvimento dos pais e dos sindicatos de professores. A reforma curricular in-
troduziu informática e línguas estrangeiras a partir do ensino infantil e enfatizou um 
sistema de aprendizagem focalizado no aluno (Banco Mundial, 2007: 79).

GUIANA – Investimento especial nas escolas com pior desempenho, reforma 
curricular, acompanhamento dos estudantes, material didático, preparação dos pro-
fessores – tudo isso implicou gastos mínimos sem, contudo, onerar os cofres públi-
cos (apenas 6% de aumento no orçamento das escolas). 

Programas que contam com a participação ativa dos jovens ÁFRICA DO 
SUL – No movimento contra o apartheid, foi fundamental a participação estudantil 
de escolas e universidades, inclusive em conselhos, na defesa de direitos de estu-
dantes, formando lideranças como Nelson Mandela.

INGLATERRA – Pesquisas indicam que a participação em política estudantil me-
lhora o clima escolar e as relações, proporcionando melhor interação entre profes-
sores e alunos e gerando resultados nas habilidades comportamentais dos jovens. 
O problema é que a direção das escolas comumente quer uma participação formal 
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de fachada, impedindo que os jovens tenham, de fato, voz, voto e impacto substan-
tivo nas políticas escolares (Banco Mundial, 2007: 83).

RÚSSIA, IUGOSLÁVIA e MACEDÔNIA – Recentes reformas educacionais na Rús-
sia e em escolas de nível médio na antiga República Iugoslávia e Macedônia amplia-
ram a participação dos alunos na administração das escolas (cerca de 30% com 
direito a voto em alguns conselhos universitários). Uma pesquisa com ex-alunos de 
uma universidade russa indicou que, para muitos, a participação ativa havia sido 
uma das experiências mais importantes de sua educação (Banco Mundial, 2007: 
84).

Políticas gerais CHILE – O salário dos professores dobrou em 1990, o que signi-
ficou uma contribuição para a melhoria da qualidade do desempenho dos alunos. 
Destaca-se a implantação de um sistema de prestação de contas considerando o 
desempenho de professores. Ainda é necessário, no entanto, investir na responsa-
bilidade social, assim como na prestação de contas por parte dos professores para 
pais, alunos e comunidade em geral, que deve ser combinada com autonomia e 
oferta de recursos.

VIETNÃ – Investimento em um plano estratégico de desenvolvimento nacional 
para a juventude com perspectivas até 2010, com consultas a jovens, criação de 
uma Lei dos Jovens e de um Plano Mestre para a saúde.

Empréstimos condicionados aos salários dos jovens
Considera-se que programas de empréstimos bem desenhados têm as se-
guintes características: pagamentos condicionados ao recebimento de salá-

rios e juros eficientes e de montante razoável, levando em conta a possibilidade 
de equacionar estudo e trabalho, mas baixos o bastante para que os jovens 
possam pagar. 

O propósito dos empréstimos aos jovens é permitir a eles fazer uma redistri-
buição de recursos no decorrer de suas vidas. Um país não deveria assumir 
sistemas de crédito sem um eficiente sistema de administração. Chile e África 
do Sul adotaram esquemas de empréstimos de pequena monta, mas não 
apresentaram desempenho satisfatório.
Um tipo de empréstimo possível seria por vouchers, para que os próprios jo-
vens selecionem e paguem o estabelecimento de ensino privado que freqüen-
tam. Esse sistema é considerado eficiente para a autonomia e a auto-estima 
dos jovens, particularmente os pobres.
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O Grupo Cultural AfroReggae atua com crianças e jovens em situação de risco, pro-
movendo alternativas à violência e comunicando para a sociedade outra imagem 
dessa população.

EUA – Programas para prevenção e controle do uso de drogas, como o Big Bro-

ther–Big Sister, que apresentou resultados na redução de iniciação e uso de drogas 
e de álcool nas escolas, no hábito de mentir para os pais e no de faltar à escola, 
aumentando, assim, a probabilidade de os jovens continuarem estudando com me-
lhor desempenho.

EUA e HOLANDA – Vários programas com o objetivo de desenvolver habilidades 
comportamentais nas escolas têm apresentado bons resultados, principalmente por 
incidir na redução de comportamentos de risco para a saúde e na melhoria no nível 
de aprendizagem acadêmica, entre outros benefícios. O Lion’s Quest Program, dos 
Estados Unidos, vem sendo testado no Japão.

PAQUISTÃO – Projeto piloto de educação que subsidia a escola comunitária pri-
vada, condicionada ao número de meninas matriculadas. Os pais recebem recursos 
financeiros e assistência técnica para matricular os filhos e monitorar o desempe-
nho da escola (Banco Mundial, 2007: 66). 

VÁRIOS PAÍSES – Campanhas em diferentes locais do mundo voltadas ao setor 
empresarial têm como objetivos o emprego de mulheres jovens, assim como a ofer-
ta de serviços de creches e cursos de qualificação voltados a elas. 

O programa Make a Connection, por exemplo, opera em 25 países, incluindo o 
Brasil, a China, a Rússia, a África do Sul e as Filipinas. Com adaptações a necessi-
dades locais, tem a duração de 13 meses e conta com treinamento nos campos de 
identidade, apreciação cultural e liderança, o que se conjuga a projetos de sustenta-
bilidade. O programa conta também com sistema de empréstimos para tais proje-
tos. Informações dos próprios envolvidos nos projetos indicam alto retorno no que 
diz respeito a emprego, volta à escola e serviços comunitários. O Make a Connec-

tion, entre outras qualificações, reforçaria os nexos relacionais do jovem consigo 
mesmo, entre os jovens em geral e entre os jovens, suas comunidades e seus fami-
liares, por meio do investimento em habilidades comportamentais como autocon-
fiança, motivação, trabalho em equipe e administração de conflitos, além do raciocí-
nio crítico e criativo, ou seja, “habilidades para a vida” (Banco Mundial, 2007: 72).

Os programas que combinam três elementos – atenção à saúde, formação dos 
pais e educação infantil – têm mais probabilidade de ser bem-sucedidos. Vale res-
saltar que uma avaliação rigorosa de programas desse teor efetuada na Argentina, 
na Jamaica e nas Filipinas demonstra que eles são efetivos nos países em desen-
volvimento (Banco Mundial, 2007: 71).
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Programas voltados à segunda oportunidade BANGLADESH – Por meio de 

ONGs, em parceria com o Comitê de Desenvolvimento Rural e o Programa para 

Crianças sem Privilégios e com apoio do Unicef, foi criado um programa em áreas 

pobres da zona rural, voltado a crianças e jovens entre 10 e 16 anos, com material 

especial, produzido e distribuído nas escolas. Os pais envolvem-se no planejamen-

to do programa, antes do início das aulas, e continuam a ter participação na esco-

la. O currículo é simplificado, com foco em linguagem, matemática e ciências so-

ciais. A intenção é que os alunos aprendam em um ritmo mais rápido, para que 

possam se equiparar aos outros. A duração completa é de oito anos, e o curso 

regular é conjugado a cursos profissionalizantes, em contato direto com o setor 

privado. Assim como em outros projetos, também esse necessitaria de mais ava-

liações. 

CHILE – O Chile Jovem é um programa de emprego, treinamento e qualificação 

especializada para jovens pobres em situação de risco, sobretudo mulheres, com 

oferta de creches para crianças e de treinamento em perspectiva de gênero e quali-

ficação. Ressalta-se que 65% dos que participaram do programa encontraram traba-

lho, sendo que 70% em sua área de estudo (Banco Mundial, 2007: 66).

COLÔMBIA – Programas bem-sucedidos, como o Sistema Tutorial de Aprendiza-

gem da Colômbia, dirigidos a jovens da área rural, que fornecem material como lápis, 

caderno, livros de texto e notebooks, contando com esquema de ensino flexível, o 

qual permite o envolvimento com o trabalho. A participação da família, desde o iní-

cio, é considerada indispensável para programas como esse, inclusive para o envol-

vimento emocional.

ISRAEL – Programa de matrícula para jovens que não terminaram o ensino mé-

dio e que precisavam de apoio educacional contribuiu para um aumento de 22% nas 

matrículas e a continuidade dos estudos.

MÉXICO – Programas voltados a jovens mais velhos, elaborados pelo Instituto 

Nacional de Educação de Adultos (Inea), o qual desenvolveu um método conside-

rado inovador para engajar jovens de 15 anos ou mais que estivessem fora da 

escola. Com módulos flexíveis, o currículo baseia-se em matérias práticas que 

possibilitam acesso ao trabalho e ensinamentos práticos para a vida. Os jovens 

podem escolher a duração do programa e como montar seus módulos de ensino, 

de acordo com suas necessidades, cobrindo temas como saúde, educação cidadã 

e habilidades profissionais.

PERU – O Projoven Peru consiste em um programa de treinamento criado em 

1997 para jovens pobres, entre 16 e 24 anos, para inserção no mercado formal. A 

iniciativa colaborou para a redução das distâncias salariais. Do total de participan-
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? tes, 54% eram mulheres. Antes do programa, os rapazes ganhavam 45% a mais que 

as moças; atualmente, esse percentual foi reduzido para 27%. 

O relatório do Banco Mundial adverte que, em programas voltados para a reto-
mada dos estudos ou relacionados ao treinamento informal, comumente o custo é 
alto, e é necessário ter criatividade e cuidado nas parcerias. Consideram-se impor-

tantes as parcerias público-privadas entre ONGs e setor privado, desde que o gover-

no assuma um papel mais regulador do que provedor de serviços. Os programas 
com melhor desempenho em países em desenvolvimento são os vinculados à esco-
la formal e que se orientam pela demanda do mercado de trabalho.

Finalmente, ressalva-se que há problemas em grande parte dos cursos de qua-
lificação para jovens e que a maioria destes não passaria em testes de custo-bene-
fício. Aqueles que apresentam melhores resultados são promovidos por empregado-
res, em um pacote que inclui conhecimentos de cidadania, habilidades profissionais 
e aconselhamento. Entre eles, estão 21 programas relacionados às redes Jóvenes 

e Entra, na América Latina (Banco Mundial, 2007: 92).



4
Trabalho
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? Destaques do Conjuve 1. A área do trabalho carece de políticas estrutu-

rais e continuadas, resumindo-se não raro a uma série de programas e projetos 

emergenciais e focais. O Conjuve considera ser esta uma questão fundamental para 

a juventude, com reivindicações precisas tanto por emprego como por alternativas 

de geração de renda, já que a necessidade de trabalhar está relacionada com a 

própria construção de identidade juvenil e de uma trajetória de inserção social.

2. Os jovens de renda mais baixa enfrentam dificuldades para encontrar traba-

lho, sobretudo os negros e as mulheres.

3. O trabalho e a educação não devem ser considerados como áreas excluden-

tes, e sim combinadas e associadas entre horários de trabalho e estudo. Defende-

se que o jovem deveria poder combinar estudo com trabalho decente, construtos do 

direito à inserção social, e não ter estas dimensões como etapas separadas. A as-

sociação entre estudo e trabalho relaciona-se com a perspectiva de desenvolvimen-

to integral dos jovens, quando tal combinação na vivência juvenil é destacada.

4. Os desafios contemporâneos, como o desemprego, são alvo de atenção no 

documento do Conjuve:

A configuração das forças produtivas deste início de século XXI nos permite afirmar 

que o chamado desemprego estrutural tende a se tornar uma característica perma-

nente das nossas sociedades. (Conjuve, 2006: 27).

5. A trajetória do jovem não deve ser interrompida pela necessidade de traba-

lhar para garantir tanto a sua sobrevivência como a de sua família, enfatizando-se 

que se deve levar em conta o tipo de trabalho em fase de juventude, uma vez que:

Hoje o que se tem é uma perversa diferenciação entre jovens que podem combinar 

trabalhos criativos e educação de qualidade e outros que, quando têm emprego e 

tentam perseguir alguma escolarização, têm que se engajar em trabalhos exaustivos, 

que tolhem a possibilidade de dedicação aos estudos mais reflexivos e críticos. (Con-

juve, 2006: 28).

6. As principais formas de trabalho encontradas na parceria com o setor privado 

relacionam-se ao estágio, que é criticado, pois tende a ser:

apenas um modo de as empresas acessarem mão-de-obra de relativa qualidade a 

baixo custo, com muito pouco controle sobre o que esta atividade pode proporcionar 

ao jovem, em termos de formação e vivência profissional. (Conjuve, 2006: 27).

7. Outras formas de trabalho, como o empreendedorismo, são analisadas. Este 

deve ser visto de forma crítica, e não como uma “panacéia para os males do desem-
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prego juvenil”, na medida em que são poucos os projetos que auxiliam o jovem em 

sua permanência no mercado de trabalho enquanto empreendedor, o que leva à cul-

pabilização do próprio jovem pelo fracasso de seus negócios. Portanto, não basta 

estimular o “espírito empreendedor”. Se não houver medidas governamentais que 

intervenham na forma como o mercado e o trabalho estão organizados e que apóiem 

iniciativas juvenis, voltadas a outras formas de geração de renda, os resultados se-

rão mínimos (Conjuve, 2006: 30). 

8. O caso dos jovens das áreas rurais recebe destaque, ressaltando-se que ca-

recem de condições básicas de saúde, lazer e educação e que apresentam dificul-

dades para completar as primeiras séries escolares; quando o fazem, não encon-

tram em seus locais de moradia escolas onde possam freqüentar séries mais 

avançadas – estas oferecidas somente nas áreas urbanas. Quanto ao conteúdo dos 

cursos, o documento não estabelece relação com seu meio, nem com sua cultura e 

seu trabalho. Considera-se que o modelo urbano é o encontrado na sociedade. Ad-

verte-se que o jovem rural também apresenta muitas diferenças entre si, condicio-

nadas à sua classe social, ao seu grau de escolarização, às relações de gênero, à 

sua ocupação etc.

Recomendações do Conjuve É necessário mobilizar a sociedade para 

o debate acerca da implementação da legislação relativa ao trabalho juvenil e abrir 

novas linhas de ação nesse campo (apoio ao microcrédito, cooperativismo, associa-

tivismo e empreendedorismo, entre outras), além de apoiar iniciativas juvenis volta-

das para a geração de renda.

No plano do empreendedorismo, orienta-se colocar a burocracia a favor dos jo-

vens – facilitando, por exemplo, a abertura ou o fechamento de uma empresa e as 

regulamentações relacionadas a cooperativas – e ajudá-los a pôr em prática os prin-

cípios da economia solidária.

Recomenda-se, também, proporcionar alternativas de geração de emprego e 

renda, levando-se em conta as necessidades específicas de grupos juvenis, ou seja, 

dos jovens da cidade, do campo e das comunidades quilombolas, caiçaras, indíge-

nas e ribeirinhas, particularmente, tendo em vista as singulares dificuldades destes 

no mundo do trabalho.

A área de educação profissional (ver capítulo 3. EDUCAÇÃO, na página 53) é en-

fatizada como vetor de política estrutural, como se observa neste trecho:

Encontrar mecanismos que vinculem de maneira mais efetiva o aumento dos níveis 

de escolarização, a educação profissional e o acesso ao trabalho. Talvez seja essa 
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juvenil em que se possa aproveitar o que já existe em termos de formação para o 

trabalho. (Conjuve, 2006: 29).

Na perspectiva do desenvolvimento integral e dos vetores básicos da vivência 

juvenil, são feitos nexos ou ligações entre educação, trabalho e cultura, enfatizando-

se o lugar da indústria cultural tanto no plano da formação como no mercado de 

trabalho. Recomendam-se, assim, programas específicos para: 

grupos e/ou artistas amadores em fase de profissionalização para que possam rea-

lizar intercâmbios e aperfeiçoar suas técnicas, integrados com programas de forma-

ção de platéia e de público. (Conjuve, 2006: 32).

Considerando os jovens da área rural, o Conjuve recomenda políticas públicas 

que estimulem a produção agrossilvopastoril, que garantam o acesso à terra e aos 

mecanismos para torná-la produtiva e sustentável e que assegurem os direitos tra-

balhistas. Também se faz necessário pensar “políticas estruturantes”, como, por 

exemplo, uma reforma agrária maciça, para que estes jovens sejam também benefi-

ciários, garantindo políticas de educação, trabalho, infra-estrutura, tecnologia e mais 

recursos.

Experiências governamentais destacadas pelo Conjuve 
Entre os programas destinados ao público jovem, visando o aumento de suas habi-

lidades e o estímulo ao desenvolvimento de atividades comunitárias, o Conselho 

destaca os seguintes:

■	 Projovem;

■	 Consórcio Social da Juventude;

■	 Programa Soldado Cidadão.

Destaques do Banco Mundial 1. O relatório do BM, assim como o 

documento do Conjuve, enfatiza a equação estudo (considerada como fase de tran-

sição) e trabalho (considerada também como fase de transição e básica em pers-

pectiva estrutural, que, na linguagem do BM, seria de “crescimento de oportunida-

des”), ou a relação entre demanda, oferta de trabalho e educação, advertindo que a 

entrada “prematura” no mercado do trabalho tende a tornar esse jovem “não atrati-

vo ao mercado”.
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2. Com base em tal raciocínio, destacam-se os seguintes desafios para os go-

vernos:

■	 como evitar que o jovem comece a trabalhar muito cedo e como não deixar 

que isso amplie os níveis de exploração;

■	 como estimular e garantir a entrada no mercado de trabalho;

■	 como regular a mobilidade no mercado de trabalho, minimizando a equação 

“trabalhar muito e ganhar pouco” (Banco Mundial, 2007: 7). 

3. Especificamente sobre a segunda fase de transição, ou seja, “começando 

a trabalhar e barreiras à mobilidade”, na análise do BM, sustenta-se que a aber-

tura de oportunidades para o jovem se relaciona ao comportamento da economia, 

ao seu crescimento e ao estímulo de demanda. Há título de exemplo, é citado o 

caso do setor de exportação e microeletrônica na Ásia (indústrias que seriam 

youth intensive).

4. Ainda no plano do cenário estrutural, diferentemente do Conjuve, o BM orien-

ta-se para o perfil da oferta e sua relação com a demanda, ou seja, refere-se à “aber-

tura de oportunidades” no mercado. Assim, faz-se apologia ao livre comércio, consi-

dera-se que “lente jovem em política” implica mudanças na regulação do mercado 

de trabalho, na minimização de políticas que limitem a flexibilidade e a mobilidade 

através de setores, em medidas de proteção que impeçam o crescimento do desem-

prego e em cuidados com níveis altos de salário mínimo que inviabilizariam a amplia-

ção do emprego (Banco Mundial, 2007: 13). 

5. Vale dizer que o documento do BM, assim como o do Conjuve, também realça, 

entre os obstáculos para esta geração – coorte de jovens –, o problema do emprego, 

já que em todo o mundo as taxas de desemprego entre essa faixa etária são as 

mais altas. Mundialmente, os jovens perfazem 25% da população em idade de tra-

balhar e 47% dos desempregados.

6. O relatório do BM também insiste no desafio de investir em habilidades, le-

vantando como questões problemáticas:

■	 A proliferação de instituições de treinamento, quando se deveria contar com 

instituições especializadas e treinamento no trabalho, o que deveria ser 

combinado com incentivos aos jovens e suas famílias para engajamento 

nessas modalidades.

■	O s meios de garantir autonomia aos jovens, considerando o problema de 

acesso ao capital (citam-se, como experiências bem-sucedidas na América 

Latina, programas de fornecimento de capital apenas para abertura de negó-

cios, financiamento e contatos para novas oportunidades – seed capital).
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■	O  perfil dos países quanto ao desenvolvimento de novas tecnologias, consi-

derando-se a demanda de habilidades.

■	 A garantia de tipos de trabalho produtivo que permitam aos jovens construir 

habilidades e experiências que facilitem a mobilidade no setor formal. Para 

tanto, enfatiza-se que é preciso haver incentivos no setor privado para a 

geração de empregos para a parcela da população mais jovem.

7. Levando-se em conta que as dificuldades de entrada no mercado de trabalho 

podem persistir e ser custosas de remediar, defende-se que as primeiras experiên-

cias de trabalho são importantes, pois podem ter efeitos duradouros na trajetória 

juvenil (o primeiro emprego pode levar à imobilidade social: se o primeiro trabalho 

do jovem é exaustivo, sem possibilidade de ascensão ou promoção, ele “empaca” 

em um trabalho sem futuro ou o que se denomina em economia de deadline). No 

Brasil e no Chile, por exemplo, jovens que entraram no mercado de trabalho durante 

o período de recessão, mesmo após a retomada do crescimento da economia, tive-

ram dificuldade de inserção no mercado. 

8. Os desafios estruturais ou de “oportunidades” dos jovens no mercado de 

trabalho interferem na aquisição de capacidades/habilidades, com conseqüências 

como:

■	 começar a trabalhar muito cedo;

■	 não conseguir emprego;

■	 dificuldades de circular entre empregos;

■	 não conseguir fazer carreira.

9. A influência das tendências da economia é ressaltada no relatório do BM, 

uma vez que, em períodos de aumento da pobreza e recessão, os jovens e as mu-

lheres são os mais afetados. No Brasil, por exemplo, entre 1980 e 1990, as taxas 

de emprego para adultos e de expansão variaram muito pouco durante o período de 

recessão, enquanto as relativas a mulheres e jovens foi intensa. Pesquisa de 60 

países em desenvolvimento citada no relatório indica que, após deixarem a escola, 

os jovens, em média, gastam de um a quatro anos em trabalhos temporários e inter-

mitentes, ou ficam desempregados antes de entrarem em empregos estáveis.

10. Ainda com relação ao mercado de trabalho, outros obstáculos citados são:

■	 a falta de acesso à informação e ao crédito;

■	 a permanência em empregos que não colaboram com a “construção de ca-

pital humano” (equação escolaridade e tipo de emprego), o que torna os 

jovens mais vulneráveis no mercado de trabalho. No Brasil, por exemplo, 
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apenas 41% da força de trabalho jovem completou o ensino médio (Banco 

Mundial, 2007: 103). 

11. O papel do setor informal no emprego de muitos jovens é reconhecido, ten-

do efeitos diferenciados na relação entre transições, educação e trabalho. Mencio-

na-se que, na América Latina, a maioria dos jovens começa seu aprendizado para o 

trabalho no setor informal, o que pode ter impacto futuro positivo:

Na América Latina a vasta maioria da aprendizagem ocorre no setor informal e os 

novos trabalhadores podem escolher o setor informal para adquirir as habilidades 

necessárias no mercado trabalho. (Banco Mundial, 2007: 102).

Recomendações do Banco Mundial Segundo o relatório do BM, é 

preciso adotar políticas que ampliem oportunidades para jovens, que colaborem 

para que suas “habilidades e competências sejam apreciadas e de acordo com as 

exigências do mercado”, e que um sistema de segunda oportunidade ampare os 

que não conseguem acompanhar o “necessário ritmo” (Banco Mundial, 2007: 96). 

Essa perspectiva se alinha por um rationale diferente do adotado pelo Conjuve, 

o qual sugere mais crítica à economia política e defende a intervenção do governo 

na ordenação do mercado, não apenas na adaptação do investimento em habilida-

des às demandas deste, e considera também que muitos jovens não estariam em 

situação de exclusão social por não acompanharem “o necessário ritmo” (como de-

lineia o documento do BM), mas sim por desigualdades sociais que fazem parte da 

estrutura da economia e do momento de globalização.

O BM defende que políticas que incidem no mercado de trabalho têm impacto 

na vida dos jovens, e que outras políticas, especificamente voltadas aos jovens, de-

vem estar relacionadas com o contexto de desenvolvimento do país. Assim, em paí

ses classificados no nível médio quanto a rendimentos/desenvolvimento, a priorida-

de deveria ser a reforma das instituições de mercado de trabalho e a construção da 

ponte escola-trabalho.

Advoga-se, em ambos os documentos, que a ordenação da economia em geral 

tem efeitos singulares sobre os jovens. Contudo, Conjuve e BM partem de parâme-

tros diferentes no entendimento dos jovens e da formatação da economia em sua 

interação com o emprego. 

Segundo o relatório do Banco Mundial, instituições tidas como “restritivas no 

mercado de trabalho”, como seguro-desemprego, leis de proteção trabalhista e sa-

lário mínimo, são consideradas como tendo efeitos negativos sobre os jovens, uma 
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sil, notando que o aumento no salário mínimo significou perda de emprego para as 

mulheres, os jovens e os de menor especialidade, ou teve como resultado a concen-

tração destes grupos nos níveis de mais baixos salários, inibindo a abertura de 

oportunidades de emprego, especialmente para jovens mulheres.

No documento do Conjuve, por sua vez, fala-se na importância da criação de em

pregos, mas não se trabalha uma possível competição entre trabalhadores de acor-

do com a geração, nem se analisa se conquistas históricas dos trabalhadores, como 

o salário mínimo e as leis de proteção laboral, teriam efeito negativo na ampliação 

de oportunidades para os jovens, pois parte-se da perspectiva estrutural e orientada 

para o social de forma integrada. 

No plano de políticas mais orientadas para ampliar oportunidades no mercado 

de trabalho, o relatório do BM recomenda:

■	 reformar as instituições do mercado de trabalho – para garantia e ampliação 

de investimentos do setor privado;

■	 melhorar o clima de investimentos; 

■	 investir no crescimento econômico e na criação de empregos, devendo o 

governo propiciar tal clima administrando custos, riscos e barreiras à com-

petitividade;

■	 dedicar investimentos à estabilidade pública e à segurança;

■	 melhorar o clima regulatório da economia e as taxas de investimentos;

■	 contar com um bom serviço de informação sobre vagas no mercado de 

trabalho;

■	 considerar a importância do setor externo no crescimento da economia. 

Sustenta-se que o desempenho é melhor em países em que o setor de ex-

portação é dinâmico;

■	 diminuir a distância de remuneração entre os setores público e privado, 

tornando o primeiro mais atrativo para jovens;

■	 criar novos empregos e, para tanto, subsidiar o setor privado para encorajar 

novas contratações, assim como ater-se aos efeitos de transferências e 

deadweighs com esquema de subsídios (Banco Mundial, 2007:109). Adver-

te-se, no entanto, que neste tipo de política o problema reside na relação com 

outros trabalhadores, pelo fato de ela beneficiar somente empresas com pro-

grama de emprego para jovens.

No plano de políticas voltadas para o incentivo de capacidades/habilidades, o 

relatório do BM recomenda:
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■	 investir na melhoria do sistema de aprendizagem formal, particularmente 

em países de rendimento médio;

■	 melhorar o sistema voltado a proporcionar as primeiras experiências de 

trabalho;

■	 cuidar da eficiência e da eficácia dos sistemas de qualificação para o em-

prego, particularmente para o setor moderno (produtor de artigos de ponta, 

com técnicas mais avançadas), considerando-se que este teria impacto re-

lativo na geração de emprego;

■	 investir na parceria público-privada quanto à qualificação para o trabalho. 

Cita-se o estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que indica 

resistências do sistema de ensino formal ao modelo de educação dual, à 

relação escola-empresa, assim como se menciona a ausência de “organiza-

ções guarda-chuva” no setor privado que administrem de forma conjunta 

cursos de treinamentos (Banco Mundial, 2007: 111). 

Note-se que o documento do Conjuve, ao se referir a programas que, na tipolo-

gia do BM, seriam considerados como de “segunda oportunidade”, como o Projo-

vem, recomenda mais monitoria e avaliação por parte do governo das parcerias pú-

blico-privadas, como acontece no relatório do BM, que, no entanto, não enfatiza o 

lugar do setor privado em cursos de profissionalização.

Ainda no plano de políticas voltadas ao incentivo de habilidades/capacidades, o 

relatório considera que, para serem bem-sucedidos, esses cursos têm de sair do 

modelo tradicional – voltado, por exemplo, para a indústria e o comércio – e oferecer 

conteúdo mais abrangente, como fundamentos da especialização ocupacional não 

tradicional (qualificação para áreas com uso de tecnologia e novos produtos do mer-

cado). Tal orientação colaboraria para reduzir o viés de gênero (favorecimento de um 

gênero em detrimento de outro) e criar mais mobilidade no mercado para homens e 

mulheres.

Menciona-se a aprendizagem em áreas como catering, administração de negó-

cios, serviço de pessoal e tecnologias de informação, que é mais comum em países 

desenvolvidos. Em países de baixa renda, contudo, recomenda-se insistir na apren-

dizagem tradicional, como o investimento em alfabetização e em educação formal.

Recomenda-se investir na área de treinamento efetuado por empregadores. Pa-

ra isso é citada a pesquisa do Banco Mundial em 37 países, que indica que os em-

presários investem em treinamentos em serviço, mas comumente são relutantes 

em treinar habilidades também requisitadas por outras empresas. De acordo com o 

documento, na Colômbia, na Indonésia e em outros países são as grandes empre-
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? sas que investem em treinamento, mas normalmente este se concentra em traba-

lhadores da empresa com nível educacional mais elevado. 

Os subsídios do Estado para as empresas empregarem e treinarem jovens são 

defendidos como alternativa ao quadro descrito acima. Porém são feitas críticas a 

esses programas, pois: “são rígidos, de baixa qualidade e desconectados do merca-

do de trabalho” (Banco Mundial, 2007: 113). No entanto, há referência ao fato de 

que em muitos países, como na Colômbia, parcerias público-privadas estão sendo 

abertas para diversificar o financiamento em treinamento e promover sustentabilida-

de e eficiência. 

No relatório do BM, quanto à transição “entrando no mundo do trabalho”, des-

tacam-se recomendações para políticas relacionadas ao empreendedorismo jovem, 

e são omitidas críticas como as do Conjuve, para o qual o empreendedorismo seria 

uma espécie de solução ideal para problemas de emprego para os jovens. Porém as 

estatísticas citadas sugerem que essa modalidade de trabalho abarca apenas uma 

parcela específica da juventude.

Menciona-se, no mesmo documento, que na América Latina 13% dos que têm 

entre 16 e 24 anos estão em atividade de empreendedorismo, mas 1% deles é em-

pregador e 12%, auto-empregados, e as mulheres perfazem um terço destes. Os 

jovens em atividades de empreendedorismo na América Latina vêm das classes mé-

dia e média alta. Como o Conjuve, o BM reconhece que poucos conseguem ser bem-

sucedidos em atividades de empreendedorismo. Entre os obstáculos enfrentados, 

são citados:

■	 o acesso difícil a financiamento;

■	 a inexistência de redes formais;

■	 a falta de acesso a clientes, fornecedores e mão-de-obra qualificada; 

■	 a dificuldade de encontrar fiadores. 

A criação de oportunidades na área rural para empregar jovens e incidir nas mi-

grações rurais urbanas é outro tema destacado no relatório do BM. Para que exista 

mais facilidade de mobilidade, considera-se que é preciso desenvolver algumas ha-

bilidades geralmente adquiridas com a educação formal e com a experiência de tra-

balho e o treinamento não formal. Em relação aos jovens na área rural, defende-se 

ainda que são necessários informações, ajuda, crédito e desenvolvimento de habili-

dades para além da escola.

Destaca-se a importância de recomendações para reintegrar os mais vulnerá-

veis, denominadas de “segunda oportunidade”, voltadas a jovens como os que co-

meçaram a trabalhar cedo, ou os que nunca foram à escola, além de alguns grupos 



77

étnico-raciais, entre outros. Considera-se que esses programas devem combinar 

ações em várias áreas, ou seja, devem integrar campos como educação, trabalho e 

segurança social familiar, pois as vulnerabilidades se dão em diversas dimensões.

Adverte-se que muitos programas para jovens desempregados são mal-sucedi-

dos, e o treinamento costuma não funcionar para a integração no mercado. Insiste-

se que a perspectiva de eqüidade pede uma intervenção pública para a reintegração 

na força de trabalho e a reincorporação no sistema de ensino, mas se admite que 

não há um modelo certo de programa. 

Ações que integrem o setor público a programas voltados a uma segunda opor-

tunidade são recomendadas, como a abertura de vagas para um primeiro emprego 

e o aumento das oportunidades dos jovens em situação de mais vulnerabilidade, 

para que se integrem em trabalhos do setor privado. Além disso, os beneficiários 

desse tipo de programa deveriam estar preferencialmente trabalhando ou buscando 

trabalho.

Em resumo, considera-se que as políticas mais relevantes são as que se orien-

tam pela estratégia de impedir que os jovens entrem prematuramente no mercado 

de trabalho, minimizam atritos nessa entrada e permitem mobilidade para trabalhos 

mais satisfatórios. O estado da economia é tido como básico, mas algumas medi-

das, a depender do tipo de estágio de desenvolvimento do país, devem ser voltadas 

para os jovens e focalizadas neles.

Em países de renda média, recomenda-se:

■	 reformar as instituições de mercado de trabalho para acomodar melhor os 

que entram e dar incentivos para as empresas empregarem jovens;

■	 construir mais pontes entre escola-empresa e ampliar o acesso a infor-

mações.

Em países de baixa renda, recomenda-se:

■	 investir em habilidades básicas de aprendizagem formal e informal;

■	 um misto de: empregos públicos, subsídios para salários, estágios e treina-

mentos no âmbito do setor privado. 

Políticas e programas inovadores por tipos É crucial deixar 

claro, inicialmente, que, segundo o relatório do BM, faltam avaliações mais consis-

tentes sobre a maioria dos projetos relacionados a juventudes. À luz dessa ressalva, 

o BM fornece uma listagem de experiências no mundo todo, dividida em tipos, de 

acordo com o foco principal do programa ou da política.
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dos ao microcrédito AUSTRÁLIA – Crédito condicionado a renda e emprego. Jo-
vens têm alta participação na taxa de desemprego e entre os que buscam trabalho, 
mas, em alguns países, tal quadro vem apresentando redução com o crescimento 
do turismo.

BANGLADESH – Crédito em áreas não cobertas por bancos. Grupos “que em-
prestam”, cooperativas beneficiárias, sobretudo para mulheres, e cooperativas de 
microcrédito. Ressalta-se que o crédito aos jovens também teria o papel de “empo-
deramento”, e que não há análises indicando que os jovens teriam mais dificulda-
des para saldar dívidas. Valeria a pena, no entanto, contar com mais avaliações 
desses programas (Banco Mundial, 2007: 57).

Programas conjugados CHILE – O Programa Un Techo para Chile, de 1997, tem 
por objetivo propiciar condições de vida mínimas para os pobres. Abarcou 4 mil vo-
luntários e foram construídas 2.156 casas. No ano de 2004, o número subiu para 
24 mil casas, empregando-se 18 mil voluntários ao ano. Entre as iniciativas, há trei-
namento, educação, microcrédito, serviços de saúde e judicial para a comunidade. 

Programa de erradicação do trabalho infantil BRASIL – O Programa de Erra-

dicação do Trabalho Infantil (Peti) é considerado bem-sucedido em seu objetivo, for-
necendo apoio a famílias de baixa renda. As crianças freqüentam a escola e progra-
mas após as aulas.

Experiência em reforma ampla do mercado de trabalho, e não por me-
didas parciais CHILE – Possui salário mínimo específico, e o governo pode subsi-
diar o treinamento em serviço.

COLÔMBIA – Realizada em 1990, a reforma que reduziu os custos de trabalha-
dores demitidos induziu a passagem do setor informal para o formal e reduziu o 
período de desemprego principalmente para jovens e trabalhadores de melhor nível 
educacional (Banco Mundial, 2007: 108).

VÁRIOS PAÍSES – Há países onde o salário mínimo é diferenciado por idade, o 
que pode reduzir o desemprego entre jovens. Quanto à proteção específica para de-
terminados grupos, considera-se que ela precisa ser gradual, com incentivos às em-
presas para empregarem jovens.

Criação de novos empregos ESPANHA – Em 1990, adotou-se a diminuição de 
custos para firmas que empregam jovens. O problema foi o grande aumento do uso 

temporário de força de trabalho jovem. Em 1997, com reformas mais amplas, houve 
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diminuição de taxas sobre salários e custos de demissão. Registra-se que o desem-

prego jovem diminuiu de 40% em 1995 para 20% em 2000.

FRANÇA – Em razão do desemprego juvenil, acima de 20% desde 1990, criou-se 

o Contract Première Embauche (CPE), que permitia demitir jovens com menos de 26 

anos, dentro de um período de dois anos, sem “justa causa”. Houve protestos con-

tra essa lei, pois na elaboração faltou a consulta aos jovens. Para alguns analistas, 

o CPE aumentaria a segmentação do mercado de trabalho. A lição aprendida foi que 

reformas parciais são discutíveis. Na França, a opção alternativa tem sido as refor-

mas graduais que não enfatizem a segmentação de mercado para diferentes grupos 

etários: “Talvez um contrato progressivo em que a proteção se amplie à medida que 

o tempo de trabalho aumente” (Banco Mundial, 2007: 108).

PAÍSES EUROPEUS – Nos países citados no relatório, como Hungria, Polônia e 

República Tcheca (Banco Mundial, 2007: 109) e a Comunidade Européia como um 

todo, os programas de criação de emprego vêm funcionando melhor para jovens de-

sempregados. Experiências de destaque em relação a reformas que significaram 

mais empregos para os jovens ocorreram na Espanha e na França (Banco Mundial, 

2007: 108, in box 4.4).

2. Investimento em aprendizagem formal, habilidades/
capacidades ALEMANHA – Esquema dual: parte do treinamento é na escola, 

parte no trabalho.

CHILE – O Serviço Nacional de Capacitación y Empleo (Sence), agência especia-

lizada do Ministério do Trabalho, não tem o encargo de elaborar ou administrar cur-

sos, mas busca serviços de outras unidades públicas ou privadas para grupos de 

jovens específicos. O modelo de treinamento deixa de ser orientado pela oferta e 

passa pelo crivo da demanda. Esse sistema vem se afastando da ênfase em instru-

tores, oficinas e equipamentos e se orientando mais por resultados (avaliados pelos 

empregadores) e habilidades (determinadas pelos empregadores) e por tipos de 

competências. O desempenho desses cursos passa a ser mensurado pelo número 

de jovens empregados e pelo aumento da produtividade dos trabalhadores. O currí-

culo dos cursos promove entrada e saída flexíveis, com um treinamento condizente 

com a aprendizagem no longo prazo. Adverte-se, no entanto, que avaliações periódi-

cas são necessárias nesta e em outras experiências. 

COLÔMBIA – Experiência pública e privada. O governo, no início, era responsável 

pela qualificação, mas o Serviço Nacional de Aprendizagem (Sena) vem sendo refor-

mulado, integrando agências nacionais de treinamento. Além disso, o governo pas-

sou a estar menos relacionado à provisão de serviços, que fica com o setor privado, 
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ra-se que, na Colômbia, a ampliação da competição em tais parcerias público-priva-

das não só faz melhorar a qualidade, como diversifica os tipos de treinamento.

FRANÇA, INGLATERRA e EUA – Sistemas de ensino alternativo.

ILHAS MAURÍCIO – O financiamento (realizado pelo governo) foi separado do 

treinamento (realizado pelo setor privado), e implantou-se um modelo competitivo 

entre várias empresas para cursos de treinamento (Direção de Treinamento Vocacio-

nal Industrial). Esse tipo de direção também foi adotado na Argentina e no Chile.

Experiências quanto a habilidades BRASIL – O Softex, um programa que 

funciona por meio de parceria público-privada, é orientado para jovens estudantes 

em cursos de software, assistência técnica e rede de apoio.

CHILE – O Corporación de Fomento de la Producción (Corfo) é um programa que 

promove assistências técnica e financeira a empreendedores, operando em parce-

rias público-privadas com universidades e incubadoras, para identificar e avaliar 

negócios promissores e incrementar com capital inicial. O Corfo foi replicado por 

Buenos Aires como Empreende 1 e Empreende 2, este com participação de gran-

des universidades e câmara de comércio, estimulando empreendedores da área 

de software.

Experiências em empreendedorismo ARGENTINA, BRASIL, CHILE, MÉXICO, 

URUGUAI E ÁFRICA DO SUL – Há poucos programas recentes voltados para jovens 

de classe média, e ainda sem avaliação. Um exemplo é o programa de incubadoras, 

presente na Argentina, no Brasil, no Chile, no México e no Uruguai, com consultoria 

e redes com investidores. Alguns governos dispõem de programas de fundos para o 

auxílio a jovens na abertura e manutenção do negócio, como o da África do Sul.

3. Experiências orientadas para jovens com vulnerabili-
dades (com deficiência, desempregados, de famílias de 
baixa renda, que estão fora da escola, entre outros) 
Experiências com jovens portadores de deficiência AMÉRICA LATINA – O 

Entra 21 é um programa global para jovens com vulnerabilidades que lhes oferece 

informação e treinamento, combinando habilidades de vida e trabalho. Está presen-

te em 18 países na América Latina e empregou 40% dos participantes, a maioria no 

setor formal. É bem avaliado por empregadores.

ARGENTINA – Programa Trabajar, voltado a pessoas com deficiência.
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ARGENTINA, CHILE, PERU e URUGUAI – O Programa Joven, internacionalmente 
reconhecido como bem-sucedido para jovens de baixa renda, também é realizado 
em outros países da América Latina. De acordo com o relatório do BM, os pontos 
básicos para o sucesso desse programa de treinamento são: focalizar habilidades 
técnicas e de vida; aulas e estágios combinados com consultoria; certificados que 
permitam uma participação continuada; ser endereçado principalmente a jovens en-
tre 16 e 29 anos; ter perspectiva de gênero, com metas de inclusão de jovens mu-
lheres; e orientar-se por redução em comportamento de risco. Recomenda-se que o 
desenvolvimento de habilidades deve responder à demanda local e promover com-
petição entre fornecedores de cursos de qualificação. Por trás do sucesso do Pro-

grama Joven, existe a perspectiva de descentralizar a demanda e de envolver parti-
cipantes do setor privado, estimulando a competição pelo fornecimento de 
treinamento. Sua adoção por outros países pede administração descentralizada por 
instituições fortes para coordenar objetivos e operações de instituições de treina-
mento. Também requer avaliação contínua da qualidade dos cursos e estágios, as-
sim como do desempenho dessas instituições.

Custos e impactos do Programa Joven em alguns países 

Argentina
Proyecto Joven

Chile
Chile Joven

Cobertura (pessoas) 116.000 165.000

Custo por jovem treinado ($) 2.000 730 – 930

Benefícios privados;
Impacto sobre emprego
(pontos % aumento)

10 21

Impacto sobre rendimento
(pontos % aumento)

10 26

Fonte: Banco Mundial, 2007: 117 (dados para 1999).

BRASIL – O Programa Primeiro Emprego é avaliado como uma “interessante re-

lação entre setor público e privado”, por relacionar os jovens com empresas na mu-

nicipalidade. Iniciado em Curitiba, recebeu financiamento do governo local. Adverte-

se, entretanto, que falta avaliação. No Brasil, vale notar, 55% dos jovens de 18 e 19 

anos estariam empregados; entre os que têm deficiência, contudo, apenas 29% 

(Banco Mundial, 2007: 115).

COMUNIDADE EUROPÉIA – Experiências bem-sucedidas de empregos para jo-

vens com deficiência são uma realidade, e as políticas nacionais e programas esco-

la-trabalho foram institucionalizados. Além disso, levando-se em conta que o desem-
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? prego jovem é sensível ao ciclo de negócios, ou seja, os jovens se beneficiam 

quando cresce a demanda por trabalho, considera-se que o aumento do nível de de-
semprego dos mais velhos dificultou a transição escola-trabalho. Foram menciona-
das também “as minorias” e os de mais baixa escolaridade como a parcela da po-
pulação que mais enfrenta os problemas de desemprego.

Políticas de países da Comunidade Européia sobre desemprego 
juvenil  
■ Não foi bem-sucedida a proposta de estimular a aposentadoria dos mais 
velhos; jovens e velhos se complementam no mercado de trabalho 
■ Na França, a diminuição de horas trabalhadas não resultou em aumento de 
emprego para os jovens 
■ Houve um avanço no número de jovens empregados, mas não em termos de 
rendimentos
■ As políticas de assessoria na busca de trabalho e subsídios salariais foram 
bem-sucedidas 
■ O envolvimento dos jovens nos programas está condicionado à aceitação de 
qualquer trabalho oferecido
■ Os subsídios ao desemprego estão vinculados à busca de uma ocupação

EGITO, ETIÓPIA e UGANDA – Há organizações direcionadas a jovens com deficiên
cia,que dão assistência na busca de emprego.

HUNGRIA – O Salva Vita Foundation é um programa voltado a jovens com deficiên
cia que oferece treinamento e acompanhamento e integra trabalho ao currículo 
escolar.
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Quadro-resumo ORIENTAÇÕES DE POLÍTICAS DE EMPREGO JUVENIL 
E EXEMPLOS DE PROGRAMAS

Tipos de  
programa

Sucesso  
comprovado

Promissor, mas  
não comprovado

Perspectivas  
de sucesso mínimas

Voltados às oportunidades

Criando 
empregos

Abertura comercial: 
setores de exportação 
com emprego intensivo 
de jovens (Indonésia  
e Vietnã).
Reforma focalizada  
no mercado (Eslovênia  
e Estônia).
Reforma geral do 
mercado de trabalho 
(Colômbia).
Quando o salário 
mínimo for considerado 
alto, diminuí-lo para  
os jovens (Chile).

Subsídios salariais  
e incentivos do setor 
privado voltados para 
os desqualificados 
e desempregados 
(Hungria, Polônia  
e República Tcheca).

Esquemas garantindo 
empregos no setor 
público para os 
que possuem nível 
educacional (Marrocos, 
Egito, Sri Lanka e Etiópia).
Instituições de fixação 
(compressão) de salários 
(salários mínimos muito 
altos: Chile e Brasil).
Leis de proteção ao 
emprego excessivamente 
restritivas (Chile, países 
latino-americanos e 
caribenhos e países da 
OECD (Organisation for 
Economic Co-operation 
and Development).
Reforma parcial do 
mercado de trabalho 
(reduzindo proteção 
empregatícia somente 
para jovens ou contratos 
temporários) aumenta a 
rotatividade de empregos 
para os jovens, mas 
segmenta o mercado 
(França e Espanha).

Reduzindo o 
trabalho infantil

Transferências 
financeiras condicionais 
para crianças 
vulneráveis ao trabalho 
infantil (Peti no Brasil, 
Progresa no México e 
Human Development 
Bond Project (BDH)  
no Equador).

Facilitando a 
mobilidade

Assistência para 
emprego rural não 
relacionado à fazenda 
(em Taiwan, promoção 
de manufatura rural).

Restrições a migrantes 
rurais.
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Tipos de  
programa

Sucesso  
comprovado

Promissor, mas  
não comprovado

Perspectivas  
de sucesso mínimas

Voltados a capacidades

Desenvolvimento 
de habilidades

Programas de 
aprendizagem: bem-
sucedido na Alemanha, 
não provado em países 
em desenvolvimento.
Aprendizagem 
tradicional com acesso 
a novas tecnologias 
para dominar o 
artesanato (programa 
Juan Kali do Quênia).
Treino baseado no 
empreendedorismo 
(Gana, Quênia e 
Zimbábue).

Programa novo 
aprendiz (Reino Unido 
e Austrália), oferecendo 
aprendizagens em novos 
setores de serviço.
Aprendizagens 
tradicionais no setor 
informal (informações 
confusas sobre o 
programa da África  
Sub-Saariana).
Rede de emprego 
(Sri Lanka Matching 
Agency).
Comprovantes de 
treinamento (Malásia).
Reforma de instituições 
de treinamento 
para introduzir 
competição entre os 
provedores privados 
e públicos (Mauritius 
Industrial Vocational 
Training Board, Chile 
Servicio National de 
Capacitación y Empleo).

Programa de 
capitalização da Eslovênia 
(para empreendedores).

Emprego 
autônomo

Assistência para o 
autônomo (Hungria  
e Polônia).
Promoção do 
empreendedorismo 
(Endeavor Program na 
Argentina, no Brasil, no 
Chile, no México e no 
Uruguai).
Softex (Brasil) – parceria 
público-privada para 
empreendedores.
Corfo do Chile e 
Emprende 1 e 2  
em Buenos Aires.
Fortalecimento de 
jovens com deficiência 
(Centro de Vivência 
Independente do 
Paquistão). 
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Tipos de  
programa

Sucesso  
comprovado

Promissor, mas  
não comprovado

Perspectivas  
de sucesso mínimas

Voltados à segunda oportunidade

Programas de trabalho 
público (em países 
de baixa renda) 
voltados aos jovens 
desempregados e sem 
qualificação.
Combinação de  
trabalho público e 
subsídios salariais no 
Programa Proempleo 
na Argentina.

Programas Entra 21, 
incluindo treinamento, 
habilidades básicas e 
estágios (18 países na 
América Latina e no 
Caribe).
Reintegração de jovens 
com deficiência no 
mercado de trabalho 
(Salva Vita Foundation 
da Hungria, em emprego 
auxiliado e programas 
experiência de trabalho).
Agetip, com trabalho 
público voltado aos 
jovens no Senegal.
Colectivo Integral de 
Desarollo no Peru.
Serviço de emprego 
público (Coréia, Filipinas 
e Tailândia).
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Cultura
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que o direito à produção e a bens culturais como uma dimensão que comporia uma 

transição básica para os jovens, este tema é privilegiado entre estudiosos da juven-

tude brasileira, independentemente de referência à classe social, ao lugar de resi-

dência e à inscrição identitária. Tanto que, no documento do Conjuve, aparecem vá-

rias referências e propostas de políticas de cultura, como se verá a seguir:

1. Considera-se que a “demanda por equipamentos culturais é uma das priori-

dades de grupos e movimentos juvenis” (Conjuve, 2006: 30).

2. Os programas de abertura das escolas nos fins de semana para atividades 

de lazer e cultura, com o objetivo de suprir em várias localidades as carências no 

plano de equipamentos culturais, são recorrentes; no entanto, há críticas quanto à 

perspectiva de esses programas não oferecerem grande investimento em relação à 

sofisticação, sendo considerados programas pobres para uma população também 

carente. Contudo, ressalta-se que é um direito de cidadania básico para os jovens 

contarem com equipamentos, tais como cinemas, teatros, bibliotecas, museus, cen-

tros culturais, de esporte e de lazer, entre outros, de forma descentralizada, e “vol-

tados mais diretamente aos jovens” (Conjuve, 2006: 31).

Recomendações do Conjuve O Conjuve sugere a criação e a manuten-

ção de equipamentos culturais em diversas áreas, orientados para os jovens e aten-

dendo também os que têm deficiência quanto à programação e ao tipo.

As políticas de cunho cultural e voltadas para o lazer, que usam o espaço da 

escola, devem primar pela qualidade, ter continuidade e receber investimentos que 

incentivem novas produções culturais dos jovens.

O Conselho destaca o lugar da produção artístico-cultural como fonte de forma-

ção profissional e emprego, o que deveria ser contemplado pelos programas de pro-

fissionalização e os de formação de platéia. Considera-se que:

É preciso criar programas específicos para grupos e/ou artistas amadores e em fase 

de profissionalização, para que possam realizar intercâmbios e aperfeiçoar suas téc-

nicas, integrados com os programas de formação de platéias e de público. (Conjuve, 

2006: 32).

Outra recomendação é a realização de espetáculos e atividades culturais públi-

cas e gratuitas, e o direito para o público jovem à meia-entrada em atividades cultu-

rais e esportivas, uma “conquista do movimento estudantil”, que deve ser estendida 

para os jovens que não estão estudando (Conjuve, 2006: 21).
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Nas políticas públicas, a fim de incentivar a produção e o consumo de atividades 
artístico-culturais pelos jovens, há que se cuidar mais do acesso, do transporte, faci-
litando a mobilização, particularmente das periferias para o local dos espetáculos.

O documento do Conjuve recomenda ainda:

A democratização dos meios de comunicação, com o estabelecimento de cotas locais 

e nacionais de programação independente nas rádios e TVs, combate às práticas 

monopolistas da indústria cultural, reforço da rede pública de rádio e televisão e am-

pliação dos espaços e programas públicos da área. (Conjuve, 2006: 33).

Experiências no Brasil destacadas pelo Conjuve ■ Programa 

Cultura Viva, do Ministério da Cultura. Com ações por meio dos Pontos de Cultura, 
embora não tenha sido modelado especialmente para eles, “apresentou-se como 
uma iniciativa de financiamento para projetos culturais bastante procurada por jo-
vens” (Conjuve, 2006: 32).

■	 Programa Valorização de Iniciativas Culturais (Vai), da Secretaria Municipal de 
Cultura de São Paulo. Considerado eficiente, ofereceu o financiamento de pro-
jetos a grupos culturais, a maioria deles formada por jovens, sendo que “atual-
mente fornece até dezessete mil reais para cada projeto, democratizando o 
acesso a recursos públicos na área da cultura” (Conjuve, 2006: 33).





6
Qualidade  

de vida  
e crescimento 

saudável
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? Destaques do Conjuve 1. No documento do Conjuve observa-se que o 

termo qualidade de vida diz respeito em geral à saúde, ao esporte, ao lazer e ao 

meio ambiente, temas que, no relatório do Banco Mundial, não merecem aportes 

detalhados, com exceção de saúde – ou aquisição de hábitos saudáveis, segundo o 

vocabulário do BM. O Conjuve assim conceitua o termo:

Qualidade de vida é o produto da permanente contradição entre processos que po-

dem ser qualificados como destrutivos e outros como “protetores ou benefícios” no 

âmbito do trabalho, do consumo, da relação com o meio ambiente e das característi-

cas dos padrões culturais e organizativos. A discussão da qualidade de vida está no 

campo dos direitos fundamentais do ser humano e tem relação com as divisões em 

classes sociais, pois refletem desigualdades na apropriação de bens e conquistas 

sociais. (Conjuve, 2006: 48-49).

2. Há três dimensões que afetam a qualidade de vida para a juventude, a saber:

■	 espaços e territorialidade; 

■	 informação, acessos e direitos; 

■	 inserção, participação e controle social.

3. Quanto a espaços e territorialidade, alerta-se para a existência de uma inter-

relação entre territorialidade e pertencimento: 

A identidade dos grupos sociais (jovens de favela, jovens de classe média, jovens ri-

cos) está relacionada com determinados espaços sociais e com a presença real dos 

direitos em cada um desses espaços. (Conjuve, 2006: 69).

4. O documento destaca ainda que:

As relações entre saúde, esporte e lazer, e meio ambiente acontecem na dimensão 

territorial. Portanto, para desenhar políticas públicas nestas áreas é preciso apreen-

der quais fatores contribuem para que os jovens se sintam pertencentes a um deter-

minado território, favorecer suas relações com o entorno e com a vida nacional. Para 

implementar tais políticas, é preciso contar com a gestão participativa dos/das jo-

vens em cada local. (Conjuve, 2006: 69).

5. Ao considerar a saúde como dimensão básica de qualidade de vida, o Conjuve, 

reconhecendo que o Brasil hoje dispõe de um relevante marco legal, detalha a Política 

Nacional de Promoção da Saúde; a Política de Redução da Morbimortalidade por Aciden-

tes e Violência; e a Política de Atenção ao Usuário de Álcool e Outras Drogas, com uma 

série de programas voltados para jovens no âmbito do Serviço Único de Saúde (SUS). 
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Faz-se necessário, no entanto, levar em conta a singularidade das necessidades dos 

jovens, considerando “linguagem, conteúdo e abordagem” (Conjuve, 2006: 49).

6. Assim como o relatório do BM, o documento do Conjuve reconhece que os 

jovens teriam atualmente possibilidades de ser mais saudáveis. Contudo, ambos 

consideram que ainda é preciso cuidar de hábitos e comportamentos, pois predomi-

na uma posição “alarmista”, enxergando-se os jovens como “grupo de risco”, quan-

do se faz menção à saúde/juventude, sobretudo a drogas, gravidez, acidentes de 

trânsito e violência. Considera-se, entretanto, que: 

Em uma perspectiva de busca de qualidade de vida, a proposição de políticas públi-

cas de saúde para jovens deve também considerar a saúde na dimensão do desejo, 

da sexualidade, da intensidade, do projeto de vida, da produção da vida dos sujeitos 

em seu contexto socioambiental onde as relações de saúde interagem com as distin-

tas dimensões biopsíquicas, culturais, econômicas, ecológicas e políticas, reproduzi-

das socialmente. (Conjuve, 2006: 64).

7. O documento do Conjuve vai além de considerar o esporte como atividade com 

produtos específicos e para a qualidade da saúde, mas o concebe também como:

Um veículo privilegiado para os jovens aprenderem a se organizar autonomamente, 

estabelecer relações com o mundo do trabalho e compreender as próprias possibili-

dades de desenvolvimento pessoal, social e profissional. (Conjuve, 2006: 52).

Recomendações do Conjuve O documento elaborado pelo Conjuve su-

gere a articulação entre as políticas em desenvolvimento e o trabalho intersetorial, 

particularmente entre saúde e educação, considerando-se as referências e peculia-

ridades territoriais. 

Recomenda ainda a sensibilização dos trabalhadores da saúde para que levem 

em conta as singularidades dos jovens como sujeitos de direitos, assim como a in-

serção dos adolescentes e dos jovens como um “segmento estratégico na formula-

ção, execução e avaliação das políticas de saúde” (Conjuve, 2006: 65).

O Conselho também alerta para o fato de que é preciso que se reconheçam os 

jovens:

como sujeitos autônomos com os quais se pode e deve dialogar diretamente e não 

somente por meio da mediação dos pais ou responsáveis e o desenvolvimento de 

ações de educação em saúde que privilegiam a abordagem de jovens por outros jo-

vens. (Conjuve, 2006: 65).
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ção de:

um sistema de informação sobre serviços voltados aos jovens, maior divulgação de 

experiências bem-sucedidas, e a formação mais universalizada de profissionais de saú-

de. (Conjuve, 2006: 65).

Considera-se ainda que:

Os programas de saúde relacionados à dependência de substâncias psicoativas e de 

uso/abuso de álcool merecem avaliação sobre suas estratégias preventivas e de re-

cuperação, dando ênfase à questão da redução de danos e à disposição de centros 

de tratamento para a população jovem de baixa renda. (Conjuve, 2006: 66).

Com relação ao esporte, o Conjuve defende:

A materialização da inclusão social pelo esporte, assegurando o acesso da juventude 

que deve ocorrer através de projetos sociais que ofertem uma ampla gama de mani-

festações esportivas, sempre à luz dos preceitos fundamentais de cidadania, diversi-

dade e inclusão. (Conjuve, 2006: 51).

Outra recomendação é que se façam a ampliação e a modernização da infra-es-
trutura esportiva, contemplando-se a diversidade das práticas e considerando-se as 
diferentes juventudes e seus contextos, além do campo e das comunidades dos 
povos indígenas e quilombolas, com ênfase nos seguintes pontos:

■	 no caráter lúdico do esporte, mas não necessariamente na competição;
■	 na garantia do incentivo à formação de atletas;
■	 em investimentos na formação de professores de educação física e de edu-

cadores populares, assim como na democratização do acesso aos espaços 
esportivos das escolas, universidades e centros esportivos mantidos pelos 
órgãos públicos (Conjuve, 2006: 56);

■	 assegurar direitos constitucionais e trabalhistas aos jovens que desejam se 
tornar trabalhadores do esporte (Conjuve, 2006: 56);

■	 garantir espaços, equipamentos e materiais adequados para realização do 
esporte, com atenção especial a comunidades de baixa renda, que devem 
participar de forma efetiva na definição dos locais para sua implantação 
(Conjuve, 2006: 56);

■	 em ter a escola como um espaço aberto à comunidade, para a realização de 
atividades esportivas, independentemente de os jovens estarem ou não 
matriculados nas escolas, com programas nos fins de semana, atingindo a 
totalidade da rede pública de ensino;
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■	 garantir ao jovem com deficiência o acesso à prática esportiva, abrangendo a 

participação, a informação e os programas de treinamento e de recreação, 

incluindo projetos para desenvolver métodos de acessibilidade (Conjuve, 

2006: 56).

Recomenda-se também a ampliação da inclusão e do acesso de jovens a pro-

gramas de formação esportiva e de alto rendimento, considerando-se que:

Programas que visem o esporte e alto rendimento devem ser adaptados para estimu-

lar junto a clubes esportivos, mediante orçamento e acompanhamento do Ministério 

do Esporte, a ampliação da inclusão de atletas jovens, conjugando tal apoio a bolsas 

para que se alie o exercício do envolvimento em esporte com freqüência escolar e 

fiscalizando quanto à obediência das obrigações trabalhistas dos clubes com os jo-

vens atletas. (Conjuve, 2006: 57).

O Conjuve chama a atenção sobre a importância de equipamentos culturais dis-

poníveis no campo e na cidade, assim como o acesso à produção artística e cultural 

elaborada pelo jovem. Além disso, ressalta que é preciso “incentivar programas de 

lazer, oficinas artísticas, musicais, teatrais, bibliotecas virtuais, atividades circen-

ses, ludotecas, entre outras” (Conjuve, 2005: 56). Considerando o meio ambiente 

como um construto de qualidade de vida, o documento enfatiza a importância da 

educação ambiental nas escolas, no ensino fundamental, devendo esta ser traba-

lhada de forma transversal. 

Em relação ao meio ambiente, recomenda-se adotar:

uma visão integradora que abarca uma perspectiva mais socioambiental do tema, 

englobando as dimensões política, cultural, étnico-racial, não se restringindo apenas 

ao meio natural. (Conjuve, 2006: 60).

Considera-se também a importância de haver:

consolidação de grupos de jovens organizados na temática socioambiental (coletivos, 

redes, movimentos, organizações etc.). Inserção dos jovens em instâncias do Siste-

ma Nacional do Meio Ambiente (Sisnama): conselhos municipais e estaduais de meio 

ambiente. (Conjuve, 2006: 58).

Outra recomendação, no âmbito do meio ambiente, é:

a potencialização de parcerias entre organizações de juventude pelo meio ambiente 

e instituições governamentais e não-governamentais voltadas à área de educação e 
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movimento de juventude pelo meio ambiente no país, articulado com políticas e pro-

gramas federais. (Conjuve, 2006: 58).

No que se refere ao envolvimento dos jovens, o Conselho propõe que as juven-

tudes sejam “chamadas à participação nas instâncias e processos de decisão de 

programas de meio ambiente, conservação, planejamento e educação ambiental” 

(Conjuve, 2006: 61).

Quanto à qualidade de vida de jovens pertencentes a comunidades rurais e in-

dígenas, reconhece-se que:

Os jovens rurais, indígenas e das comunidades tradicionais passam por dificuldades 

sérias. Não têm condições adequadas de vida em suas comunidades e são discrimi-

nados nas cidades para onde vão em busca de sustento. Assegurar qualidade de vida 

para estes jovens significa abrir novas perspectivas de inserção social e produtiva por 

meio da agroecologia, turismo rural e desenvolvimento local sustentável. Estes jo-

vens também devem ser protagonistas neste processo de discussão sobre políticas 

públicas de juventude na perspectiva da qualidade de vida. (Conjuve, 2006: 61).

Com relação ao jovem urbano-rural, destaca-se este jovem:

como importante ator social em processos de mudança de atitude e conscientização 

acerca dos padrões atuais de produção e consumo, geração de resíduos, uso da 

água, solo, energia e demais matrizes naturais. Desta forma, pode contribuir na for-

mulação, implementação e avaliação de políticas voltadas à qualidade de vida. (Con-

juve, 2006: 61).

Finalmente, o documento defende que se deve estimular e apoiar a participação 

dos jovens na construção de Agendas 21 em municípios, distritos e bairros. Além 

disso, recomenda-se “consolidar a realização de Encontros Nacionais de Juventude 

pelo Meio Ambiente, como espaços de formação e articulação de jovens na área” 

(Conjuve, 2006: 62).

Destaques do Banco Mundial 1. Em relação às taxas de mortalidade 

por idade, considera-se que hoje os jovens são mais saudáveis, mas estariam expos-

tos a comportamentos de risco, como o hábito de fumar, beber e consumir drogas, a 

obesidade, a má nutrição, as doenças sexualmente transmissíveis, a falta de exercí-

cios físicos e os acidentes de trânsito (Banco Mundial, 2007: 123).
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2. Os jovens teriam problemas de informação porque se orientam por experi-

mentações, o que conduz a adições e a hábitos difíceis de serem quebrados, daí a 

importância de intervenções nas primeiras idades. O problema, no entanto, é que 

muitos programas são ativados no ensino médio, mas são as primeiras idades que 

mais precisam de investimento na formação de hábitos de como tomar decisão, co-

mo lidar com suas preferências e como negociá-las (Banco Mundial, 2007: 126). 

3. Em vez de medidas repressivas, é preciso considerar que o uso de drogas do 

tipo solvente por crianças que vivem nas ruas está submetido a vários condicionan-

tes, como um “auxílio” para lidar com a fome, a violência e a pobreza, além de fun-

cionar como sedativo na hora de dormir (Banco Mundial, 2007: 127). 

4. Uma boa dieta e hábitos saudáveis são necessários para todas as classes 

sociais. Além disso, a obesidade hoje não afeta somente os ricos: também nos paí

ses em desenvolvimento vêm aumentando os casos entre os mais pobres. 

5. Mudanças de hábitos que impliquem melhorias na saúde são difíceis, exigem 

longo investimento e são de complexa mensuração quanto a resultados.

6. Defende-se a perspectiva que sugere a relação entre dimensões, entre tran-

sições, como o fato de que o aumento da escolaridade é básico para melhorar hábi-

tos de saúde e de vida e para mudar comportamentos. O relatório menciona que 

vários estudos indicam a correlação entre escolaridade e saúde (Banco Mundial, 

2007: 129).

7. A escolaridade colabora no sentido de ampliar a capacidade de os indivíduos 

absorverem informações sobre hábitos e comportamentos saudáveis e mudarem 

expectativas sobre o futuro. Esse sentido de futuro seria um dos principais objetivos 

de intervenção sobre a saúde, os hábitos e a habilidade de pensar criticamente, so-

bre ser assertivo, entender a influência da comunidade e da família e ter perspectiva 

de gênero quanto às decisões (Banco Mundial, 2007: 134).

8. As pessoas envolvem-se em situações de riscos porque há benefícios em 

tais experiências. Assim, baixas expectativas sobre futuro, baixa auto-estima e per-

cepção de invulnerabilidade podem interferir na transformação de conhecimentos 

em atitudes e em hábitos de vida.

9. Os pares – e no caso das mulheres, os amigos e namorados – exercem gran-

de influência sobre os tipos de comportamentos e hábitos de vida.

Recomendações do Banco Mundial O relatório do BM recomenda 

investir em informações, mas adverte que elas são insuficientes em si, pois não 

necessariamente alteram comportamentos. Considera-se que os programas contí-
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uma exposição ou a uma palestra periódica. 
Defende-se que as habilidades para tomar decisões e negociar com parceiros e 

pares são fundamentais, ressaltando que:
■	 dispor de ambiente saudável e contar com amigos pode limitar oportunida-

des de comportamentos de risco;
■	 é preciso ampliar a oferta de serviços de saúde para tratamento e reabilita-

ção, particularmente para lidar com gravidez não desejada, obesidade e adi-
ção a drogas.

Recomendam-se programas que tenham a escola como base. Mas se adverte 
que eles dependem do conteúdo.

O relatório do BM sugere acionar a mídia para desenvolver campanhas. Faz, no 
entanto, uma ressalva: essas ações podem ter valor relativo, pois trabalham mais 
como difusoras de conhecimento do que como alternativas concretas para uma ver-
dadeira mudança de comportamentos.

Programas de desenvolvimento voltados para jovens e educação por pares vêm 
sendo adotados por diferentes países, com resultados dos mais diversos. Um grupo 
de jovens consultado quando da elaboração do relatório sugeriu que os programas 
sejam os mais específicos e diretos possível, em relação, por exemplo, à prevenção 
de DSTs/aids e aos direitos reprodutivos e que estejam mais relacionados ao con-
texto cultural dos jovens e à sua cotidianidade, com conteúdos curtos, mensagens 
relacionadas à vida real e que recorram a artistas famosos, dando-se preferência 
aos que tenham veiculação na TV (Banco Mundial, 2007: 131).

Recomenda-se que outros jovens sejam usados como modelos e que estes for-
neçam informações e referências a serviços e façam distribuição de contraceptivos 
aos seus pares. Entre os programas que colaboraram para o aumento do uso de 
preservativos, o relatório cita um programa no Peru, outro em Gana e um terceiro em 
Camarões.

Avalia-se que o problema básico dos programas sobre hábitos de vida é que não 
contam com expressivo financiamento, os professores e instrutores não são bem-
formados para transmitir informações de forma eficaz e, em muitos casos, os pro-
gramas são oferecidos apenas no ensino médio, quando os jovens já são sexual-
mente ativos.

Com relação à prevenção de DSTs/aids, o relatório aponta que os programas 
que se orientam pela abstinência não são considerados bem-sucedidos.

Já em relação ao problema dos jovens com expressivo excesso de peso, observa-

se que em vários países dão-se mais informações sobre nutrição que sobre obesidade.
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O relatório considera também que os serviços relacionados à saúde mental po-

dem colaborar com programas para a conscientização de bons hábitos, uma vez que 

a exposição a riscos se acentua com os problemas de depressão e de baixa auto-

estima.

Quanto à avaliação de resultados dos programas relacionados com hábitos sau-

dáveis, é necessário ampliar os investimentos. Tal fato é complexo, ainda mais 

quando se observa que a maioria dos estudos focaliza conhecimentos, e não neces-

sariamente mudanças de comportamento, e, quando o fazem, é por meio de infor-

mações dos próprios jovens, o que pode ser discutível pelo viés tendencioso. Resul-

tados objetivos como a queda do índice de gravidez ou a prevalência de DSTs 

deveriam ser usados, mas exigem observação no longo prazo.

O documento recomenda o incentivo ao esporte, para que ele contribua com a 

criação de bons hábitos de saúde, evitando doenças crônicas na fase adulta e redu-

zindo o estresse e a depressão, além da melhora da auto-estima.

A facilidade no acesso a serviços de saúde pode encorajar os jovens a compor-

tamentos saudáveis, assim como as restrições para a aquisição de maus hábitos 

– como aumentar o preço dos cigarros e das bebidas alcoólicas – são alternativas 

para a construção de bons hábitos.

Outra recomendação do relatório é quanto aos programas de reabilitação em 

caso de fumo, álcool e drogas. Em alguns países, para reabilitação no caso de dro-

gas, os recursos à terapia de metadona e às trocas de seringas são recorrentes.

Em relação à distribuição de preservativos, argumenta-se que deveria ocorrer 

não somente em farmácias e clínicas, mas diretamente em ambientes freqüentados 

pelos jovens. Além disso, considera-se que ela é mais eficiente quando se apela 

para a “dupla proteção” (isto é, contra uma gravidez indesejada e como prevenção 

contra DSTs/aids), e não somente para sexo seguro.

O relatório do BM também recomenda um serviço seguro para o aborto. Na Amé-

rica Latina e no Caribe, por exemplo, as jovens compõem 45% das mulheres subme-

tidas ao aborto em condições inseguras. Assegurar que jovens mulheres tenham 

acesso a serviços seguros de aborto e a tratamento pós-aborto reduziria em muito 

os riscos de morte. Tal tratamento exige treinamento intensivo de parteiras e parce-

rias público-privadas, quando há legislação que permita esses tipos de serviços. 

O acesso à contracepção em caráter emergencial também deveria ser mais 

estimulado, mas, em países em desenvolvimento, essa não é a realidade. Consi-

dera-se que não há evidências indicando que a presença do serviço de contracep-

ção emergencial colabore para incentivar atividades sexuais sem proteção entre 

jovens.
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das O Banco Mundial fornece em seu relatório uma listagem de experiências mun-

diais de êxito, que se dividem em tipos, a saber:

Programas voltados às oportunidades MÉXICO – No Programa Oportunida-

des, os jovens são incentivados a permanecer na escola; recebem informações so-

bre hábitos de vida, e são assistidos por programas de saúde. O programa reduziu 

o consumo de tabaco e de álcool e aumentou a idade de início da vida sexual das 

meninas.

Programas voltados à segunda oportunidade BRASIL – O país tem um 

rico portfólio de programas para os jovens. Um modelo em nível internacional é o 

que vem garantindo o acesso universal à terapia retroviral, como parte de estratégia 

de combate às DSTs/aids. Mediante o uso dessa terapia, reverteram-se cerca de 

358 mil hospitalizações entre 1996 e 2002, gerando uma economia de 2,2 bilhões 

de dólares, segundo um estudo internacional citado pelo relatório. 

Para o combate à repetência e à má qualidade da educação de nível médio, o 

Brasil vem alocando mais fundos nos municípios, e conta com programas compreen

sivos, isto é, que abrangem vários beneficiários e tipos de benefícios, como Bolsa 

Família, Abrindo Espaços, Projovem, Educação de Jovens e Adultos (EJA), além da edu-

cação para a saúde de rapazes e moças, com perspectiva de gênero que também 

focaliza os rapazes.

O Brasil é citado, ainda, em relação às políticas coordenadas para atender aos 

jovens mais pobres, sendo “um país altamente descentralizado” (Banco Mundial, 

2007: 139). 

Outras iniciativas são mencionadas, como a criação da Secretaria Nacional de 

Juventude, a mobilização dos jovens, ações de ONGs no sentido de “criação de or-

ganização em nível nacional para influenciar políticas”, e a ativa colaboração de ONGs 

que atuam por sua conta e em parceria com o governo em programas para jovens 

(Banco Mundial, 2007: 142).

São citadas ainda as estratégias locais e em nível estadual, a relação com a 

sociedade civil e as parcerias público-privadas para implementação de programas. 

O Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Básico (Fundeb) e a valo-

rização do magistério recebem citação como exemplos de uso de taxas e impostos 

para incentivar municípios e estados a investir em matrículas.

NOVA ZELÂNDIA – Campanhas em que se enviam mensagens por celular, repeti-

da e periodicamente, para o jovem deixar de fumar.



7
Formação  
de família
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dial muitas vezes dialogam entre si e se complementam, mas nem sempre abordam 

temas idênticos. A constituição de novas famílias, por exemplo, não é objeto de aná-

lise específica no Conjuve; o relatório do BM, contudo, destaca o tema, embora al-

guns conceitos se confundam com direitos reprodutivos e sobre saúde, ambos te-

mas mais enfocados no relatório do Conjuve, em termos de princípios gerais:

A saúde de adolescentes e jovens está diretamente relacionada à promoção da par-

ticipação juvenil, ao exercício da cidadania e, em especial, ao fortalecimento dos 

seus vínculos familiares e comunitários promovidos por meio de ações dos serviços 

de saúde e intersetoriais, principalmente pela educação.

Considerando a sexualidade uma dimensão básica para qualidade de vida, exercício da 

individualidade, busca de identidade e intrinsecamente relacionada a gênero e gera-

ção, há que mais investir tanto nos sistemas de saúde como em educação sexual, 

respeitando os direitos nos campos sexuais e reprodutivos e com a colaboração do 

movimento feminista jovem, a fim de evitar vieses biologicistas. (Conjuve, 2006: 66).

Destaques do Banco Mundial 1. Destacada em um capítulo a ela de-

dicado no relatório do BM, a formação de família é considerada como uma etapa de 

transição e compreende os seguintes focos: planejamento reprodutivo; nutrição; 

atendimento pré-natal e durante a gravidez; e conhecimentos sobre saúde, enfati-

zando que educação e serviços nesse sentido deveriam se orientar para os jovens, 

com pessoas treinadas para lidar com eles (“amigos dos jovens”), munidas de co-

nhecimento sobre suas singularidades.

2. São importantes para os jovens os cuidados com relação à nutrição: ane-

mia, insuficiência de ferro, complicações de partos em gestações prematuras e 

prevenção. 

3. A educação para a saúde reprodutiva deveria ser orientada para ampliar a 

capacidade de decisão dos jovens, sendo ministrada para rapazes e moças.

4. Partindo-se da constatação de que viria diminuindo o espaçamento entre 

união e primeiro filho, e de que muitos se tornam pais e mães após um ano e meio 

de união, defende-se que a decisão de pais e mães jovens sobre espaçamento, tem-

po para gerar uma vida e número de filhos afeta o crescimento populacional e mais 

diretamente o desenvolvimento econômico:

Preparar os jovens casais para formação de famílias pode colaborar em acelerar o 

declínio da fecundidade e das taxas de dependência, oferecendo uma janela de opor-
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tunidades que beneficiaria uma população mais ampla em idade de trabalhar. (Banco 

Mundial, 2007: 147).

Pais bem nutridos são mais produtivos no mercado de trabalho e com a maior proba-

bilidade conseguem melhor renda. (Banco Mundial, 2007: 148).

5. A saúde nutricional e reprodutiva são dimensões básicas de capital humano, 

no que diz respeito a investimentos para a preparação dos jovens para serem os 

pais de amanhã.

6. Nos países desenvolvidos, 60% das jovens tornam-se mães antes dos 25 

anos, enquanto os rapazes fazem a transição mais tarde, tornando-se pais comu-

mente entre 25 e 29 anos (Banco Mundial, 2007: 144). As jovens grávidas enfren-

tam alto risco de mortalidade, além das complicações e diversos problemas advin-

dos de partos prematuros.

7. O conhecimento sobre serviços de saúde por parte de jovens deixa a desejar, 

sendo comum serem acometidos por anemia e outros sintomas de má nutrição. Do 

mesmo modo, é baixo o nível de conhecimento sobre saúde sexual e reprodutiva. Na 

Indonésia, por exemplo, entre os jovens de 15 a 24 anos, 21% das meninas e 28% 

dos rapazes não conhecem os sinais de mudança física que acompanham a puber-

dade do sexo oposto. Aqueles que os conheciam relatam que os amigos seriam a 

principal fonte de informação.

8. Nas clínicas, além de ser mais comum aplicar métodos de esterilização que 

ensinar o espaçamento entre os filhos, são as mulheres mais velhas que usualmen-

te recorrem a esses serviços, não as jovens.

9. Na América Latina, o nível de atendimento pré-natal também é precário. As 

orientações sobre complicações no parto, check-ups e sistemas de reidratação (so-

ro caseiro) são incompletas. É preciso ampliar a capacidade dos jovens de tomar 

decisões relativas à formação de família, o que implicaria informações tanto para 

homens como para mulheres jovens sobre espaçamento de filhos, práticas de cui-

dados com crianças e uso de clínicas de saúde.

Recomendações do Banco Mundial O relatório do BM considera 

que há lugar para políticas públicas em temas com grande força no âmbito privado, 

a saber: serviços de atenção materno-infantil; planejamento familiar; garantia de 

eqüidade na distribuição de serviços; garantia do lugar da mulher na sociedade, com 

respeito e dignidade, já que sua posição na família e em outras relações pode levar 

a uma gravidez precoce; garantia de prevenção contra DSTs/aids; e garantia de 
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formação de família. A intervenção do governo nas áreas citadas é geralmente tida 

como deficiente.

Quanto às políticas para criação de oportunidades, destaca-se o acesso a ser-

viços sobre saúde como os relacionados à nutrição. Em vários países, a proposta 

seria direcionada ao adiamento do casamento e da maternidade, e assim o ideal 

seriam programas que deveriam focalizar as jovens antes da gravidez. 

O relatório reconhece também que são vários os fatores que influenciam ho-

mens e mulheres jovens a se tornar pais e mães, o número de crianças que eles 

terão e o modo como educarão seus filhos. Em alguma medida são fatores de âm-

bito privado, mas há lugar para investimento público em áreas que colaborem com 

a primeira gravidez e outras, já que os jovens não costumam investir em planeja-

mento familiar nem freqüentar serviços para tal fim ou de atendimento materno-

infantil.

A perspectiva de eqüidade também é um dos suportes da idéia de que o gover-

no deveria intervir para que existam melhores serviços para adolescentes e jovens, 

no campo da saúde e da reprodução, particularmente no que diz respeito a meninas 

e moças.

Destaca-se a importância de políticas que dêem aos jovens oportunidades para 

se prepararem para ser pais. Entre elas, ampliar o acesso a serviços de planejamen-

to familiar e de cuidados materno-infantis, além de serviços de nutrição. Incentivos 

financeiros são básicos para colaborar com esta finalidade, fazendo com que se 

amplie, por parte dos jovens, a busca por serviços de saúde. 

Os serviços de saúde reprodutiva e de planejamento familiar deveriam se orien-

tar para atrair homens. Recomenda-se educação sexual na escola ou por meio da 

mídia, sendo que esta não pode ficar restrita a informações. O Brasil é citado como 

referência no caso de prevenção das DSTs/aids entre jovens. Nota-se, também, a 

importância de existirem serviços “amigáveis aos jovens”, ou seja, em que os fun-

cionários são treinados para lidar com estes. 

O relatório enfatiza, também, a questão da deficiência de ferro, normalmente 

acompanhada de outras carências, e defende o estímulo às dietas ricas em micronu-

trientes. Deve-se contar com pesquisas sobre anemia entre jovens, particularmente 

considerando necessidades de gestantes ou pré-gestantes. Em escolas e clínicas de 

serviços pré-natal, são recomendadas campanhas para suprimento de ferro.

Quanto às políticas para estimular capacidades, o BM recomenda o investimen-

to em condições que colaborem com a tomada de decisões, como a educação 

sexual nas escolas e as campanhas sobre cuidados com a saúde.
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Com relação às políticas voltadas para uma segunda oportunidade, a recomen-

dação é o apoio a jovens grávidas e a jovens mães para que possam superar tanto 

os obstáculos relacionados à baixa escolaridade como à falta de oportunidades de 

trabalho.

Além disso, para garantir a continuidade de jovens mães nas escolas, defen-

dem-se as políticas escolares flexíveis, com programas de ensino médio com equi-

valência, horários e aulas mais flexíveis e sistemas de créditos. 

Experiências internacionais consideradas bem-sucedidas 

Os programas que trabalham com jovens no campo da saúde e na preparação para 

constituição de família e são considerados de potencial positivo normalmente apre-

sentam as seguintes características: 

■	 são orientados para jovens, amigáveis a estes e com pessoal treinado; 

■	 focalizam a transição “constituição de família”, assim como outras transi-

ções, como o estudo e o trabalho, uma vez que tais transições seriam inter-

ligadas, garantindo aos jovens segurança social;

■	 levam em conta que, como a decisão de constituir família está condicionada 

a vários atores e ambiências culturais, os programas não podem envolver 

somente os jovens casais, mas também seus pais, professores e agentes 

da comunidade. 

O relatório do BM cita programas de diferentes partes do mundo, voltados tanto 

às oportunidades como a uma segunda oportunidade, a saber:

Programas voltados às oportunidades BANGLADESH – Os serviços móveis 

aplicados na área rural são avaliados positivamente, já que os jovens são encontra-

dos com mais facilidade em vários lugares; também as campanhas para comunida-

des são bem avaliadas, com destaque para o serviço de porta em porta sobre saúde 

reprodutiva.

CHILE – O Programa Adolescência: Tempo de Escolhas, de educação sexual nas 

escolas, fez aumentar o uso de contraceptivos e reduzir a incidência de gravidez en-

tre adolescentes.

EQUADOR e JAMAICA – No campo de educação para jovens casais e pais, há 

programas sobre nutrição infantil e atendimento psicossocial.

GUATEMALA – Nos serviços pré-natais, menciona-se o Programa de Hogares Co-

munitários, focado em dietas e micronutrientes.
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? MALÁSIA e ÍNDIA – Qualificação em microcrédito associado ao uso de serviços 

de saúde.

MÉXICO – Há experiências de hospitais de aleitamento materno com orientação 
“amigável aos jovens”.

MÉXICO e NICARÁGUA – São consideradas bem-sucedidas as experiências do 
Programa Oportunidades que lançam mão de incentivos financeiros para aumentar 
a demanda a serviços de saúde pelos jovens (Banco Mundial, 2007: 153).

Programas voltados à segunda oportunidade ÁFRICA DO SUL e alguns paí-
ses da AMÉRICA LATINA – Dispositivos que permitem a reentrada de jovens mães no 
sistema escolar formal de modo mais flexível.

JAMAICA – O Centro de Mulheres dispõe, desde 1977, de programas integrados 

para jovens mães que permitem a elas completar sua educação. Oferecem serviços 
de planejamento familiar com consultores em psicologia, serviços de creches e pro-
gramas de nutrição, além de agência de emprego e de qualificação.



8
Juventude e  

territorialidade
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Destaques do Conjuve Uma série de pesquisas sobre os jovens no Brasil 
destaca o tema território como condicionador de um tipo de vida para essa popula-
ção, mas ele não recebe destaque no relatório do BM. Neste, tal dimensão apenas 
singulariza o caso dos jovens rurais. No documento do Conjuve, entretanto, o tema 
aparece como um bloco analítico – o direito à cidade – e como construto da diversi-
dade ou de juventudes, os jovens rurais. Nesta parte do estudo, enfatiza-se que:

1. O direito à cidade é um tipo de direito humano com sentidos singulares para 
os jovens e cujo nível e qualidade podem limitar os direitos civis; incidir no acesso 
a serviços, oportunidades, mobilidade e sociabilidade; e contribuir para desigualda-
des sociais, sobretudo para moradores da periferia, contextos não urbanos e áreas 
de baixa renda (Conjuve, 2006: 34).

2. A disposição urbana e o sistema de transporte podem dificultar realizações 
de dimensões básicas aos jovens como a da escolaridade, do trabalho, da cultura e 
do lazer, potencializando, assim, as segregações.

3. Nos processos de formulação e de gestão de políticas relacionadas à organi-
zação da cidade devem ser incorporadas as demandas e as necessidades específi-
cas de jovens.

4. O uso do solo urbano tem implicações para a vivência dos jovens em vários 
sentidos. “Na maioria das periferias, favelas, palafitas do país, os espaços estão to-
dos ocupados, sem que se reserve algum lugar de uso coletivo” (Conjuve, 2006: 35).

Recomendações do Conjuve O Conjuve ressalta a importância do zo-
neamento dos locais de trabalho, de modo a evitar sua concentração em áreas 
centrais da cidade, o que deveria ser combatido pelo poder público, “que precisa 
induzir o surgimento de novas centralidades urbanas” (Conjuve, 2006: 35).

O documento também destaca a importância do transporte público para a dimi-
nuição das desigualdades produzidas pelas cidades e insiste nas conquistas dos 
jovens, a exemplo do passe estudantil e das reivindicações por redução das tarifas 
dos meios públicos de transporte.

Os jovens rurais
 

Destaques do Conjuve 1. A diversidade de juventudes na área rural é 
complexa: há realidades singulares, como a dos campesinos, ribeirinhos, caboclos, 
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quilombolas etc. Isso também significa “abordar questões específicas de gênero, de 
raça e de acesso aos sistemas educativos, saúde, trabalho (e isso implica falar em 
acesso à terra), entre outros”, e levar em conta, ainda, a questão das migrações 
internas (Conjuve, 2006: 112).

2. Os jovens das áreas rurais carecem de condições básicas de saúde, de lazer 
e de educação, apresentando dificuldades para completar as primeiras séries esco-
lares. E, quando completam, não encontram em seus locais de moradia escolas 
para freqüentar as séries mais avançadas, pois estas são oferecidas somente nas 
áreas urbanas. Quanto ao conteúdo, observa-se que este não tem relação com o 
seu meio, nem com sua cultura e seu trabalho.

3. Nos estudos com jovens em áreas rurais, ressalta-se que, apesar das várias 
dificuldades, eles gostariam de “continuar a morar nas áreas rurais, mas demandam 
formas dignas para que isso seja possível” (Conjuve, 2006: 113).

4. As ações governamentais voltadas para jovens nas áreas rurais estão subdi-
mensionadas (veja alguns destaques no fim deste capítulo): 

Saúde, lazer, cultura, prevenção à violência no campo, entre outros temas, não têm 

recebido a atenção devida. E, por meio dos documentos consultados, não foi possível 

aferir em que medida esses programas preocupam-se em produzir, por exemplo, 

ações afirmativas para as mulheres jovens, que aparecem nas pesquisas como o 

grupo que tem maior dificuldade de conquistar sua autonomia e libertar-se do mundo 

doméstico. (Conjuve, 2006: 114).

Recomendações do Conjuve Considera-se que é preciso criar políticas 
públicas que:

estimulem a produção agrossilvopastoril, que garantam o acesso à terra e aos meca-

nismos para torná-la produtiva e sustentável, e que assegurem os direitos trabalhis-

tas. (Conjuve, 2006: 36).

É recomendado que, ao jovem do campo, sejam dadas novas oportunidades que 
impliquem condições mais dignas de vida nas áreas de educação, cultura, lazer, saú-
de e trabalho, e que permitam a ele optar por permanecer no espaço rural, de modo 
que a migração possa ser uma opção, e não a única alternativa possível.

O Conjuve aponta que é necessário pensar em:

políticas estruturantes para os jovens rurais como, por exemplo, uma reforma agrária 

maciça que garanta que eles serão também beneficiários, e aquelas relacionadas a 

educação, trabalho, infra-estrutura, tecnologia e recursos. (Conjuve, 2006: 36).
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? Recomenda-se especial atenção à abertura e manutenção de escolas em zonas 

rurais que contemplem:

educação destinada aos jovens do campo, de modo a atender suas necessidades, 

preservar e valorizar suas culturas, projetos de vida, e promover empreendimentos 

associativos, cooperativos e economicamente solidários, que viabilizem o desenvolvi-

mento econômico de forma sustentável e ecologicamente responsável. (Conjuve, 

2006: 114).

Sugere-se ampliar, diversificar e melhorar os programas de crédito e subsídio 

agrícola, e reforçar e expandir de forma permanente o controle do trabalho infantil e 

escravo dos jovens no campo.

Adverte-se para a necessidade de fortalecimento do:

Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da melhoria das condições de atendimento 

dos postos de saúde já existentes em áreas rurais e ampliar a rede de serviços nas 

comunidades que ainda não contam com o sistema de saúde público. (Conjuve, 

2006: 115).

Assim como:

melhorar e ampliar o Programa Saúde da Família (PSF), desenvolvendo formação con-

tinuada para os agentes comunitários para o atendimento às demandas específicas 

dos jovens no campo da saúde, o estímulo à medicina alternativa e o cultivo de plan-

tas medicinais. (Conjuve, 2006: 115).

A tudo isso, é acrescentada a proposta de que a elaboração de diagnósticos de 

necessidades – com especial referência à questão da prevenção de DSTs/aids e ao 

uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas – seja feita com a participação de organiza-

ções da juventude rural.

Além disso, considerando as necessidades dos jovens, quer como consumido-

res, quer como produtores nos campos da cultura, do lazer e do esporte, ressalta-se 

a importância de espaços e de equipamentos esportivos e culturais para os diver-

sos tipos de comunidades rurais. 

Experiências governamentais destacadas pelo Conjuve 

O documento do Conjuve aponta três políticas públicas do Ministério do Desenvolvi-

mento Agrário (MDA) que visam atuar diretamente na vida dos jovens rurais e reco-

menda que sejam expandidas. São elas:
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■	 Pronaf Jovem: linha de crédito especial de até 6 mil reais destinada a agri-

cultores entre 16 e 25 anos que estejam concluindo o ensino médio ou que 

tenham participado de curso de formação.

■	 Nossa Primeira Terra: uma das principais linhas de financiamento do Progra-

ma Nacional de Crédito Fundiário, foi criada para atender à demanda de jo-

vens sem terra ou de agricultores familiares. Para terem acesso ao crédito, 

os jovens devem ter pelo menos cinco anos de experiência no meio rural. 

Essa política conta com o apoio do Banco Mundial.

■	 Consórcio Social da Juventude Rural: com a colaboração do Ministério do 

Trabalho, essa política é focada para a aprendizagem de ética, cidadania e 

educação ambiental e para a elevação da escolaridade, pois conta com 

oficinas de empreendedorismo, legislação agrária e trabalhista, contabilida-

de e gestão de recursos hídricos, entre outros.

Destaques do Banco Mundial Com relação aos jovens rurais, o relató-

rio do BM, contrariamente ao documento do Conjuve, limita-se a explorar aspectos 

do campo da educação e do trabalho em uma ótica produtivista, deixando de lado a 

condição juvenil do jovem rural, assim como a plasticidade de suas necessidades e 

reivindicações.

1. Os jovens das áreas rurais, sobretudo os de mais alto nível de escolaridade, 

apresentam certo grau de mobilidade, podendo trabalhar em atividades não agríco-

las, como as desempenhadas em empresas de pequeno e médio porte. 

2. A migração rural-urbana é mais elevada entre jovens e, nas cidades, estes 

tendem a se concentrar em empregos e trabalhos de piores condições.

Recomendações do Banco Mundial Para que haja mais facilidade 

de mobilidade, o relatório do BM aponta que é necessário desenvolver algumas ha-

bilidades geralmente adquiridas com a educação formal e com a experiência de 

trabalho. 

Segundo o BM, os jovens das áreas rurais deveriam adquirir mais habilidades 

vocacionais por meio de uma educação formal de qualidade, assim como mais ex-

periência de trabalho e treinamento não-formal. É ressaltada, também, a necessidade 

de se pensarem políticas que forneçam mais informação e acesso ao crédito. A es-

cola, por sua vez, deveria colaborar com a experiência de trabalho, desenvolvendo 

habilidades diversas.





9
Diversidade,  
vida segura  
e direitos 
humanos
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humanos são destacados dentro de um único bloco no documento do Conjuve, no 

qual se explicita a dificuldade de recortá-lo. Enfatizam-se as dimensões de vida se-

gura, a valorização da diversidade e o respeito aos direitos humanos, questionando-

se estereótipos e lugares-comuns sobre a relação entre jovens e violências. No re-

ferido bloco, indaga-se: 

Como propor políticas públicas para a diversidade juvenil, sendo estas para negras e 

negros, indígenas, jovens com deficiência, mulheres jovens, religiosos, rurais, LGBTTT, 

além de propor também PPJ à vida segura, sem estigmatizar ainda mais as/os jo-

vens? (Conjuve, 2006: 75)�.

2. É um desafio enfrentar temas polêmicos que vêm galvanizando debates emo-

cionados na sociedade, já que passam por uma cotidianidade anunciada extensiva-

mente na mídia brasileira e vivida por muitos. São temas como: jovens em conflito 

com a lei e egressos do sistema penal, tráfico de mulheres, redução da maioridade 

penal, exploração sexual, casamento entre pessoas do mesmo sexo, violência do-

méstica e aborto (Conjuve, 2006: 75).

Vale notar que alguns desses temas – como a importância da transversalidade 

de gênero nas transições dos jovens, as discriminações étnicas e o tráfico de pes-

soas jovens, entre outros – são tratados ao longo do relatório do BM, mas, no caso 

do Conjuve, estes ganham relevância pela perspectiva de integração temática, com 

ênfase em direitos humanos e em diversidade, temas com especial relevância no 

caso dos jovens brasileiros. 

3. O que se concebe como direitos humanos é assim apresentado no documen-

to do Conjuve:

Os direitos humanos são considerados direitos fundamentais de todas as pessoas, 

sem quaisquer distinções de sexo, nacionalidade, local de moradia, etnia, cor de pele, 

faixa etária, classe social, ter ou não algum tipo de deficiência, profissão, opinião 

política, religião, orientação sexual, nível de instrução ou julgamento moral. São direi-

tos decorrentes de um processo histórico, consagrados na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. (Conjuve, 2006: 77).

4. No Brasil, tais princípios não se sustentam, tendo em vista os indicadores de 

homicídio, os casos de violências várias e as discriminações.

� A juventude rural – que no documento do Conjuve integra o capítulo sobre diversidade e vida segu-
ra – é referida aqui no seguinte capítulo: 8. JUVENTUDE E TERRITORIALIDADE, na p. 107.
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5. No documento do Conjuve, conceitua-se violência da seguinte forma:

O termo violência foi compreendido de maneira ampla, como todo ato que implica a 

ruptura de um nexo social pelo uso da força arbitrária, e que provoca danos ao indi-

víduo. Acredita-se que ao fazer uso da violência, nega-se a possibilidade da resolu-

ção dos conflitos (situação inerente a qualquer sociedade pluralista e democrática) 

pelo uso da palavra, pelo diálogo e, conseqüentemente, pela comunicação. (Conju-

ve, 2006: 78).

6. No caso dos jovens, as violências não se evidenciam somente em termos de 

violências físicas e homicídios, mas no cotidiano de vivências da condição juvenil, 

especialmente no caso dos homens negros e moradores de periferias urbanas; es-

sas violências se propagam no grau de desconfiança da sociedade sobre este seg-

mento e na forma como a mídia representa os jovens, por meio de estigmas relacio-

nados ao lugar de moradia, à maneira de vestir-se, à classe e à condição social:

O maior envolvimento dos jovens em crimes e homicídios também tem efeitos nefas-

tos no que diz respeito à estigmatização deste grupo, percebido, cada vez mais, como 

perigoso e suscetível ao crime. Associam-se à figura do jovem a ameaça social, a 

delinqüência e a rebeldia. Essa associação contribui para a erosão dos laços e con-

vívio social e, como resultado, percebe-se a construção negativa de uma visão sobre 

os/as jovens, sobretudo, aqueles/as provenientes de setores mais empobrecidos da 

sociedade. (Conjuve, 2006: 81).

7. O atual debate sobre a redução da maioridade penal como forma de coibir a 

criminalidade entre jovens também está presente no documento. Reitera-se a impor-

tância do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, consi-

derando-se que medidas repressivas – materializadas na aplicação de sanções cada 

vez mais severas – desprezam o debate consolidado no Brasil acerca da importân-

cia de políticas e de medidas de caráter preventivo. As três passagens a seguir são 

elucidativas:

Mais importante, desconsidera o que estabelece o ECA, principalmente no que se 

refere ao entendimento sobre o universo do adolescente e do jovem, desrespeitando 

sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e sujeito de direitos.

O que não se está levando em consideração é de que, independentemente da mudança 

no ECA, adolescentes e jovens já se tornaram fatia significativa da população carcerária 

no país. Do total de 345 mil adolescentes infratores e adultos criminosos no Brasil, 

17,4% são adolescentes e jovens. Além disso, a população com idade entre 20 e 29 

anos corresponde a mais de 50% das pessoas privadas de liberdade no país.
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violência já comprovou que a prática do encarceramento prisional, sem que sejam 

garantidos os direitos básicos, somente reforça as desigualdades e acirra os confli-

tos internos à sociedade. (Conjuve, 2006: 83).

8. Merece destaque a importância da participação dos jovens e o seu envolvi-

mento na vida comunitária para a construção de uma cultura contrária à violência. 

Vários tipos de violências nas escolas e os atos de vandalismos devem-se à impos-

sibilidade de dar aos jovens “expressão de opiniões, anseios, desejos e projetos” 

(Conjuve, 2006: 85).

9. Os múltiplos condicionantes de desigualdades sociais no Brasil, como o sis-

tema de classes sociais, de gênero, de raça e de etnicidade, da orientação sexual e 

da situação quanto ao que se considera como normalidade e deficiência, devem ser 

levados em conta. Tais condicionantes rebatem nas condições juvenis, exacerban-

do-se violências que se conjugam, mas não se limitam a situações de pobreza, fato 

que pede políticas tanto no campo da redistribuição como no do reconhecimento.

10. O gênero e as reivindicações históricas de um combativo movimento femi-

nista no Brasil sobre direitos humanos das mulheres recebem destaque no docu-

mento do Conjuve, ao mesmo tempo que é apresentado um amplo diagnóstico so-

bre situações vividas por mulheres jovens em áreas como a educação (apesar da 

alta escolaridade do país, elas também se destacam entre os que não trabalham e 

não estudam); o trabalho, apontando-se o caso das jovens no emprego doméstico 

com a mais baixa remuneração; as violências, como a doméstica; a reivindicação 

por direito ao corpo; o tráfico de pessoas humanas; e a saúde, com ênfase nas mor-

tes e nos problemas enfrentados pela discriminação do aborto, além da mortalidade 

materna. Relata o documento:

Nos últimos cinqüenta anos, a sociedade brasileira passou por profundas transforma-

ções que impactaram substancialmente a vida das mulheres. Apesar dos avanços, 

entretanto, as mulheres ainda se encontram em uma situação econômica menos 

privilegiada no País e são vítimas de grandes violações que explicitam a perpetuação 

da ideologia machista em nossa sociedade. Ou seja, persistem ainda no Brasil desi-

gualdades com origem nas relações estruturadas nas diferenças de gênero. (Conjuve, 

2006: 87 e 88).

11. Os jovens e as jovens negras merecem especial atenção, não somente no 

plano das diversidades e da identidade político-cultural, mas também considerando 

a falta de estudos e as vulnerabilidades desse grupo em campos como: trabalho 

(quando se destacam em ocupações de mais baixa remuneração ou sofrem com o 
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desemprego, com maior número entre os que não estudam e não trabalham, em 

comparação com outros jovens de inscrição étnico-racial diferente); educação, com 

pouco acesso ao ensino superior e alta concentração no ensino fundamental; “cons-

trangimento ou discriminação no interior das instituições educativas” e nas relações 

com instituições públicas, como a polícia, considerando que os jovens e as jovens 

negras são geralmente as maiores vítimas de abordagem violenta. Além disso, a 

ausência de dados sobre a juventude quilombola também é citada:

Considerando a situação dos/das jovens negros/as, há uma convicção de que são 

necessárias políticas que reparem uma dívida histórica do Brasil com a população 

negra e de que, nesse sentido, é necessária a oferta de políticas que garantam uma 

inserção mais positiva desta parcela da população, em especial dos/das jovens. 

(Conjuve, 2006: 96).

12. Aponta-se que:

Há o reconhecimento de que, a partir dos anos 90, mas, em especial nos últimos 

quatro anos, o governo federal tem feito um movimento particularmente importante, 

no sentido de reconhecer a situação enfrentada pelo povo negro brasileiro. (Conjuve, 

2006:96).

13. A religião é considerada como uma dimensão da diversidade e esta, no 

imaginário juvenil e na sua socialização e formação identitária, tem lugar de des-

taque. A liberdade de culto é um fator de combate a intolerâncias, “sobretudo prá-

ticas religiosas consideradas minoritárias, num país de maioria cristã: cultos afro-

brasileiros, indígenas, entre outros”. São tendências que pedem preocupação com 

políticas:

O Estado brasileiro é laico, o que significa que ele não é confessional, que ele não 

deve favorecer especificamente nenhuma religião, e nem definir suas ações somente 

a partir de um específico credo religioso. Mas isso não o exime da responsabilidade 

de garantir a liberdade religiosa e de reconhecer e apoiar práticas de solidariedade e 

trocas simbólicas entre aqueles que estão em diferentes organizações religiosas. 

(Conjuve, 2006: 100, 101).

14. Na diversidade, os direitos sexuais relacionados à igualdade e à liberdade 

no exercício da sexualidade ganham menção, e se explicita que: 

Essa premissa significa tratar sexualidade como dimensão da cidadania e, conse-

qüentemente, da vida democrática. Nesse sentido, o exercício da sexualidade deveria 

se converter também como direito da juventude, pois se trata de uma esfera da vida 
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das jovens. (Conjuve, 2006: 103).

15. As instituições como a escola não viriam colaborando para combater o pre-
conceito contra a homossexualidade; pelo contrário, estariam silenciando e recrimi-
nando grupos não considerados heterossexuais. A mídia e o sistema de segurança 
pública e de justiça são criticados pelo não reconhecimento explícito da homofobia 
como causa de muitos crimes. Contudo, o documento do Conjuve reconhece que há 
um avanço nos últimos anos quanto à visibilidade dos direitos humanos segundo 
orientação sexual, particularmente pela ação do movimento LGBTTT na defesa dos 
interesses desse grupo da população.

16. Os jovens indígenas padecem em decorrência de males relacionados à sua 
inscrição étnico-racial, por serem parte da população indígena e, porque, sendo jo-
vens, estariam mais vulneráveis a alguns tipos de explorações e negatividades. Um 
exemplo é a prática do suicídio: entre 1992 e 2002, foram registrados 425 casos, 
e a incidência parece ser maior entre os jovens, associando-se tal fato à falta de 
horizonte nas comunidades indígenas:

Sobre esses povos indígenas, é sabida e denunciada a existência de diversos tipos 

de agressões aos patrimônios culturais, materiais, simbólicos, entre outros. Trata-

se de violências históricas, que são perpetuadas desde o período de colonização 

portuguesa.

O trabalho escravo, a exploração sexual, o estupro, a esterilização e distribuição ma-

ciça de bebidas alcoólicas são casos que acontecem comumente nas aldeias indíge-

nas. A esterilização das mulheres indígenas se tornou prática comum nos períodos 

de eleição. (Conjuve, 2006: 106).

17. A juventude que convive com deficiência é focalizada, e são ressaltadas as 
dificuldades vividas por uma população que: 

historicamente, enfrenta um ciclo de invisibilidade, causa pela qual os/as jovens com 

deficiência são amplamente excluídos da vida econômica, política e cultural em socie-

dade. Sem condições de sair de casa, de se comunicar, de ter acesso à educação e 

à vida em comunidade, a juventude com deficiência é segregada; seus direitos huma-

nos e fundamentais não são garantidos. (Conjuve, 2006: 108).

18. Houve aumento do número de jovens com deficiência. Atualmente, estima-
se que 14,7% dos jovens brasileiros tenham alguma deficiência e que a miséria e a 
violência venham colaborando com essa estatística – principalmente pelas armas 
de fogo e os acidentes de trânsito e de trabalho.
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Recomendações do Conjuve Vida segura Com relação às políticas 

sobre o enfrentamento da violência, o documento do Conjuve advoga que, sob a 

perspectiva de integração entre políticas universais e políticas específicas, três li-

nhas de ação do Estado devam ser seguidas:

a) o aprimoramento e a ampliação de políticas universais; 

b) o desenvolvimento de políticas específicas de enfrentamento e de prevenção 

da violência juvenil;

c) o estabelecimento de uma instância de gestão específica, em cada nível de 

governo, responsável por fazer diagnóstico, análise e articulação no conjunto de ações 

de prevenção à violência de juventude, inclusive naquilo que compete às políticas 

universais (Conjuve, 2006: 83).

Como condições básicas para lidar com violências que envolvem os jovens, o 

Conjuve considera as políticas de âmbito universal, como a ampliação do acesso à 

educação básica e superior e melhoria da sua qualidade; as políticas de geração de 

trabalho, emprego e renda; os programas de incentivo à produção cultural e de aces-

so à cultura; o direito à saúde e a criação de oportunidades aos jovens para a práti-

ca de esportes e momentos de lazer (Conjuve, 2006: 83).

Recomendam-se ações específicas no campo da segurança pública, tais como: 

Campanhas pelo desarmamento civil dos jovens; programas de socialização de jo-

vens envolvidos em ações criminosas (em especial nos campos do trabalho e da 

educação); programas de prevenção e redução de violências em escolas e em bairros 

mais vulneráveis, além do treinamento de policiais para a melhoria de sua relação e 

formas de lidar com a população jovem. (Conjuve, 2006: 84).

Defende-se a consolidação de uma maquinaria governamental que articule polí-

ticas, quer de cunho universal, quer específicas, relacionadas aos jovens e à segu-

rança, e que os envolva como gestores e planejadores de políticas:

É preciso implementar uma secretaria, assessoria ou coordenadoria, preferencial-

mente a que já é responsável pela implementação das demais políticas públicas de 

juventude, que realize a intercomunicação entre as agências responsáveis pelas polí-

ticas universais, somada à responsabilidade pela implementação de políticas emer-

genciais e específicas de prevenção e combate à violência física e letal, nos três ní-

veis do poder executivo (municipal, estadual e federal). É importante ressaltar que 

este sujeito gestor deve ter como princípio o diálogo com os diferentes setores e 

movimentos juvenis. (Conjuve, 2006: 84).
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previstas no ECA, considerando que esta orientação deve implicar o destino de:

recursos para programas socioeducativos e na construção de instalações adequadas 

para receber os adolescentes e jovens que cometem infrações graves. (Conjuve, 

2006: 84).

Coerente com a perspectiva sobre os jovens como sujeitos de direitos, o docu-

mento do Conjuve recomenda programas que visem a ressocialização dos jovens em 

conflito com a lei e recusa políticas que se orientem pela diminuição da maioridade 

penal no Brasil.

São evocadas as responsabilidades da Secretaria Nacional de Juventude e de 

demais órgãos estaduais e municipais, ministérios, secretarias e coordenadorias 

pela implementação de políticas de enfrentamento à violência física e letal entre 

jovens.

Deve-se garantir aos jovens o acesso à educação, ao trabalho, à saúde, ao es-

porte e ao lazer, modelando programas para aqueles que estão cumprindo medidas 

socioeducativas, que estão no sistema prisional ou que são egressos deste. Tam-

bém são necessários os programas de qualificação profissional e de inclusão no 

mercado de trabalho.

É recomendável a promoção de campanhas públicas e contínuas que versem 

sobre temas como: 

desarmamento, a resolução pacífica de conflitos a partir do diálogo e da valorização 

da participação dos jovens e de superação do estigma a eles imputado, especialmen-

te aos homens, negros e pobres. (Conjuve, 2006: 85).

Também se insiste na importância de campanhas que combatam violências 

político-culturais como machismo, racismo, homofobia, e campanhas que “desmis-

tifiquem o crime como prática de revolta e alternativa de radicalidade” (Conjuve, 

2006: 85).

Recomenda-se ainda:

a construção de espaços e processos de gestão compartilhada com os jovens, inclu-

sive como alternativas para a implementação de práticas de mediação e resolução 

pacífica de conflitos [...] assim como o incentivo à formação e manutenção de grê-

mios estudantis e conselhos nas escolas, a promoção de espaços de gestão juvenil 

de praças e outros espaços públicos, a criação de comitês gestores de centros de 

lazer. (Conjuve, 2006: 86).
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A fim de evitar práticas discriminatórias, o documento destaca a importância da 
formação e da qualificação em temas como diversidade juvenil e direitos humanos 
dos diferentes atores que lidam com os jovens, tais como professores, profissionais 
da saúde, assistentes sociais, policiais, advogados e juízes.

Considera-se que “é preciso delinear uma reforma, aperfeiçoamento técnico e 
gerencial que humanize e democratize as instituições policiais, judiciais e peniten
ciárias” (Conjuve, 2006: 86).

Diversidade No que diz respeito à valorização da diversidade entre os jovens, o 
Conjuve recomenda ações específicas para:

a) as mulheres; 
b) os negros;
c) a religião;
d) a orientação sexual;
e) os indígenas;
f) as pessoas com deficiência.

No plano de valorização da diversidade, considerando juventudes, em relação às 
mulheres jovens, recomendam-se: 

■	 a criação de iniciativas inovadoras no âmbito da formação e da qualificação 
profissional de sistemas de crédito; 

■	 a adoção de políticas que combatam práticas sexistas e a reprodução de 
estereótipos no interior das escolas, promovendo a participação de mulhe-
res jovens em congressos e conferências tanto do movimento feminista 
como de organizações juvenis. 

Embora o aborto não tenha sido tema consensual nas discussões, recomenda-se:

apoiar a Proposta Normativa Minuta de Substitutivo da Comissão de Revisão da Le-

gislação Punitiva, que estabelece o direito à interrupção voluntária da gravidez, asse-

gura a realização do procedimento no âmbito do Sistema Único de Saúde, determina 

a sua cobertura pelos planos privados de assistência à saúde e dá outras providên-

cias, apresentadas ao Congresso Nacional em setembro de 2005, como resultado do 

trabalho da Comissão Tripartite. (Conjuve, 2006: 92 e 93).

Propõe-se a criação de campanhas contra práticas machistas, homofóbicas e 

lesbofóbicas, que influenciem a formação de homens jovens.

Sobre gravidez na adolescência, recomenda-se ampliar programas, ações e pro-

jetos; estimular as escolas sobre o amparo às jovens grávidas e às jovens mães; 
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? “equipar os sistemas de saúde para o acompanhamento dessas jovens, respeitan-

do o direito de escolha de ser ou não mãe”; combater os estereótipos que a mídia 

costuma divulgar sobre a gravidez na juventude; inserir os homens jovens no debate 

sobre paternidade responsável (Conjuve, 2006: 93).

Quanto à violência contra a mulher jovem, propõe-se:

no tocante à Lei Maria da Penha, a criação de mecanismos institucionais de controle 

social (monitoramento) da implementação da Lei, considerando essencial nos mes-

mos a participação das mulheres jovens. (Conjuve, 2006: 93).

Recomenda-se ainda preparar as delegacias, inclusive as Delegacias de Defesa 

da Mulher, para o atendimento de mulheres jovens, formando profissionais para o 

tratamento adequado e não preconceituoso das vítimas de violências, com atendi-

mento 24 horas e em todos os municípios brasileiros.

No plano de valorização da diversidade, considerando-se juventudes, em relação 

aos negros, recomenda-se fomentar estudos, pesquisas, diagnósticos e políticas 

públicas mais qualificadas para a juventude quilombola.

Advoga-se que grupos e organizações que trabalham com a cultura negra, como 

o hip-hop, devam ser considerados como aliados para a implantação de novas ativi-

dades escolares, principalmente no ensino médio.

Sobre o ensino da África e do povo negro nas escolas, ou seja, para a implemen-

tação da Lei n.º 10.639/2003, considera-se que é preciso integrar a temática na 

formação de professores e ampliar a abrangência desta lei para outros espaços 

destinados a jovens, como os cursos de capacitação.

Ainda no sentido de valorizar tanto a cultura negra como a produção dos negros 

jovens, sugere-se a sua disseminação em espaços como centros de referência, mu-

seus, teatros e concursos, em pesquisas incentivadas e na mídia. 

Defende-se também a implementação das políticas de cotas nas universi

dades:

Há a necessidade de formar jovens negros a fim de que possam participar da luta 

pela igualdade de direitos no próprio interior da universidade e no nível das camadas 

de elite. (Conjuve, 2006: 99).

Recomenda-se ainda:

criar mecanismos que enfrentem a discriminação racial e de geração por parte de 

instituições públicas, em especial da polícia, de modo a constituir padrões de respei-

to à dignidade, à vida e aos direitos de jovens negros. (Conjuve, 2006: 99).
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Quanto ao mercado de trabalho, a orientação é para:

criar programas e projetos destinados, especificamente, à promoção dos direitos eco-

nômicos dos jovens negros, de modo a garantir renda e a ocupação de cargos e postos 

de trabalho destinados exclusivamente à população branca. (Conjuve, 2006: 99).

Além disso, insiste-se na necessidade de fiscalização contra práticas racistas 

nas relações de trabalho, no direito à oportunidade e no acesso e permanência da 

juventude negra.

No plano de valorização da diversidade, em relação a jovens e religião, recomen-

da-se a realização de campanhas de disseminação de valores de solidariedade e de 

respeito que apóiem uma política crítica à intolerância religiosa.

Para isso, propõe-se a criação de:

estratégias de intercâmbio e troca entre jovens praticantes de diferentes religiões, 

em nível local e nacional, como mecanismo de aproximação de jovens de diferentes 

matizes religiosos. (Conjuve, 2006: 102).

Considera-se importante incentivar o associativismo dos jovens a partir das prá-

ticas religiosas, como novas possibilidades de engajamento e participação na vida 

pública por parte desta parcela da população.

Esse incentivo é promovido por meio:

da divulgação de conteúdos sobre a história das religiões, sobre o papel das mesmas 

na sociedade brasileira, sobre a liberdade e sobre o respeito à diferença religiosa 

como requisito da democracia política. (Conjuve, 2006: 102).

Recomenda-se ainda:

fomentar a presença de professores previamente preparados para o ensino religioso 

na escola pública, que devem combater quaisquer intolerâncias e repudiar os prose-

litismos. Este ensino, previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

n.º 9.394/1996), garante que sua prática se dê numa perspectiva ecumênica, de 

educação para valores, reafirmando a importância da tolerância, do respeito mútuo e 

do diálogo inter-religioso. (Conjuve, 2006: 102).

No plano de valorização da diversidade, em relação à orientação sexual dos jo-

vens, recomenda-se o desenvolvimento de materiais educativos sobre orientação 

sexual e a capacitação de professores e demais profissionais da educação nas es-

colas públicas e particulares, bem como de profissionais da área de saúde e da 

área de segurança pública.



124

ju
v

e
n

tu
d

e
: 

te
m

p
o

 p
r

e
s

e
n

te
 o

u
 t

e
m

p
o

 f
u

tu
r

o
? Para isso, sugere-se a criação de:

centros de referência e cidadania para a população LGBTTT que ofertem uma rede 

ampla de serviços públicos de caráter educativo, cultural, político para homens e 

mulheres, em especial jovens. (Conjuve, 2006: 105).

Recomenda-se desenvolver com as juventudes seminários, reuniões, atividades 

educativas e oficinas sobre homossexualidade.

No plano de valorização da diversidade, em relação aos jovens indígenas, reco-

menda-se a promoção de uma educação que respeite e valorize práticas e conheci-

mentos dos povos indígenas. Além disso, é importante que ocorra:

a promoção de iniciativas que visem o desenvolvimento econômico de grupos e popu-

lações indígenas (para isso, são sugeridas iniciativas de fomento, crédito e comercia-

lização de produtos indígenas). (Conjuve, 2006: 107).

Considera-se necessário investir na formação de professores indígenas em 

questões como saúde, prevenção de DSTs/aids e alcoolismo.

Além disso, propõe-se a criação de:

centros de referência e cidadania para a população indígena jovem que ofertem uma 

rede ampla de serviços públicos de caráter educativo, político e principalmente cultu-

ral para os jovens. (Conjuve, 2006: 107).

E recomenda-se a: 

realização de oficinas, atividades educativas e esportivas (inclusive com esportes 

tradicionais da cultura indígena como, por exemplo, o arco-e-flecha e a canoagem), no 

sentido de aumentar a auto-estima do jovem indígena. (Conjuve, 2006: 107).

Sugere-se o desenvolvimento de:

programas de profissionalização com base nas práticas, costumes, produtos e valo-

res de cada agrupamento/aldeia indígena, respeitando os costumes e as tradições 

de cada região, bem como o papel que cada jovem tem dentro de sua aldeia e comu-

nidade. (Conjuve, 2006: 107).

Recomenda-se a oferta de equipamentos de comunicação – para produção de 

vídeos, sites, fotografia etc. – a fim de que os jovens possam produzir e registrar 

temas pertinentes a sua cultura e a seus projetos.
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Propõe-se a:

capacitação sobre políticas públicas e o papel do jovem indígena dentro da aldeia, aju-

dando a diminuir a manipulação do jovem em períodos eleitorais. (Conjuve, 2006: 108).

No plano de valorização da diversidade, em relação aos jovens com deficiên-

cia, recomenda-se “que as políticas de juventude (alinhadas com a legislação bra-

sileira) contribuam para a efetivação dos direitos de jovens com deficiência” (Con-

juve, 2006: 110). 

Destaca-se a importância de:

garantir a aplicação de leis nacionais e Decretos Federais (em especial, o Decreto 

Federal 5.296/04) que tratam da inclusão e acessibilidade de jovens com deficiên-

cia, combatendo a segregação e a discriminação, buscando a eqüidade, o empodera-

mento, a produtividade, a sustentabilidade e a segurança desses jovens na socieda-

de. (Conjuve, 2006: 110).

Recomenda-se a promoção da acessibilidade e da comunicação em todos os 

espaços sociais, com rampas de acesso, banheiros adaptados, intérpretes de lín-

gua de sinais brasileira (Libras), material em braile, letras ampliadas, meio digital, 

entre outros.

Considera-se que é preciso, nas esferas municipal, estadual e federal, dispor de 

orçamento para ajudas técnicas que contribuam para a qualidade de vida e o desen-

volvimento dos jovens com deficiência.

Outra orientação é quanto a proporcionar a todos os jovens com deficiência ser-

viços, programas e tecnologias acessíveis.

Propõe-se que “em todas as ocasiões e espaços públicos, ou de uso coletivo, 

dar atendimento prioritário aos jovens com deficiência e/ou com mobilidade reduzi-

da” (Conjuve, 2006: 110).

Advoga-se a garantia do:

direito à participação de jovens com deficiência intelectual e transtornos mentais em 

projetos, programas e políticas de governo nas áreas de educação, saúde, emprego 

e renda, entre outras. (Conjuve, 2006: 111).

Outra recomendação é no sentido de:

garantir a aplicação do Decreto Federal 5.626/05, tornando obrigatória a presença 

de tradutores(as) e intérpretes de língua de sinais brasileira (Libras) em todos os 

espaços sociais. (Conjuve, 2006: 111).
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garantir um serviço de atendimento para jovens com deficiência auditiva, prestado 

por intérpretes ou pessoas capacitadas em Libras, e no trato com aquelas que não 

se comuniquem por Libras, e para pessoas cegas e surdas, prestado por guias-intér-

pretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento. (Conjuve, 2006: 111).

Recomenda-se ainda:

garantir a veiculação, na televisão, de informações por meio de Libras, e de recur-

sos técnicos, como o closed caption, ou legenda oculta, que permitam aos telespec-

tadores a recepção da programação com transcrição de cenas e imagens;

garantir que congressos, seminários, oficinas e demais eventos científicos e culturais 

promovidos para a população jovem ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos 

aos jovens com deficiência, tais como tradutores e intérpretes de Libras, ledores, 

guias-intérpretes ou tecnologias de informação e comunicação;

garantir que qualquer conteúdo publicado, prioritariamente os educativos e culturais, 

estejam disponíveis em braile e em formatos alternativos (áudio, caracteres amplia-

dos, fitas cassete, mapas táteis etc.), e estabelecer enquanto política nacional a 

edição e acessibilidade de livros às pessoas com deficiência visual. [...] garantir o 

direito do jovem com deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de 

uso coletivo, acompanhado de cão-guia. (Conjuve, 2006: 111).

Além disso, o Conjuve propõe:

reservar, em todas as ocasiões, 2% dos assentos para pessoas com deficiência 

visual e/ou mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de 

mensagens sonoras, sendo estes espaços devidamente sinalizados e de acordo com 

os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

tornar acessível para pessoas cegas e surdas qualquer vídeo a ser veiculado publi-

camente, com legenda e intérprete de Libras, evitando-se, ainda, o uso de imagens 

sem som, que interferem no entendimento da mensagem do filme pelas pessoas 

cegas;

promover a acessibilidade nos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 

aéreo, nas três esferas (municipal, estadual e federal), considerando-se como inte-

grantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias, 

acessos e operação. (Conjuve, 2006: 111).
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Experiências governamentais destacadas pelo Conjuve 
O documento do Conjuve aponta secretarias e ministérios que executaram políticas 

públicas de juventude em relação ao gênero, aos negros e à religião, a saber:

Em relação ao gênero:

■	 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM): o Programa Pró-Eqüi-

dade de Gênero e as ações relacionadas ao incentivo ao acesso das mulhe-

res a linhas de microcrédito urbano, ao incentivo à autonomia econômica, e 

à capacitação de mulheres para a eqüidade no mundo do trabalho.

■	 Ministério do Trabalho e Emprego (MTE): o Programa Primeiro Emprego, que 

beneficiaria mulheres jovens de forma prioritária por meio do Consórcio 

Social da Juventude. Outros mencionados são: o Programa Jovem Empreen

dedor, o Programa de Geração de Emprego e Renda e o Programa Crédito 

Jovem Empreendedor. Dos 686 projetos em fase de avaliação, 384 são 

para mulheres. 

■	 Ministério da Educação: em diálogo com a SPM, implementou políticas que 

visam atuar sobre o currículo e as práticas de profissionais da educação, de 

modo a enfrentar o sexismo e a promover o valor da igualdade entre ho-

mens e mulheres. Nessa perspectiva, vem sendo desenvolvido o curso Gê-

nero e Diversidade na Escola, que consiste na formação de profissionais da 

educação nas temáticas de gênero, sexualidade e relações étnico-raciais.

Em relação à juventude negra: 

■	 Ministério da Justiça: Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização 

da População Negra, criado como parte do Programa Nacional de Direitos 

Humanos, de 1995. Integram o grupo representantes de oito ministérios e 

de duas secretarias, além de oito membros do movimento negro. Em 

maio de 1997, foi emitido um documento relatando as conclusões a que 

o GT chegou.

■	 Ministério da Educação: implementação da Lei n.º 10.639/2003, que insti-

tui a história e a cultura da África e dos povos afro-brasileiros no currículo 

escolar brasileiro.

Quanto à religião:

■	 Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República: produ-

ção e divulgação da cartilha Diversidade religiosa e direitos humanos, dispo-

nível no site www.mj.gov.br/sedh/ct/cartilha_port_esp.htm.
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? Destaques do Conjuve 1. Privilegiado no documento do Conjuve, o tema 

participação é citado não somente com relação ao lugar dos jovens na elaboração e 

na implementação de políticas relacionadas a eles, mas também ao lugar dos jo-

vens no acompanhamento e na cobrança social dessas políticas e no construto da 

democracia e do processo de desenvolvimento da juventude. 

Tais princípios estão presentes em várias partes do documento, não necessa-

riamente restrito a uma “câmara temática”. Contudo, participação é tema principal-

mente quando se fala em desenvolvimento integral: educação, trabalho, cultura e 

tecnologia de informação, o que indica sua compreensão como conceito estrutural 

tanto para a vida dos jovens como para políticas de juventudes: 

A dimensão participativa deve constituir-se em uma das principais características 

de todo o processo de formulação das políticas de juventudes, desde a organização 

das demandas até a avaliação dos programas desenvolvidos. É preciso que a socie-

dade e o Estado sejam receptivos às possibilidades e oportunidades de participa-

ção juvenil, não só por motivos de ampliação da democracia, mas também pela 

importância da vivência política nos processos de desenvolvimento pessoal dos 

jovens. (Conjuve, 2006: 37). 

2. Reconhece-se, entretanto, que uma “cultura de participação” demanda tem-

po: é um processo que pede vários investimentos.

3. A crítica quanto aos programas relacionados à inclusão (e aos cursos de for-

mação) é que se condicione o recebimento de bolsas à participação e a trabalhos 

voluntários, porque assim se forçam situações que não necessariamente estariam 

de acordo com os interesses dos jovens, o que levantaria questionamentos quanto 

ao princípio de respeito aos seus direitos.

4. Para garantir a participação dos jovens é necessário contar com informações 

e transparência no plano das deliberações da política formal.

5. É necessária uma cultura política pautada no direito de expressão de tendên-

cias várias, o que pede que, em foros, particularmente no âmbito de discussões 

sobre políticas de juventudes, garanta-se a apresentação de tendências plurais. 

Recomendações do Conjuve Uma sugestão são as parcerias público-

privadas com ênfase nos jovens como gestores. Outra recomendação é a gestão 

dos recursos pelos próprios jovens, feitas as devidas prestações de contas ao poder 

público.
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Além disso, o Conjuve defende que os programas que consistem em atividades 

e espaços para jovens e que impliquem equipamentos para eles contem em sua 

gestão com a participação dos próprios jovens.

Destaques do Banco Mundial 1. Há diferenças de abordagem no modo 

como Conjuve e BM discutem participação. Enquanto a ênfase do documento brasi-

leiro é na participação em políticas de juventudes, o documento do BM reflete sobre 

a participação dos jovens no debate a respeito da importância de um enfoque de 

cidadania, referindo-se, assim, tanto aos direitos como aos deveres na comunidade 

e com ela. 

O BM faz menção à participação comunitária em políticas, em cobranças sociais 

de qualidade de serviços e bens, associando-a aos direitos de consumidor individual 

e coletivo e estendendo o conceito de cidadania a valores como altruísmo e solidarie-

dade. A cidadania, no relatório do Banco, é considerada como “envolvimento em ativi-

dade de bem público, o exercício no plano público da solidariedade e do altruísmo, 

assim como todo nexo entre indivíduos e comunidade” (Banco Mundial, 2007: 160).

Observa-se que a cidadania é um tema complexo, pois envolve identidades cul-

turalmente diferenciadas, além de atitudes e comportamentos.

2. A questão da cidadania é vista sob duas dimensões: uma passiva e outra 

ativa.

No plano da cidadania passiva, a ênfase é dada a direitos como: educação pú-

blica, cidadania legal, voto, julgamento justo e associação com outros. Também se 

destacam obrigações como pagar impostos e prestar o serviço militar.

Quanto à cidadania ativa, destacam-se a cobrança dos poderes públicos em de-

mandar justiça para si e para outros, o exercício de “tolerância” étnica e religiosa e 

o exercício de solidariedade com o próximo.

Em ambos os planos, quando o enfoque é a juventude, a cidadania implicaria 

mais direitos e identidade compartilhada, contemplando na contemporaneidade:

■	 a ênfase na igualdade de participação;

■	 a obediência às normas comunitárias;

■	 uma área privada que o Estado não poderia violar;

■	 valores e tipo de vida compartilhada e defendida;

■	 orientação para a dignidade humana;

■	 a ampliação do leque de direitos, com vetor à liberdade, aos bens sociais, 

como emprego, e ao acesso a serviços básicos, e não mais somente a di-

reitos políticos e legais.
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? 3. A participação cidadã é condição básica para o desenvolvimento. A cidadania 

afetaria o desenvolvimento:

■	 estimulando capital social e cultural;

■	 promovendo monitoria dos negócios públicos;

■	 por exigência de qualidade em tais serviços, o que também colabora por 

melhoria de investimentos (Banco Mundial, 2007: 161).

4. Hoje o ideal de uma “cidadania universal”� enfrentaria restrições étnicas, por 

conta de nacionalidades, e de gênero.

5. O relatório do BM refere-se aos seguintes construtos de uma “cidadania 

juvenil”:

■	 idade para votar;

■	 conselhos juvenis;

■	 corpos consultivos;

■	 serviço militar;

■	 serviço comunitário.

6. Na questão de pertença cidadã, o sentido do trabalho para a cidadania é des-

tacado, na medida em que o emprego contribui para um sentido de competência, 

autonomia fora de casa e postura social e colaboraria “no desenvolvimento de capi-

tal social”. O desemprego, por sua vez, provocaria sentido de alienação, descrédito 

nas instituições e sistemas políticos, “menos envolvimento em política e, mais fre-

qüentemente, se associa a idéias revolucionárias entre os jovens empregados” 

(Banco Mundial, 2007: 175). O emprego seria importante para as mulheres e lhes 

possibilitaria reconhecimento social em muitos países, mas admite-se que esse re-

conhecimento está vinculado ao tipo de emprego.

7. A participação em gangues também promove sentido de identidades, perten-

ça e virilidade por meio do acesso a bens e a status que não são adquiridos por 

meios “legais”. Entre os denominados “fatores de risco” que potencializam o per-

tencimento a gangues e a execução de crimes, destacam-se:

características da comunidade: integração social frágil, prevalência de violência e 

comércio de drogas;

características do grupo familiar: pobreza, falta de supervisão familiar ou ausência 

dos pais;

� Vale notar que o debate sobre cidadania universal é parte dos temas contemporâneos que interna-
cionalmente vêm sendo discutidos com relação aos migrantes. 
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características individuais: depressão, não envolvimento com a escola, uso de drogas 

ilícitas e colegas que são membros de gangues. (Banco Mundial, 2007: 176).

8. Não há propriamente registro de programas bem-sucedidos para prevenir os 

jovens quanto ao engajamento em gangues. Os avaliados teriam efeitos ambíguos e:

os mais bem-sucedidos constituem-se em intervenções que focalizariam marginaliza-

ção, discriminações, falta de oportunidade e a desesperança que aflige os jovens. 

(Banco Mundial, 2007: 176).

9. Em uma sessão intitulada “Violência, política e juventude”, menciona-se que 

estudos sobre terrorismo indicam alta representação de jovens, mas em papéis su-

balternos, e que estes seriam, no cômputo total dos jovens, uma minoria. Admite-se 

que, para prevenir o envolvimento de jovens em violência política, não seria suficien-

te investir em oportunidades educacionais e econômicas, e que há um sentido de 

pertença também nas organizações que apelam para a violência. Advoga-se que: 

o envolvimento em organizações que apelam para a violência, quer na política quer 

nos moldes de gangues, seria uma forma de superar uma identidade fragmentada 

com algo considerado mais transcendente e superior. Os jovens “precisam acredi-

tar”. (Banco Mundial, 2007: 178).

10. Ao serem discutidas questões de uma “cidadania juvenil”, reitera-se o mo-

delo já seguido em outras dimensões no relatório, referindo-se assim a direitos 

quanto a oportunidades, capacidades e segunda oportunidade.

11. Sobre direitos relacionados a oportunidades, destacam-se os que são liga-

dos às necessidades e à “identidade juvenil”, ou seja:

■	 reconhecimento pelos que contam;

■	 identidade legal;

■	 trabalho.

12. Sobre direitos relacionados a capacidades, indica-se:

■	 educação “cívica”;

■	 programa para desenvolvimento de jovens;

■	 ação juvenil;

■	 agências.

13. O direito a uma segunda oportunidade para os jovens acusados de cometer 

ato infracional sustenta-se no fato de que os jovens precisam ser legalmente reco-

nhecidos e ter uma outra oportunidade, evitando-se estigmas:
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? Os jovens desenvolvem identidade juntando-se a uma organização, tentando um 

trabalho ou se juntando a outros. Muitos jovens acabam desenvolvendo uma iden-

tidade negativa que lhes chega como uma expectativa social. (Banco Mundial, 

2007: 178).

14. Os jovens, hoje, não se interessam tanto por política, seja nos países desen-
volvidos ou em países em desenvolvimento, mas este dado varia muito por país, por 
tipo e grupo juvenil. O número de eleitores jovens viria diminuindo particularmente 
nos países desenvolvidos. Nos Estados Unidos, por exemplo, análises longitudinais 
sobre três gerações sinalizam um declínio, entre os jovens, da confiança no aparato 
político eleitoral (Banco Mundial, 2007: 162). Contudo, vem crescendo outro tipo de 
participação, como em ativismo ecológico e em “protestos”.

15. O relatório do BM constrói uma breve história sobre o tema “participação 
dos jovens”, indicando que a preocupação com o tema é antiga, assim como as ava-
liações críticas. No século VIII a.C., por exemplo, Hesíodo observava: “Não vejo fu-
turo para o nosso povo se depender da frívola juventude de hoje”. Condorcet, em 
1782, ponderava que, como regra, cada geração parece ser menos virtuosa que a 
antecedente. Mas o documento menciona, no entanto, a participação decisiva de 
jovens em várias mobilizações políticas, destacando também que eles são conside-
rados mais abertos a outras perspectivas e valores como meio ambiente e ecologia. 
Comenta-se que os jovens foram atores de ponta nos movimentos pró-democracia 
na África do Sul após a rebelião de Soweto, em 1976.

16. De acordo com o World Values Survey, em países de baixa renda, seria mais 
alta a probabilidade de haver jovens interessados em política, como na China, Nigé-
ria e Índia. Em países de renda média e alta, em comparação com grupos mais ve-
lhos, os jovens que se declaram interessados em política correspondem à metade. 
Já na China, no Zimbábue e no Vietnã, independentemente da idade, é igual o inte-
resse por política. Em países como Indonésia e Irã, os jovens são mais engajados 
que os mais velhos.

17. O relatório do BM sustenta as teses de que: 
■	 hábitos de participação política socializam uma participação futura (Banco 

Mundial, 2007: 165). Em muitos países, a participação nos movimentos 
estudantis, por exemplo, associa-se a uma futura participação em política;

■	 o “empoderamento” das mulheres aumenta com a sua participação em 
movimentos sociais e ONGs;

■	 o exercício da cidadania ativa colabora para o acompanhamento de políticas 
e a melhoria da qualidade dos bens e serviços públicos e fornecidos pelo 
mercado. E um ambiente democrático contribui para a participação dos jo-
vens em situações de extrema injustiça.
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Recomendações do Banco Mundial No relatório do BM, considera-
se que seria necessário estimular a participação dos jovens como atores políticos, 
alinhando-se à posição de Karl Mannheim, que ressalta que esta participação con-
tribuiria para a renovação da política, a descoberta de novas possibilidades e “con-
tatos novos”, que: 

facilitariam a reavaliação do nosso inventário e nos ensinariam tanto a esquecer o 

que não é mais útil e a despertar para o que ainda não foi usado. (Mannheim cit. in: 

Banco Mundial, 2007: 167).

O documento considera a participação juvenil importante para o sentido de iden-
tidade, de pertença e de auto-estima, pelo reconhecimento dos grupos de referên-
cia, em nível social e comunitário. A recíproca também valeria, considerando-se que 
“reconhecimento social promove cidadania ativa e auto-estima” (Banco Mundial, 
2007: 172). Nota-se que o “sentido de pertença é importante, e ter uma identidade 
valorada de forma negativa é melhor do que não ter nenhuma identidade” (Banco 
Mundial, 2007: 173).

Com base nesse raciocínio, defende-se que o Estado, ao “não estimular ou re-
primir identidades juvenis”, ou ao “não garantir a satisfação de necessidades faria 
com que os jovens se recolhessem em identificações alternativas e idiomas pró-
prios”, assim como colaboraria com a “identificação com anti-heróis e terroristas” 
(Banco Mundial, 2007: 173). Cita-se o caso de descendentes de imigrantes norte-
africanos na França, que, marginalizados, falam uma linguagem contracultural, o 
verlan, desenvolvida nos bairros de periferia altamente politizados.

O BM sugere a criação de oportunidades para participação política e o exercício 
de cidadania ativa pelos jovens, estimulando sua presença em eleições, conselhos 
juvenis, serviço militar e serviço cívico ou nacional. Refere-se também à importância 
do marco de referência constitucional, das regras formais e das práticas informais, 
como se vê nestes trechos:

Instituições baseadas em princípios de democracia liberal ensinam aos jovens valo-

res, habilidades e hábitos de cidadania ativa – através de princípios não-discriminató-

rios e liberdade pessoal via escolas, sistemas legais, clínicas de saúde e conselhos 

comunitários. (Banco Mundial, 2007: 167).

Sem um sentido de propósito ou uma agenda clara de objetivos prevalece um sentido 

de falta de poder e “casuística”. (Banco Mundial, 2007: 170).

Considerando-se experiências internacionais, não há evidência de que a partici-

pação de jovens em conselhos juvenis tenha contribuído para melhorar os serviços 
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? para jovens e sua governança. Além disso, na maioria dos casos, envolvem-se os já 

motivados e em pequena escala.

Em relação ao serviço militar, há evidências e posturas diversas. Considera-se 

que pode ser uma oportunidade para os mais excluídos contarem com esses servi-

ços, como os afro-americanos. Mas pelo fato de ser compulsório, particularmente 

para os mais pobres, iria de encontro à noção de cidadania. O alistamento seria 

considerado negativo em muitos países, como nos Estados Unidos. 

Quanto aos serviços comunitários, o relatório ressalta que o formato de volun-

tariado seria mais comum em países desenvolvidos e que os serviços têm de ser 

modelados, de forma a não entrar em choque com as escolas. Assim, os serviços 

devem ser flexíveis, resultar em reconhecimento, não se limitar a atividades avulsas, 

e também deveriam propiciar o trabalho em equipe e a prestação de contas.

Destaca-se a importância de investimentos na escola para o desenvolvimento 

de orientação cidadã, socialização com valores de identidade nacional, de civismo e 

antidiscriminação. Mas há críticas às classes comuns de civismo e se considera 

que o método de ensino sobre cidadania interfere na sua eficácia. Defende-se que 

a ambiência e cultura escolar são mais eficazes em introjetar valores de cidadania 

do que as aulas específicas. Mas a questão é que a cultura escolar tende a repro-

duzir os padrões de exclusão e hierarquia da sociedade.

Programas que conjugam aprendizagem formal com práticas de serviços volta-

das para cidadania são considerados bem-sucedidos – principalmente em países 

desenvolvidos –, inclusive para lidar com questões como o hábito de fumar, gravidez 

na adolescência e abuso de álcool.

Em programas de ação e engajamento em atividades relacionadas ao desenvol-

vimento, é importante combinar educação, serviço comunitário, habilidades e incen-

tivo financeiro.

O BM recomenda restrições na venda de armas, ato que se associa com o en-

volvimento em atividades criminosas. Destaca-se a taxa de homicídios de jovens na 

América Latina.

Indica-se a justiça restaurativa, que vem sendo empregada em vários países no 

plano de políticas de segunda oportunidade, para jovens que sejam acusados de 

terem cometido delitos. No relatório, reconhece-se que, segundo distintas pesqui-

sas, casos de reincidências são constatados em jovens que cometeram o primeiro 

delito principalmente aos 19 ou 25 anos. Defende-se, contudo, que a forma de pre-

venir a ação criminosa entre os jovens não estaria na repressão e pena excessivas, 

ou no encarceramento com adultos, mas na melhoria do acesso à justiça e na pro-

moção da justiça restaurativa (Banco Mundial, 2007: 178). 
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O documento também avalia como de efeito discutível os programas que se 

orientam por advertir sobre conseqüências futuras ao se seguir a carreira do crime, 

levando jovens a visitar prisões de adultos. Também é considerada problemática a 

recorrência a campos de trabalhos com estrita disciplina. 

As medidas restaurativas, no entanto, dão a oportunidade para que vítimas e 

agressores se encontrem, falem sobre o crime e trabalhem na recomposição. Nas 

três últimas décadas, mais de 80 países já recorreram a esse tipo de justiça. Esses 

programas não são necessariamente administrados pelo Estado; em alguns países, 

essa responsabilidade fica a cargo de empresas privadas ou indivíduos, como ação 

complementar ao sistema de justiça oficial.

Como conclusão, recomenda-se que todas as instituições em que circulam jo-

vens deveriam ter perspectiva inclusiva, estimulando participação e solidariedade. 

Insiste-se que a participação é importante para sedimentar futuros tomadores de 

decisão, além de que o envolvimento do jovem pode estimular melhoria da qualida-

de dos serviços governamentais. 

O relatório do BM adverte que poucas intervenções voltadas para estimular a par-

ticipação juvenil contam com avaliação. Mas há algumas lições positivas, tais como:

■	 a diminuição da idade mínima para votar, sobretudo se combinado com um 

programa de estímulo ao voto;

■	 a oportunidade de engajamento em serviços voluntários, se combinado com 

freqüência escolar;

■	 a ampliação de oportunidades econômicas para os jovens, o que lhes pro-

picia um sentido e direção de vida;

■	 o serviço militar, mas visto com reservas, dependendo das condições;

■	 a cidadania legal, via documentação pessoal;

■	 a ampliação de espaços de convivência seguros;

■	 o banimento do porte de armas de fogo;

■	 escolas seguras e inclusivas;

■	 a reforma da justiça criminal, evitando-se o encarceramento de jovens por 

períodos indefinidos e sem acesso à defesa legal;

■	 justiça restaurativa e programas em lugar de encarceramento.

Considera-se como não efetivas as classes tradicionais de civismo.

Experiências internacionais consideradas bem-sucedidas 

É crucial deixar claro que, conforme o BM, faltam avaliações mais consistentes so-

bre a maioria dos projetos relacionados a juventudes. À luz dessa ressalva, seguin-
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? do a tipologia de políticas desse relatório, elencamos aqui experiências no mundo 

todo, divididas por tipos, de acordo com o foco principal do programa ou da política, 

a saber:

■	 programas voltados a oportunidades;

■	 experiências visando estimular capacidades e habilidades;

■	 programas com foco em uma segunda oportunidade.

Programas voltados a oportunidades Quanto aos programas de educação 

para a paz em nível local, são recomendados: 

BRASIL – A campanha pelos direitos das crianças. Além disso, no estado do Rio 

de Janeiro, pré-adolescentes de 9 a 15 anos do município de Barra Mansa partici-

pam dos debates sobre prioridades orçamentárias. Na cidade do Rio, jovens ativis-

tas são originários da ONG Viva Rio. São citados também as escolas de samba e os 

times de futebol.

COLÔMBIA – Restrição, na cidade de Cali, do porte de armas em determinados 

dias, como fins de semana e feriados, incidiu na diminuição dos homicídios. Em Bo-

gotá, tal medida foi associada a outras para reduzir a violência entre jovens. Entre 

elas, o estímulo à reforma administrativa e à prestação de contas em nível munici-

pal; a mobilização antiviolência; a redução do consumo de álcool; a ordem pública e 

a restauração de espaços urbanos; os conselhos comunitários sobre segurança; os 

fundos adicionais para polícias, para prevenção da violência doméstica e abuso de 

crianças; e resolução alternativa de conflitos (Banco Mundial, 2007: 177).

EQUADOR – Programa com atividades extracurriculares em artes e oficinas so-

bre gravidez na adolescência, drogas e álcool, considerado importante para a asser-

tividade e a auto-estima.

FILIPINAS – Os conselhos são abertos à participação de jovens entre 15 e 21 

anos.

INGLATERRA – Vem se discutindo a diminuição para 16 anos da idade legal para 

votar, combinando tal medida com “educação para cidadania” nas escolas. 

VÁRIOS PAÍSES – Presença de conselhos juvenis para promover cidadania, por 

meio dos quais são realizadas assembléias consultivas de jovens, como o Fórum 

Juvenil Europeu; o Fórum Juvenil Latino-Americano; e o Parlamento Africano Jovem; e 

em nível local o Conselho Jovem da Catalunha, na Espanha, e o Parlamento Jovem de 

Ryazan, na Rússia.

Experiências visando estimular capacidades e habilidades Quanto ao 

exercício de uma cidadania ativa pelos jovens, recomendam-se:
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BRASIL – Participação na derrubada da ditadura militar, na luta pela Constituição 

de 1988 e atuação a favor do coquetel de remédios para pacientes com aids. Outra 
experiência citada no país é a participação de jovens, em Fortaleza (CE), no orça-
mento participativo.

PAÍSES EUROPEUS – O sindicalismo colaboraria para o ativismo de jovens em 
direitos legais.

Reflexões sobre a vida de jovens em favelas do Rio
■ As eleições não seriam a única forma de participação
■ A percepção das exclusões quanto à cidadania vem aumentando 
■ São mais céticos sobre política formal – questão de corrupção
■ Para muitos, o contato com o Estado é por meio da polícia
■ O tráfico de drogas afetaria o clientelismo político em favelas
Fonte: “A história de Jorge, jovem favelado no Rio”, in: Perlmam e Anthony, 2006.

Programas com foco em uma segunda oportunidade ÁFRICA DO SUL – 
Detentos são separados por tipo de processo e duração de pena. 

COLÔMBIA – A Fundação Alva Alice desenvolve, por meio da parceria público-pri-
vada, um programa de mediação para justiça alternativa. Considera-se que há baixo 

nível de reincidência entre os que passam por estes programas. O problema, contu-
do, é que requerem participação voluntária.

FILIPINAS – Os juízes circulam por diferentes áreas e prisões para agilizar pro-
cessos.

VENEZUELA – Intervenção do setor privado para deter a criminalidade juvenil, 
com adoção de programas voltados a jovens envolvidos em gangues, a partir de uma 
experiência com os que haviam roubado um estabelecimento. Cerca de 100 jovens 
já passaram pelo programa.





11
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tecnologias
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? Destaques do Conjuve 1. Principais usuários da internet, os jovens no 

Brasil são considerados a geração da exposição e da informação. É preciso, no en-

tanto, além de levar em conta os efeitos positivos do acesso e do uso da rede – e 

investir nestes –, considerar também os efeitos negativos, buscando-se mecanis-

mos de controle. Esta proposição está presente tanto no documento do Conjuve 

como no relatório do Banco Mundial.

2. As novas tecnologias são vistas como um meio que possibilita a articulação 

entre o conhecimento ao qual os jovens possam ter acesso e a sua formação edu-

cacional e as necessidades do mundo do trabalho e da cultura. O relatório do BM, 

além de considerar que as tecnologias de informação e comunicação (TICs) possibi-

litam formação em diferentes transições, ressalta que estas se identificariam por 

constituírem em si uma transtransição ou por circularem por várias transições, o que 

também se conseguiria por meio do uso de telefonia móvel. No documento do Con-

juve, considera-se que, com a utilização da informação e da comunicação, são cada 

vez mais amplas as oportunidades de vivência da condição juvenil, assim como se 

amplia a possibilidade do exercício da cidadania. No documento do BM, por sua vez, 

a perspectiva é de fluxo ou formação, ou a passagem para uma outra geração, o vir 

a ser adulto, além de ressaltar a conexão dos jovens com o mundo globalizado. 

3. O acesso e o conhecimento de informática estão mais concentrados nos se-

tores privilegiados da sociedade brasileira. O relatório do Banco, por sua vez, reco-

nhece que nos países em desenvolvimento ainda é baixo o índice de jovens com 

acesso a computadores. O acesso e a utilização da informação e dos meios de co-

municação passam, então, a constituir direitos inalienáveis do ser humano, assim 

como o direito de ir e vir (Conjuve, 2006: 33). 

4. São necessárias políticas públicas para que as TICs possam ser acessíveis 

a todos, particularmente aos grupos em situação de vulnerabilidade, e para que não 

sejam mais um elemento a contribuir para a exclusão social.

Recomendações do Conjuve O documento propõe que:

Políticas de inclusão digital se articulem às políticas estruturais da área da educação, 

para que os estudantes das escolas públicas de ensino fundamental, médio, escolas 

técnicas e das instituições de ensino superior possam ter acesso diário a tecnologias 

e à internet. (Conjuve, 2006: 33).

É preciso também investir em formação e capacitação no âmbito das TICs, in-

corporando a informática no currículo escolar da educação básica.
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Os telecentros e os infocentros vêm ampliando o acesso da população às TICs, 

mas recomenda-se especificamente que: 

Laboratórios de informática devem ter lugar em centros comunitários, democratizan-

do o acesso e a formação dos jovens.

Iniciativas que utilizam o software livre componham o quadro das principais reivindi-

cações dos grupos juvenis organizados. (Conjuve, 2006: 34). 

Na questão dos jovens com deficiência, recomenda-se:

A garantia de utilização de tecnologias voltadas ao atendimento de suas especificida-

des; deve-se também garantir a acessibilidade na comunicação, em todos os seus 

níveis e meios, por intermédio de intérpretes de língua de sinais brasileira (Libras), 

sistema braile, letras ampliadas, meio digital e outros elementos necessários. (Con-

juve, 2006: 34). 

Outra recomendação é para que se facilite a possibilidade de os jovens se tor-

narem agentes de inclusão digital em suas comunidades.

Destaques do Banco Mundial 1. O campo das TICs não é uma das 

cinco transições que marcariam a fruição do ser jovem, mas sim uma dimensão que 

se caracteriza por sua transversalidade, permitindo inclusive mais mobilidade e cir-

culação entre transições como escolaridade, trabalho, aquisição de hábitos saudá-

veis, formação de família e participação cidadã.

2. Mesmo que em países em desenvolvimento o número de usuários de inter-

net, telefones celulares e computadores venha aumentando, o uso principalmente 

de computadores ainda seria baixo.

3. Assim como o documento do Conjuve, o relatório do BM ressalta a importân-

cia das TICs para os jovens, considerados seus principais usuários, especialmente 

da internet e dos recursos mais avançados da telefonia móvel, como as mensagens 

textuais. Segundo o relatório, calcula-se que, em nível mundial, no período entre 

2000 e 2003, 130 a 160 milhões dos 269 milhões de novos usuários de internet 

tinham entre 15 e 24 anos, viviam na zona urbana e possuíam renda e escolaridade 

mais elevadas.

4. Os jovens são os maiores usuários das novas TICs e os cibercafés estariam 

mais acessíveis aos rapazes. No entanto, seu uso varia muito entre os países. De acor-

do com o relatório do BM, a juventude tem mais tempo do que os adultos para investir 

nas novas tecnologias, assim como mais habilidade do que as gerações anteriores:
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? Apesar de a principal razão de os jovens usarem computadores, a internet e telefones 

móveis ser o entretenimento – jogar, baixar músicas e conversar com amigos – as 

novas TICs estão provocando efeitos de ampla extensão nas transições juvenis. No-

vas oportunidades de trabalho e estudo estão sendo abertas e a natureza interativa 

e descentralizada dessas novas tecnologias está oferecendo aos jovens muito mais 

oportunidades de obter informações fora dos canais tradicionais, aumentando suas 

vias de ação. (Banco Mundial, 2007: 203).

5. A educação em línguas globais, especialmente em inglês, é peça-chave, quan-

do aliada ao desenvolvimento de sites em língua local.

Recomendações do Banco Mundial O relatório do Banco adverte 

que, como as novas tecnologias são de uso recente em muitos países em desenvol-

vimento, grande parte do impacto ainda tem de ser cuidadosamente avaliado.

Considera-se que o uso das TICs tem ampliado a oferta de empregos para os 

jovens em vários países, disponibilizando informações sobre vagas de trabalho e 

oferecendo também uma segunda oportunidade para jovens com deficiência, com 

programas sintetizadores de voz e ampliadores de texto que permitem aos defi-

cientes visuais usar as TICs para o trabalho. Recomenda-se ação do poder público 

para ampliar o número de usuários com acesso a TICs, quer na escola, quer em 

outros espaços. 

Aponta-se a importância do investimento em políticas que regulamentem o uso 

da internet, pois muitas vezes os pais, pela falta de familiaridade com as novas tec-

nologias, não estão capacitados para ensinar os jovens a ser usuários seguros e 

responsáveis, protegendo-os de riscos como pornografia infantil, hate groups (gru-

pos que se organizam contra alguém ou alguma coisa), perseguidores, pedófilos e 

cyberbullying.

Recomenda-se ensinar os jovens a usar essas novas TICs de forma segura, com 

parcerias governamentais e telecentros. Ao mesmo tempo, devem-se criar centros 

de aprendizagem que combinem aulas on-line com moderadores locais.

Tanto o documento do BM como o do Conjuve ressaltam que uma segunda opor-

tunidade pode ser oferecida aos jovens com deficiência por meio das TICs, com 

adoção de programas sintetizadores de voz para deficientes visuais. Além disso, os 

celulares poderiam oferecer aos deficientes auditivos mais flexibilidade para suas 

necessidades de comunicação. Também destacam que os jovens com deficiência 

têm menos acesso aos cibercafés, que comumente não seriam equipados com tec-

nologia necessária e facilidades para os cadeirantes.
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Considera-se que é preciso tornar viável o custo dos computadores, sobretudo 

para os sistemas educacionais de muitos países em desenvolvimento, que devem 

ter pessoal treinado, eletricidade adequada e infra-estrutura.

Observa-se a necessidade de regular e de incentivar as iniciativas de empreen-

dedores privados (usualmente jovens) destinadas à abertura de cibercafés. Similar-

mente, defende-se que as regulamentações que permitam fácil entrada para opera-

dores de cartão telefônico pré-pago e ligações de longa distância por meio da 

internet podem ter grandes compensações para os jovens, além de estimular a de-

manda por novos serviços, oferecendo conteúdo público on-line.

Enquanto o documento do Conjuve se centraliza no papel do Estado na área de 

informática e em políticas públicas relacionadas à ampliação do acesso às TICs, o 

relatório do BM dá ênfase ao lugar das empresas privadas em tal setor, recomen-

dando que:

os governos permitam que empresas privadas supram as crescentes demandas de 

serviços de TIC, promovendo regulamentações que estabeleçam fácil entrada e com-

petitividade. (Banco Mundial, 2007: 208). 

Políticas e programas inovadores CAMBOJA – Muitos trabalhos re-

lacionados às TICs não necessitam de mobilidade e, portanto, abrem opções para 

jovens com deficiência se comunicarem. Entretanto, tais jovens têm menos acesso 

a esses trabalhos, porque geralmente possuem baixa renda e educação deficitária. 

Além disso, existem barreiras físicas, como a falta de acessibilidade nos cibercafés, 

que não são equipados com as tecnologias necessárias. Um exemplo de modelo 

comercial auto-sustentável que promove oportunidades para os jovens com deficiên-

cia é o Dado Digital Dividido (DDD), centro de dados que emprega somente jovens 

órfãos, vítimas de minas, deficientes físicos ou pessoas vítimas de tráfico humano. 

Ali, cada um dos mais de 100 empregados recebe treinamento vocacional e bolsas 

para continuar sua educação.

MÉXICO – As TICs diversificam as oportunidades de aprendizagem na medida 

em que a educação a distância é tida como um elemento importante para vencer o 

desafio de estender a educação para além do ensino fundamental. O Programa Te-

lesecundária do México oferece aos que estão concluindo a educação fundamental 

a oportunidade de continuar seus estudos sem ter de percorrer longas distâncias. 

Mais de 1,2 milhão de alunos, em 16,5 mil locais, recebem lições televisionadas, 

seguidas de trabalho em classe orientado por apenas um professor, o que significa 

o corte pela metade do custo por aluno. Mas a qualidade do ensino desse programa 
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? é alvo de preocupações e tem alcançado baixa pontuação nos testes do Programme 

for International Student Assessment (Pisa). Considera-se que o desafio é, portanto, 
aumentar a qualidade mantendo o baixo custo. Também no México, recebe citação 
a Universidad TecMilenio, que usa os professores de sua universidade principal para 
ministrar cursos on-line dirigidos a alguns campus-satélites modestamente equipa-
dos por um terço do custo original, abrindo o acesso para jovens trabalhadores. 

CHINA – Quase um milhão de alunos estudam on-line.
EUA – Em 2003, a Universidade de Phoenix tinha alunos de cerca de 90 países.
UGANDA – No Programa World Links, 80% dos alunos do ensino médio ensina-

ram a um amigo ou a membros da família alguma habilidade no computador.
ÍNDIA – Por meio do uso de computadores já existentes nas escolas para uma 

aprendizagem auxiliada pela informática, a ONG Pratham foi responsável pelo bom 
desempenho dos alunos em habilidades matemáticas.

MAURITÂNIA – Considera-se que a privacidade e o anonimato da internet ofere-
cem aos jovens a possibilidade de terem acesso a informações sobre saúde repro-
dutiva. É o que mostra a experiência do Programa World Links: todas as jovens que 
tiveram acesso à internet por meio do programa disseram ter obtido informações 
sobre sexualidade, puberdade e prevenção de HIV/aids. 

KATHMANDU, DAKAR e SÃO PAULO – Um quarto dos estudantes respondeu que 
usa a internet para obter informações sobre educação sexual e assuntos de saúde.

HAITI – A página da Aldeia Global ajuda os migrantes a permanecer conectados 
como cidadãos. Fóruns de discussões on-line e páginas de migrantes na rede são 
uma maneira de se conectar e conhecer outros de sua comunidade, além de fomen-

tar associações civis de expatriados. O site recebe 500 mil visitantes ao mês, 80% 
fora do país, funcionando como um fórum central para a discussão de assuntos da 
comunidade. 

CHILE – O Programa Enlaces combinou a instalação de infra-estrutura com o trei-
namento de professores e o suporte descentralizado, levando ao uso generalizado 
de computadores nas escolas.
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relacionado a diversas transições que permite mobilidade e transições, sendo consi-

derado com o mesmo sentido das TICs e da comunicação por celulares, no que cha-

mamos de transtransições. As migrações internacionais, assim como as TICs, teriam 

aspectos positivos e negativos. Os positivos podem ser maximizados por políticas e 

acordos bi e multilaterais. O relatório defende a tese de que:

o investimento nos jovens é crucial para o desenvolvimento em longo prazo de um 

país. A migração oferece aos jovens possibilidade de alto retorno de investimento, 

assim como a aquisição de mais habilidades através da educação e da experiência 

de trabalho no exterior. (Banco Mundial, 2007: 191).

O documento do Conjuve, no entanto, não considera os jovens na questão da 

migração internacional, embora este seja um tema que mereça destaque no caso 

brasileiro. Afinal, vem aumentando o número de jovens migrantes, os casos de de-

portações e os episódios de jovens – sobretudo mulheres – vítimas do tráfico huma-

no e da migração ilegal.

2. A migração internacional potencializa o crescimento, assim como a diminui-

ção da pobreza. Ela pode ampliar as oportunidades dos jovens, fortalecer capacida-

des e lhes dar uma segunda oportunidade, quando existem problemas em várias de 

suas transições.

3. A migração possibilita a colocação profissional em outros países, o que pode 

significar oportunidade. Observa-se que muitos jovens estudam no exterior, mas nos 

países em desenvolvimento, contudo, poucos deles contam com caminhos legais 

para migrar, o que colabora para a “migração ilegal” e para o tráfico de pessoas.

4. Cerca de um terço dos migrantes de países em desenvolvimento são jovens, 

o que corresponde a aproximadamente 20% a 25% do estoque mundial. Quando, na 

definição de jovens, são incluídos aqueles entre 25 e 29 anos, estes representam 

metade do fluxo migratório nos países em desenvolvimento e um terço do estoque 

mundial de jovens. Considerando tais padrões, dir-se-ia que de 32 a 39 milhões de 

jovens migrantes são originários de países em desenvolvimento.

5. Em sua maioria, os jovens migram por uma decisão da família, pelos laços 

comunitários ou pelas redes de relações sociais. Estas redes contribuem para a 

formação de uma cultura migratória na comunidade, e a migração constitui-se em 

certo rito de passagem para os jovens.

6. É alta a migração de retorno entre os jovens. Estudo recente sobre migrantes 

mexicanos para os Estados Unidos estima que metade dos migrantes retornou em 

dois anos e que cerca de 70%, em dez anos (Banco Mundial, 2007: 192).
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7. A migração temporária de jovens pode ter impacto na redução da pobreza e 

no desenvolvimento: 

A publicação do Banco Mundial Global Economic Prospects 2006 estimou que cerca de 

3% no aumento do estoque global de migrantes para 2015 elevaria a renda global em 

356 milhões de dólares e a renda dos países em desenvolvimento em 1,8% ao ano. 

Isto é, mais que remoção de barreiras ao livre comércio. (Banco Mundial, 2007: 192).

8. Entre os impactos positivos para os países de origem destaca-se a questão 

das remessas.

9. Entre os efeitos negativos da migração para os países em desenvolvimento, 

comumente os países de origem de migrantes, figuraria a questão da migração de 

pessoas com especialização, a chamada “fuga de cérebros”, como o caso da migra-

ção de médicos e enfermeiras que provocou, em vários países, a falta desses pro-

fissionais. Mas pondera-se que, no caso dos jovens, pela pouca experiência, tal fuga 

não seria comum.

10. As migrações internacionais propiciam novas oportunidades e novos riscos 

para as transições dos jovens. Eles podem migrar para estudar, trabalhar, casar-se 

ou ter uma participação cidadã mais ativa. Seriam mais vulneráveis a HIV/aids, mas 

se considera que a migração para países desenvolvidos também oferece possibili-

dades de ampliar conhecimentos sobre saúde. Em termos de transição para a for-

mação cidadã, há conflitos entre manter a cultura original e engajar-se em outros 

códigos culturais como os do lugar do destino; no caso das migrações de tempo 

curto, é comum o sentimento de isolamento, mas mesmo assim há possibilidades 

de participação em organizações da sociedade civil, e existem casos em que os go-

vernos oferecem dupla cidadania e possibilidade de votar.

11. Entre os riscos da migração para os jovens, citam-se o status de não-do-

cumentados e o tráfico de seres humanos, particularmente mulheres, para explo-

ração sexual – estima-se que entre 600 mil e 800 mil pessoas são traficadas 

entre fronteiras a cada ano, a maioria mulheres. Dados da Organização Internacio-

nal de Migrações indicam que, entre 2001 e 2005, 81% das vítimas do tráfico in-

ternacional eram mulheres, e que 71% tinham entre 14 e 25 anos (Banco Mundial, 

2007: 196).

12. Os seguintes fatores são considerados para a expectativa de aumento na 

migração de jovens nos próximos anos: a alta proporção de jovens em países em 

desenvolvimento, a propensão dessa parcela da população para a migração, os ín-

dices de desemprego entre jovens nesses países. Considerando que esse universo 

populacional tem impacto sobre os níveis de emprego e renda, nos países desenvol-
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? vidos a tendência seria o aumento da renda para os mais jovens em razão de seu 

baixo número.

13. Estudos indicam que a proporção de jovens que migram dos países em de-

senvolvimento entre 15 e 19 anos leva à previsão de que a migração na América 

Latina seja 11% superior à da Europa ocidental.

Recomendações do Banco Mundial No plano da migração interna-

cional para os países de destino, o relatório do BM defende, como apropriados à 

“construção do capital humano”, a migração sazonal e os programas de trabalhado-

res migrantes temporários (Banco Mundial, 2007: 188).

Sugere-se que sejam firmados mais acordos no campo da migração para traba-

lho e que cresça a divulgação de informações sobre riscos, o que poderia contribuir 

para minimizar a recorrência ao tráfico e à “ilegalidade”. Além disso, o relatório tam-

bém pede a ampliação das oportunidades de trabalho nos países de origem dos 

migrantes.

Comenta-se que alguns programas para migrantes trabalhadores temporários 

são endereçados para os jovens, a exemplo do Esquema de Trabalhadores Sazonais 

do Reino Unido. Esse programa permite que estudantes de tempo integral, de 18 

anos ou mais, que vivam fora da área da Comunidade Européia, trabalhem por seis 

meses na agricultura e, depois de três meses fora do país, possam voltar a tentar 

ser readmitidos no programa.

Considera-se que, nos países em desenvolvimento, é possível aumentar os be-

nefícios para os migrantes originários de outros países, por meio de legislação de 

remessas que inclua informações sobre os métodos que barateiam custos de envio, 

a exemplo do que é feito nos consulados do México, nos Estados Unidos, ou, então, 

pelo fornecimento, antes da migração, de informações sobre serviços desse tipo, 

como ocorre nas Filipinas, e ainda pelo desenvolvimento de uma infra-estrutura de 

serviços que barateiem custos de remessas.

O relatório do BM aponta que os países de saída dos migrantes também podem 

ter políticas amigáveis quanto ao retorno, facilitando, inclusive, em termos de buro-

cracia, os custos de passaporte.

Observa-se que, além de evitar barreiras restritivas à migração, os países po-

dem ter políticas proativas para ampliar as possibilidades de os jovens migrarem, 

como o fazem, por exemplo, as Filipinas, o melhor exemplo de política migratória 

com serviços especialmente desenhados para colocar jovens em postos de trabalho 

no exterior. Em 2005, por exemplo, um milhão de seus cidadãos migraram para tra-
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balhar contratados, sendo que 31% das mulheres tinham de 18 a 24 anos, enquan-
to a porcentagem dos homens era de 15%. As Filipinas contam, ainda, com 56 con-
tratos bilaterais com países receptores, a participação de agências de recrutamento 
para a área de migração e uma rede de serviços no exterior voltados à proteção dos 
migrantes.

Quanto aos riscos do tráfico de seres humanos, eles podem ser combatidos com 
políticas que aumentem as possibilidades de trabalho em casa ou no exterior, 
com campanhas informativas e medidas legais. Além disso, as vítimas de tráfico 
devem ter uma segunda oportunidade de refazer suas vidas em seus países.

O relatório do BM ressalta que os países de origem dos migrantes devem ter 
políticas que minimizem os riscos de HIV/aids.

Destaca-se que é preciso ter políticas que evitem as separações de casais por 
acordos bilaterais, além de respeito à legislação internacional de reunificação fami-
liar e de alojamentos que facilitem a vida em família quando a migração de trabalha-
dores foi planejada.
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Seminário Juventude: tempo presente ou tempo futuro? Dilemas 
em propostas de políticas de juventudes 

As páginas seguintes reúnem as principais questões e discussões levantadas du-
rante o seminário Juventude: tempo presente ou tempo futuro? Dilemas em propostas 

de políticas de juventudes, ocorrido no auditório do Anexo 1 do Palácio do Planalto, 
em Brasília, na manhã de 1.º de agosto de 2007. 

Produção conjunta do Ministério do Trabalho e Emprego, da Secretaria Nacional 
de Juventude, da Secretaria Geral da Presidência, do Grupo de Institutos, Fundações 
e Empresas (GIFE) e da Fundação Avina, o evento teve como objetivo principal incen-
tivar e ampliar o debate sobre políticas públicas de juventudes, assim como a quali-
ficação das análises críticas sobre tais políticas. 

O seminário reuniu público variado, de diferentes estados, todos à sua maneira 
comprometidos com as políticas de juventudes. Entre os cerca de 150 presentes, 
estavam servidores públicos, jovens que atuam nos mais diversos movimentos, 
membros e conselheiros do Conjuve, pessoas que trabalham em organizações da 
sociedade civil, empresários, associados do GIFE, especialmente os membros do 
Grupo de Afinidade em Juventude, integrantes da rede de líderes Avina e represen-
tantes de organismos e agências de cooperação internacional. 

O debate foi norteado pelo documento-base com a análise comparativa entre o 
Relatório de desenvolvimento mundial 2007: o desenvolvimento e a próxima geração, 
do Banco Mundial (2007), e o documento Política nacional de juventude: diretrizes e 

perspectivas, do Conjuve (2006), além de uma síntese dos diversos programas rela-
cionados à equação educação e trabalho de jovens existentes no Brasil, sobretudo 
com relação à Lei da Aprendizagem. 

Elaborada por Mary Garcia Castro, Miriam Abramovay e Alessandro de Leon (pro-
fessores, pesquisadores e consultores em políticas públicas), a convite do GIFE e da 
Fundação Avina, a análise dos dois documentos revisita criticamente os parâmetros 
adotados pelo Banco Mundial e pelo Conjuve na discussão sobre políticas públicas 
para juventudes. No seminário, a apresentação oral dos pesquisadores foi uma 
mostra resumida do documento-base, cujo conteúdo completo compõe os capítulos 
anteriores desta publicação. 

As mesas de trabalho ficaram sob a mediação de Fernando Rossetti, secretário-
geral do GIFE, e foram compostas alternadamente pelos pesquisadores envolvidos no 
estudo, por representantes do governo federal, do Conjuve e do Banco Mundial. Nos 
depoimentos dos participantes veio à tona uma profusão de anseios, angústias e pro-
blemáticas referentes ao papel do Estado e das empresas e também aos temas de 

modelo econômico, nação, educação, mercado de trabalho, participação e diversidade.
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participantes pudessem responder a muitas das perguntas, tamanho o número de 

inscrições ocorridas. Esse fato evidencia a necessidade de mais debates, reflexões 

e trocas entre os atores comprometidos com a causa da juventude, o que pede a 

realização de outros eventos similares, a exemplo da próxima Conferência Nacional 

de Juventude, com previsão para 2008. 

Como espaço de abertura ao diálogo e de intercâmbio de idéias, no entanto, o 

seminário cumpriu seu papel, como demonstram as palavras da socióloga Mary Gar-

cia Castro, que assim sintetizou seu entendimento sobre a relevância do encontro: 

“Uma das formas de aumentar o espaço de confiança é ir além de estereótipos, é 

ler o outro, é refletir sobre a alteridade – e nesta alteridade reconhecer a possibili-

dade de diversas formas de modelar políticas de juventudes”. 

MESA 1 Abertura

Neylar Lins, representante da Avina no Nordeste e da Rede GIFE de Investimento 

Social Privado no Conjuve

Antônio Sérgio Alves Vidigal, secretário de Políticas Públicas de Emprego do Minis-

tério de Trabalho e Emprego

Beto Cury, Secretário Nacional de Juventude

Neylar Lins. Neste seminário, a intenção é criar espaços de diálogo entre dife-

rentes atores em distintas posições na sociedade (setor privado, movimento 

social, governo) e fazer com que possam ser ampliados os espaços de confian-

ça, porque a confiança é a essência daquilo que é capaz de promover e fazer o 

verdadeiro desenvolvimento sustentável, com profundidade e continuidade. Es-

tabelecidos os laços de confiança, pode ocorrer a criação de espaços para po-

tencializar parcerias entre diferentes setores. Mais ainda, este evento é feito 

para ajudar a aumentar nossa capacidade de pensar e refletir, para nos posicio-

narmos diante das políticas que ainda estão em construção, em processo; o 

que nos permite fazer com que nossa cidadania ativa aconteça. 

Antônio Sérgio Alves Vidigal. Seguindo a política do governo federal, o Minis-

tério de Trabalho e Emprego possui dentro de seus programas um específico 

para juventude, que é o Programa Nacional do Primeiro Emprego. Entendemos, 

até por uma determinação do presidente da República, que é necessário nos 

empenharmos para integrar os programas, de modo a atender ao público, que 

hoje atinge mais de 50 milhões de brasileiros. Nesse universo, há um grande 
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desafio: mais de 6,4 milhões de jovens estão inativos, sem espaço no mercado 

de trabalho, e 4,5 milhões de jovens não têm o ensino fundamental completo. 

Esse é um desafio gigantesco. O ministério, por meio de seus programas volta-

dos à juventude, já atendeu cerca de 700 mil jovens de 2003 até agora (julho de 

2007). O Ministro do Trabalho, Carlos Lupi, está trabalhando arduamente na mo-

dernização da legislação do Programa do Jovem Aprendiz, e nossa expectativa é 

criar um grande programa para a juventude no país, por meio do qual possamos 

integrar as ações de todos os ministérios, com o objetivo de não só investir na 

qualificação profissional, mas principalmente na elevação da escolaridade.

Beto Cury. Este seminário ocorre no momento em que o tema “juventude” ga-

nhou uma dimensão extremamente significativa no nosso país e está conquis-

tando corações e mentes. É gigantesco o número de seminários, encontros, 

debates e conferências sobre política pública de juventude. Parte disso deve-se 

ao fato de o governo federal ter pautado o tema, ao ter constituído a Secretaria 

Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude de 2005 para cá, e 

por estar implementando um conjunto de programas. A partir da experiência 

acumulada de dois anos e meio de implementação da política pública de juven-

tude, estamos trabalhando agora uma unificação de programas e uma amplia-

ção da escala do que temos feito de políticas para a faixa etária de 15 a 29 

anos. Até muito recentemente, do ponto de vista das políticas públicas, a juven-

tude era vista apenas como uma transição da adolescência para a vida adulta, 

e não como um público-alvo de políticas públicas, reconhecendo-se as singulari-

dades que esse grupo tem. Não é coincidência que os indicadores sociais sem-

pre são mais graves quando se faz o recorte etário incluindo a juventude. Isso 

ocorre exatamente pela ausência do olhar do Estado brasileiro direcionado a 

esse público, ao pensar política pública. Havia, no Brasil, apenas políticas para 

jovens adolescentes, em função do Estatuto da Criança e do Adolescente. A 

partir dos 18 anos, entrava-se no grupo dos adultos – com direito às políticas 

universais, como a saúde e a educação, que são fundamentais – mas era preci-

so, no entanto, que o Estado estabelecesse esse olhar singular para esse públi-

co. E é o que passamos a fazer de dois anos e meio para cá, no âmbito federal. 

Essa mudança acaba irradiando para outros espaços da federação – vários es-

tados e municípios já constituíram sua secretaria ou coordenadoria de juventu-

de e seu conselho de juventude. Ou seja, a juventude começa a se consolidar 

como tema relevante nas agendas das políticas públicas. O grande desafio que 

a Secretaria Nacional de Juventude tem é que, ao final do mandato do presiden-
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? te Lula, no dia 31 de dezembro de 2010, do ponto de vista da juventude, tenham 

sido asseguradas duas coisas: primeiro, um amplo processo de inclusão de jo-

vens – inclusão educacional, cultural, profissional e social; segundo, que o tema 

tenha se consolidado como política de Estado no Brasil, ou seja, não sujeito à 

sazonalidade de troca de governos, mas definitivamente presente na agenda 

das políticas públicas. Para que o tema se consolide como política de Estado, 

um dos componentes importantes é compreendermos a dimensão intergeracio-

nal que as políticas de juventude têm, isto é, temos de pensar em fazer política 

para a juventude, com a juventude, mas de todas a gerações – esse é o desafio 

que se coloca. 

MESA 2 Comparação de parâmetros do Conjuve e do Banco Mundial

Miriam Abramovay, socióloga, pesquisadora, especialista em pesquisa e avalia-

ções de programas sociais e membro do Conjuve

Mary Garcia Castro, socióloga, pesquisadora, professora da Universidade Católica 

de Salvador, consultora para temas sobre juventudes, identidades e cidadania, e 

membro do Conjuve

Danilo Moreira, secretário-adjunto da Secretaria Nacional de Juventude e vice-pre-

sidente do Conjuve

Zezé Weiss, pesquisadora do Banco Mundial na área de sociedade civil, especial-

mente no tema juventude

Elen Linth Marques Dantas, presidente do Conjuve

Danilo Moreira. Tenho bastante convicção da justeza das políticas de juventu-

des que o governo tem desenvolvido. São bastante defensáveis, avançadas e 

progressistas. No entanto, colocá-las à prova neste debate talvez seja um gran-

de desafio. Há alguns sensos comuns, no bom sentido, algumas convicções que 

entre nós são fáceis de ser afirmadas: “juventude enquanto sujeito de direito”; 

“necessidade de o Estado se comprometer e internalizar na sua cultura política, 

administrativa e financeira o investimento em política de juventudes”; “a neces-

sidade de fazer isso de maneira dialogada e participativa com a sociedade ci-

vil”. Isso tudo, falado aqui, parece simples e óbvio. 

Difícil é apresentar esta nova visão de políticas públicas de juventudes de ma-

neira aberta, ter linguagem e formas de comunicação adequadas. Acima de tu-

do, não é simples debater este novo conteúdo com os próprios jovens e com 

uma certa opinião formada através dos grandes meios de comunicação. Preocu-

po-me muito com isso e costumo dizer que, na maioria das vezes, predominam 
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duas visões de juventude: ou o jovem é visto como “padrão de juventude”, é 

aquele jovem incluído, bonito, com certo biotipo, inserido na sociedade de con-

sumo, bem visto e valorizado na sociedade – o que faz com que todos queiram 

ser jovens –, ou então se vai ao outro extremo: é o jovem da Febem, aquele jo-

vem que é problema; é o jovem das rebeliões, aquele que é estigmatizado. E 

existe também um misto da estigmatização da juventude com a pobreza. São 

essas duas visões extremadas que precisamos enfrentar, debater e superar. 

Reflexões feitas em um debate como este nos permitem ver que a realidade é 

um pouco mais complexa, que exige que se vá além, que é necessário aprofun-

dar um pouco mais nossas visões. E é bom que isso seja feito a partir de um 

evento realizado na presidência da República, mas em conjunto com lideranças 

empresariais, de movimentos sociais, para que possamos confluir para um pac-

to em torno da juventude. Temos de trabalhar com essas visões, mas trabalhar 

pensando em como ganhar mais pessoas, mais aliados, mais corações e men-

tes, para que possamos agir em torno da causa do desenvolvimento do país, e 

como a juventude se insere em um projeto de país diferente que temos tentado 

construir. 

Zezé Weiss. Sobre o relatório objeto de debate, feito por técnicos e consultores, 

além do sistema ONU e de outros atores, vale explicar como o Banco Mundial 

procede. Todos os anos a instituição elege, nos 180 países em que trabalha, um 

tema de análise. Posteriormente, o documento é distribuído aos chefes de Esta-

do de todos os 180 países, além de mídia e grupos de juventude. Em 2007, o 

tema eleito foi a juventude. A produção do relatório funciona assim: são contra-

tadas equipes em todos esses países, busca-se o que existe de mais avançado 

em cada um e são feitas consultas com a própria juventude. No caso do Brasil, 

a consulta foi feita em Recife, em janeiro de 2006. Procurou-se trabalhar e enten-

der o comportamento e as perspectivas das juventudes em situação de risco. 

Tínhamos um grupo de cem jovens, em conflito com a lei, quilombolas, da zona 

rural e deficientes. Para compor o relatório, a intenção foi trabalhar, com muitas 

das lideranças que estão aqui presentes, o fato de que se tratava de um grupo 

de excluídos dentre os excluídos. Além disso, a intenção era ouvir a voz desse 

grupo. Em outros países, como os europeus, por exemplo, buscaram-se institui-

ções de vanguarda, projetos com mais tempo de existência e com resultados já 

testados. A preocupação era muito grande, sobretudo sobre como compartilhar 

os achados. A idéia era fomentar o diálogo, entendendo que em 180 países há 

180 visões que depois se fragmentam em muitos milhares de outras; que há 
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tentar sintetizar algumas delas, para que, a partir dessas referências, possam 
ser construídos em cada país novos paradigmas de políticas públicas. Aqui, no 
Brasil, participaram o Carlos Odas, hoje na Secretaria Nacional de Juventude, o 
Alessandro de Leon, um dos facilitadores, além de um grupo grande de jovens. 
Do ponto de vista pessoal, creio que o grande desafio que temos é passar da 
consciência política da necessidade não só de ouvir os jovens sobre o que esta-
mos fazendo, mas também de incorporar a posição e a participação das pessoas 
jovens em todos os ciclos dos nossos programas e projetos. Esta ainda é a 
grande deficiência da nossa construção de política: temos uma facilidade muito 
grande de consultar os jovens sobre o que estamos fazendo, de fazer programas 
sobre as deficiências que encontramos, mas ainda estamos em um longo pro-
cesso de aprendizado e de caminhada para construir junto com os atores de 
cada situação uma política compartilhada, cuja propriedade não seja de nin-
guém, mas coletiva. O resultado deste estudo comparativo entre o documento do 
Conjuve e o relatório do Banco Mundial certamente nos ajudará muito no Banco 
Mundial a reavaliar e a entender como nossos estudos e propostas de divulga-
ção de conhecimento são entendidos. Também será útil para que o governo es-
tabeleça e reveja processos dentro da própria máquina de Estado.

Elen Linth Marques Dantas. O Conselho tem cerca de dois anos de existência 
e, em seu primeiro ano, se debruçou e se desafiou a elaborar e a pensar diretri-
zes e perspectivas de juventude, a partir de novos paradigmas, de novos instru-
mentos, de novas articulações de temas. Nesse sentido, este é um documento 
que ainda não está acabado. Mais de sessenta mãos trabalharam nele; a distri-
buição de conteúdo foi feita a partir da articulação de temas que contemplam a 
dimensão da vida dos jovens, pensando-se em desenvolvimento integral, quali-
dade de vida e vida segura. A partir daí, refletiu-se como é que os temas relacio-
nados a dimensões da vida do jovem podem se tornar política pública que in-
fluencie, de fato, a vida desses jovens. O documento já está na segunda edição, 
e o objetivo é que chegue muito mais aos jovens, aos gestores públicos, ao se-
tor privado, porque é um documento que aponta uma série de questões, ainda 
que não esteja completamente acabado. Uma vez que tudo é muito rápido: 
quando discutimos um conceito, dois anos depois é preciso rediscuti-lo; quando 
recomendamos algo, a recomendação já está ultrapassada. Tudo é muito rápi-
do. Construir esse documento, pensar nisto tudo, foi um desafio muito grande, 
sobretudo a partir da dimensão de diversidade que tem a própria equipe do Con-

selho Nacional de Juventude. 
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O debate: perguntas e considerações dos participantes e respostas da 

mesa

Na tentativa de organizar o debate, optou-se por adotar uma divisão que agrupa 

as discussões levantadas em grandes blocos temáticos. São eles:

a) Papel do Estado e investimento em políticas;

b) Modelo econômico, desigualdades, mercado de trabalho; 

c) Avaliação de políticas e programas;

d) Educação e TICs; 

e) Participação;

f) Diversidade;

g) Atuação conjunta.

☞	 Papel do Estado e investimento em políticas 
Perguntas e considerações dos participantes

Mateus Braga Fernandes, do Grupo Interagir, organização de juventude 

do Distrito Federal. Muito do que foi discutido sobre políticas de juventude 

mostra que elas talvez estejam focadas nas políticas compensatórias.

José Karajá, do Observatório de Favelas de Recife. Chama a atenção um 

documento do Banco Mundial em que ele diz que, se não forem considerados 

os gastos com universidade, o que se investe em jovem no Brasil é praticamen-

te zero. Queria, então, aproveitar a oportunidade da presença de integrantes da 

Secretaria Nacional de Juventude e alertar para o fato de que estamos passan-

do da fase de elaboração de políticas e de formulação de conceitos para a fase 

de construir uma prática de ações e intervenções. Quanto de recursos essa se-

cretaria tem para desenvolver ações relativas a isso? Qual é a estratégia da 

secretaria para intervir em políticas públicas e fazer um recorte das políticas 

que estão dispersas em vários ministérios e outras instituições do Estado que 

incidem sobre os jovens? 

Francisco José Pereira, Zezé, da Cufa (Central Única das Favelas), Ceará. 

Com relação às políticas públicas, uma preocupação é com a privatização dos 

recursos públicos. Quando setores da juventude vão buscar acesso a esses re-

cursos públicos para se afirmarem ou colocarem sua visão de mundo, deparam 

com uma burocracia enorme, em que nem sequer há acesso a editais – aliás, 
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inclusive nos chamados Pontos de Cultura. Por outro lado, quando se olham os 

recursos públicos, vê-se que estão privatizados – como é o caso da liberação de 

milhões em recursos para artistas famosos, via Lei Rouanet. Diante disto, nós 

nos perguntamos: “que critérios são esses?”. Além disso, sempre que se dis-

cute juventude vêm à tona temas como a pobreza, a miséria e a violência. No 

entanto, o Brasil é um país campeão de concentração de renda. Então discuta-

mos onde está a renda, onde está o dinheiro. O Maranhão é pobre, mas pes

soas ficaram ricas por causa dessa pobreza. No Ceará, Fortaleza é a capital da 

acumulação e, portanto, pessoas estão acumulando esse dinheiro lá. E vem a 

pergunta: “onde está esse recurso que não está sendo distribuído?”. 

Respostas da mesa

Danilo Moreira. Em 2001, 80% dos países do mundo já tinham políticas de ju-

ventudes. A Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventu-

de inexistiam no Brasil até 2005. Essa comparação de datas dá uma idéia do 

processo em nosso país. Estamos em um momento de desenvolvimento da polí-

tica de juventudes e em algumas questões já avançamos relativamente. Tenho a 

convicção de que, apesar de termos começado defasados e atrasados em rela-

ção a outros países, estamos conseguindo dar alguns passos significativos com 

relação à capacidade de investimento, a tentativas de articulação na política, ao 

estabelecimento de canais de diálogo. Evidentemente, talvez ainda não seja o 

cenário ideal, mas o movimento está crescendo, e antes não havia água no copo. 

Como estou envolvido diretamente com a Secretaria e com o Conselho, diria que 

o copo já está cheio em pouco mais da metade. Hoje, portanto, podemos dizer 

que alguma coisa está sendo preenchida neste copo da política de juventudes. 

A nossa meta, enquanto secretaria e enquanto governo, é perenizar esta política 

enquanto política de Estado e de um governo, obviamente adaptada à realidade 

de cada geração – a política desenvolvida hoje talvez não seja a mesma daqui a 

dez anos, pois a demanda da sociedade vai mudando, mas a necessidade de 

uma política tem que permanecer. 

Outra questão é a seguinte: em um país como o Brasil, com desigualdades so-

ciais históricas acumuladas, como quem está no Executivo lida com essa emer-

gência de trabalhar com a desigualdade existente hoje e, ao mesmo tempo, 

pensar no longo prazo? Como lida com o imediato pensando nele estrategica-

mente? É preciso articular políticas universais (acesso a direitos básicos como 

a educação e o trabalho), com políticas emergenciais (para incluir setores vulne-
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ráveis) e políticas específicas (reconhecer e valorizar determinadas particulari-

dades da juventude). 

Não adianta se falar de uma política universal, se não se reconhecem determi-

nadas particularidades que possam qualificar esta política universal (refletir par-

ticularidades especiais). Para que a política universal atinja muitas pessoas, ela 

tem de buscar e refletir particularidades especiais. Não adianta ter um posto de 

saúde, se ali não há profissionais capacitados para dar atendimento específico 

ao público jovem. Não adianta só ter a escola, se não se preocupa em como é 

organizado seu espaço interno, em como os professores lidam com as atitudes 

dos jovens, se a grade curricular tem a ver com as necessidades dos alunos. Ou 

seja, há necessidade de qualificação dessa política, não se pode trabalhar só 

com o quantitativo. É um desafio, e o governo reconhece a dificuldade. 

Outro ponto a ser mencionado é que a Secretaria Nacional de Juventude apre-

sentou ao Conselho uma proposta que significa um passo adiante na institucio-

nalização da política de juventude e na necessidade de coordenação: está sen-

do elaborado um decreto presidencial que buscará coordenar melhor e 

institucionalizar ainda mais política de juventudes, além de reforçar mais o pa-

pel da Secretaria enquanto coordenadora dessas políticas. A quem perguntou 

sobre orçamento, respondo que, a priori, filosoficamente, instrumentos que tra-

tam de políticas transversais não têm de ser medidos pela quantidade orçamen-

tária, mas, ao contrário, devem ser medidos pela sua capacidade de articulação 

política – a Secretaria Nacional de Juventude não se propõe ter um megaorça-

mento. Este decreto presidencial em elaboração busca estabelecer um comitê 

gestor, fortalece o papel da Secretaria enquanto coordenadora, institucionaliza 

definitivamente o Conselho como instrumento de controle social e a Conferên-

cia como instrumento de participação. É um passo adiante.

Zezé Weiss. O Estado brasileiro, pela imensa carência de quinhentos anos, fez 

uma opção preferencial pelos mais pobres e mais excluídos – está aí o Projo-

vem, e o próximo programa deverá seguir esta linha. Não há nenhuma crítica 

com relação a isso. É apenas uma constatação da opção preferencial do Estado 

brasileiro neste momento, assim como anos atrás o Estado brasileiro fez uma 

opção preferencial pelo idoso e criou a aposentadoria para a pessoa idosa e 

vários espaços para assegurar a qualidade de vida dessa população. É, portan-

to, uma opção preferencial, a que o Estado tem direito, dentro de sua análise de 

política. Cabe a nós contribuirmos com nossas visões e apoiarmos naquilo que 

for possível. Vale dizer que o Estado tenta também encontrar os espaços dentro 
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? dessas duas visões de mundo – a visão mais econômica e a visão mais socio-

lógica, da diversidade e da inclusão. E existe algo no Estado brasileiro de que 

talvez ouviremos falar, que é o Prouni, uma tentativa de casar essas duas vi-

sões: ele garante a estudantes pobres espaço de participação nas universida-

des, freqüentando universidades privadas – são jovens pobres da escola pública 

que provavelmente jamais entrariam em outra universidade. Podemos entrar, 

claro, em um longo debate sobre a qualidade do ensino no Brasil e sobre quem 

vai para a universidade pública no país, mas, do ponto de vista de política de 

Estado, existe um fato: de 100 a 150 mil jovens estão tendo acesso à educação 

superior. 

Elen Linth Marques Dantas. A visão de juventude presente no documento do 

Conjuve é a visão de juventude enquanto sujeito de direito, com uma articulação 

do tempo presente, e que não é, portanto, uma visão de juventude enquanto pro-

blema ou somente com relação à vulnerabilidade e ao risco social. No documen-

to, entendemos que as políticas estruturais são extremamente importantes no 

sentido de garantir de fato o cumprimento dessa necessidade do tempo presen-

te e a condição de juventude como sujeito de direito. Com relação às políticas 

emergenciais, específicas e universais, compreendemos que é preciso haver 

uma articulação entre elas. Se faz necessário pensar a articulação entre o que é 

universal, mas sem esquecer o que é específico e emergencial, colocando forças 

no componente estrutural, ou seja, pensando que a política tem de ser estrutu-

ral. Discutimos, então, que a política compensatória tem de ir além do que é 

pensado para vulnerabilidades e realmente criar algo que seja articulado entre 

política estrutural e o que é política de Estado de fato. Com relação à discussão 

do lugar do Estado, entendemos no documento que o mercado não se sobrepõe 

ao Estado, que o mercado não responde, se não se pensar na política no plano 

macro. Insistimos novamente nas políticas universais e de Estado, em que ele 

tem o papel fundamental de assegurar direitos e promover oportunidades. Isso 

não exclui o papel social do setor privado. Estamos vivendo hoje na política na-

cional de juventude um momento em que se pensa em um decreto que institui a 

política nacional a partir do Estado, mas articulado com o setor privado. 

Alessandro Ponce de Leon. Tenho duas provocações sobre política nacional 

de juventude: ela será construída e desenvolvida a partir de referenciais glo-

bais e integrais para a direção de um foco de prioridade seletiva, ou seja, para 

determinados setores juvenis vulnerabilizados? A construção das políticas de 
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juventude terá como foco um público determinado ou é tida como modelo a 

integralidade da política? Na minha perspectiva, a responsabilidade do tempo 

presente convoca a todos para o desenvolvimento de um conjunto de interven-

ções. Não importa se vamos fazer política de condição juvenil ou política de 

transição: o que importa é que exista um equilíbrio entre as políticas de con-

dição juvenil (políticas afirmativas que demandam participação e inovação) e 

as políticas de transição (formar o jovem para ser adulto). Um plano de juven-

tude não deve se dar somente a partir das transições, como não se pode dar 

só a partir das questões identitárias e culturais da juventude. Esse equilíbrio 

deve ser buscado. 

☞	 Modelo econômico, desigualdades, mercado de trabalho
Perguntas e considerações dos participantes

Miriam Albuquerque, assistente social, doutoranda e ex-servidora do go-

verno de Pernambuco. Estou em fase de conclusão de doutorado em políticas 

públicas de juventude, com foco no coorte juventude e trabalho, e já atuei no 

governo do estado de Pernambuco, sistematizando os programas. Em nenhum 

momento aqui foi verbalizada, mas obviamente está nas entrelinhas dos docu-

mentos, a questão seguinte: principalmente da década de 1990 para cá, pensar 

em políticas públicas de, para e com juventude é pensar no modelo de socieda-

de que queremos. A questão do papel do Estado, o lugar do Estado e do merca-

do. Os dois documentos divergem um pouco: o Conjuve chama a atenção para 

um papel mais atuante para o Estado e o Banco Mundial coloca o Estado míni-

mo. Aí é que está a grande questão: como estamos pensando esse papel do 

Estado agora, da década de 1990 para cá, haja vista o que vivenciamos desde 

a década de 1980, com a abertura comercial, com o Consenso de Washington, 

com a liberação do câmbio, com toda a questão da política macroeconômica 

social do país? As políticas hoje são compensatórias e fragmentadas, perdendo 

de vista a perspectiva desenvolvimentista, deixando para trás a perspectiva uni-

versalista. Então, como fazemos políticas para trabalho do jovem? Nesses pro-

gramas existentes hoje, está sendo dado um recorte econômico ou um recorte 

de classe? Trabalho com a hipótese de que, ao fazermos leituras do mercado 

– o Deus todo-poderoso, em cima dos desequilíbrios e dos desajustes de mer-

cado de trabalho –, estamos equivocados, e esse mercado de trabalho não vai 

dar resposta se nós não pegarmos as rédeas das políticas macrossociais em 

paralelo às políticas focalizadas.
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Sempre sinto falta nessas apresentações de uma percepção sobre um setor 

que está invisível na sociedade. Dados e estatísticas como o Mapa da Violência 

da Unesco mostram que, dos jovens assassinados, 72% são negros. Nas pes-

quisas, eles têm idade, têm território e têm cor, mas nas apresentações esse 

recorte não existe, embora esse setor da juventude represente grande parte da 

sociedade. Com relação às políticas públicas discutidas, a preocupação é com 

o fato de que não enfrentamos a lógica que está impondo essa invisibilidade a 

esses jovens, que é a inserção pelo consumo. Infelizmente, boa parte desses 

jovens tem na cabeça que um tênis caro, um celular que tira fotos e outros bens 

semelhantes são sinônimo de inserção ou de afirmação nessa sociedade. Outra 

preocupação é o limite dessas políticas públicas universalistas. A Cufa não é 

contrária às políticas universalistas, porém elas têm um limite quando essa ju-

ventude é totalmente diferenciada, mas é tratada de maneira igual, do ponto de 

vista das políticas públicas. Outra preocupação é a impregnação das políticas 

públicas de uma lógica produtivista: o jovem de classe média preocupa-se em ir 

ao teatro, aprender violino, assistir a filmes e ser um cineasta; o da periferia 

está sempre sendo impulsionado a estar dentro do mercado de trabalho, sob a 

lógica produtivista o tempo inteiro, o que fortalece os valores do tênis e do ce-

lular como sinônimo de inserção ou de afirmação nessa sociedade. É um desa-

fio fazer, portanto, a inclusão desses invisíveis, e gostaria de convidar as orga-

nizações empresariais a aceitar esse desafio de começar a inserir esses setores 

invisíveis e a discutir outras perspectivas de inserção. 

Daniel Raviolo, do Comunicação e Cultura do Ceará. Uma política pública 

de juventude de alguma maneira é uma condensação de um pensamento políti-

co sobre como focalizar essa faixa etária em um país, em uma situação de de-

senvolvimento humano de toda a sua população. A impressão que tenho quan-

do se fala de política pública de juventude no Brasil é que pensamos na 

população pobre do país. Temos urgências dramáticas colocadas pela situação 

social que nos levam a pensar no desemprego juvenil, mas considerando sem-

pre as populações carentes e pensando na violência e na evasão escolar. Isso 

é parte de um sistema de apartamento social de jovens existente no país. 

Eduardo Lago Filho, do Instituto Cidadania Empresarial do Maranhão. Es-

tamos vivendo em nosso Estado um crescimento da economia. Ela está se revi-

gorando, há novos investimentos privados, mas a pobreza está aumentando, 
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pois os jovens e adultos não têm acesso a esses novos empregos. Quanto à 

capacitação dos jovens, há uma ineficiência nela, e não há mão-de-obra para 

atender vagas. Ou seja, temos vagas ociosas para jovens porque não temos a 

capacitação, a qualificação adequada para essas vagas. 

Fernando Alves, da Rede Cidadã em Belo Horizonte. A Rede Cidadã é uma 

organização social que desenvolveu uma tecnologia de rede de geração de tra-

balho e renda para jovens. Nos últimos três anos, inserimos três mil jovens de 

vilas e comunidades no mercado de trabalho formal em seis cidades da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. Fiquei preocupado, na apresentação, quando 

o salário mínimo foi colocado como um obstáculo à juventude ou algo negativo. 

Queria entender isso melhor, porque o tema de trabalho e renda é o tema crucial 

para que a juventude se aproprie da cidadania. 

Vitor Seravalli, da empresa Basf, em Minas Gerais. A Basf mantém diversos 

programas na área de educação, e um deles é o Projeto Crescer. Com mais de 

vinte anos, trabalha com educação profissionalizante para jovens de baixa renda. 

Nessas duas décadas, eles alcançaram sucesso, temos percepção positiva, mas 

detectamos fatores para mudança: um deles é a abrangência muito baixa e o 

custo muito alto, e outro é o problema da não inclusão no mercado de trabalho 

dos jovens que participaram do projeto, após a mudança do ensino técnico. Os 

que escolhiam a área química eram incluídos nas empresas, mas os outros, não. 

De uma avaliação, ouvindo os stakeholders, veio a sugestão de uma linha de em-

preendedorismo. Vendo a comparação entre os documentos do Banco Mundial e 

do Conjuve, percebe-se que não há consenso em relação a esse tema. A pergun-

ta é, então: quando uma empresa como a nossa muda de um curso técnico para 

o empreendedorismo, a partir de uma conclusão, na visão da mesa, isso tem 

sentido? E qual é a recomendação para ajudar no encaminhamento?

Anna Penido, da Cipó Comunicação Interativa, em São Paulo. Um fato preo-

cupante refere-se ao empreendedorismo, especificamente à idéia de que, já que 

não há vagas para os jovens entrarem no mercado de trabalho, devemos fazer 

com que todos sejam empreendedores. Mas nem todos têm perfil de empreender, 

e empreender neste país é um desafio gigante, sendo que nem os poderosos são 

sempre bem-sucedidos. Então não se pode deixar que a responsabilidade toda 

recaia nas mãos de quem está começando. Os empresários têm de abrir oportu-

nidades para esses jovens se inserirem, como uma missão, uma obrigação e co-
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assim como o Estado; e os jovens têm de fazer a parte deles, mas eles não po-

dem fazer tudo. É preciso, então, termos cuidado com isso. 

Respostas da mesa

Miriam Abramovay. Sobre a questão do consumo, nas pesquisas que fizemos, 

encontramos jovens que diziam que vale a pena viver pouco, mas viver bem, 

principalmente os ligados ao tráfico. O que vale é o tênis, o carro, uma moto e 

uma loura. Essas são as atrações... Isso leva a uma discussão sobre o consu-

mo, ou seja, qual é a sociedade que estamos mostrando para esses jovens? 

Quanto à questão da invisibilidade dos jovens pobres e negros e a falta de opor-

tunidade de trabalho, ela existe, sim. Mary e eu coordenamos pesquisa que 

aparece no livro Relações raciais na escola: reprodução de desigualdades em no-

me da igualdade (Unesco, 2006) sobre as relações raciais na escola, o que ge-

rou grande polêmica, porque se apregoa que não existe racismo na escola, mas 

existe. Temos um caso de um jovem que pelo lugar onde morava e o fato de ser 

negro não conseguia emprego.

Mary Garcia Castro. Gostaria de tocar em algo que está implícito em várias das 

perguntas, que é o seguinte: nas várias políticas públicas que aparecem nos de-

bates, não só nas de juventude, há o eixo das chamadas políticas de redistribui-

ção e o eixo das políticas de reconhecimento. Venho dos movimentos feminista, 

político e estudantil; trabalho diretamente com o movimento negro em Salvador; 

e nós precisamos tomar muito cuidado com a armadilha que criamos para nós 

mesmos: a ênfase na diversidade, deixando de lado a economia, ou seja, deixan-

do de lado as políticas de redistribuição, o que deu margem a políticas compen-

satórias, mas que tivessem ênfase em gênero, em deficientes, em juventude ne-

gra; que tivessem uma participação do povo, embora sem dizer como é que 

defendemos a relação entre redistribuição de riqueza e reconhecimento de identi-

dades – como o povo participaria do bolo, do crescimento econômico, no hoje e 

no amanhã. E é isso que está no debate que quisemos fazer, e sobre o que os 

dois documentos falam implicitamente: ora em políticas de distribuição, ora em 

políticas de reconhecimento. Mas sem debater o estado da economia, sem deba-

ter criação de emprego, sem debater criação de oportunidades, sem debater cul-

tura como um componente estrutural e não como uma superestrutura, vamos 

estar com políticas compensatórias para o chamado estoque de pobres, mas não 

para um fluxo de pobres. No debate sobre pobreza, o Banco Mundial fala da cria-
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ção intergeracional de pobreza: a preocupação com o jovem não é só com o jovem 
como indivíduo e como trajetória, mas em como parar a criação intergeracional da 
pobreza. E o Conjuve se refere ao debate das necessidades políticas estruturais, 
além do reconhecimento de necessidades específicas. Agora a receita do bolo do 
Banco Mundial e a do Conjuve são bem diferentes; a concepção de como intervir 
na economia nos dois é diferente. E nessa discussão vêm as modelagens de na-
ção: qual é o modelo de nação na integração nação-mercado? O Banco é muito 
claro quanto a esse modelo: as políticas são políticas de flexibilização do merca-
do e de Estado mínimo. Assim, as políticas do ponto de vista dos trabalhadores, 
por exemplo, podem vir a ser negativas, como a proposta de eliminação do salário 
mínimo. E é este o debate que temos de enfrentar. Se somos contra isso, se não 
queremos colocar uma geração contra a outra, ou seja, negar que a questão é a 
aposentadoria – o investimento em aposentadoria ou em jovens –, temos de dis-
cutir que a questão é o modelo de economia; é preciso enfrentar esse debate. 
Não basta discutir se a opção deve ser por políticas específicas, localizadas, de 
identidade, ou políticas universais, mas refletir qual é o modelo de nação e qual é 
o modelo de economia. Quanto ao empreendedorismo, o Conjuve alerta que é 
preciso tomar cuidado para que esse não seja uma panacéia. Já o Banco Mundial 
dá muita ênfase ao empreendedorismo, mas os limites são estruturais (financia-
mento, redes formais, acesso a clientes, fornecedores, mão-de-obra qualificada e 
fiadores, pois jovens não têm fiadores, e o Banco reconhece, ainda, que não cha-
me tais limites como estruturais). E há o conceito de racionalidade econômica: o 
Banco Mundial diz que os jovens têm uma racionalidade econômica, não são ato-
res irracionais, mas considera que eles têm parâmetros que podem levar à irracio-
nalidade – um deles é atuar no presente, ser imediatistas. Então é preciso haver 
uma interação intergeracional. 

Zezé Weiss. O estudo Jovens em situação de risco, que acabamos de lançar em 
parceria com a Secretaria Nacional de Juventude, faz uma reflexão sobre os pa-
radigmas da atualidade no Brasil. Ele mostra que, se entendermos os jovens 
como agentes do desenvolvimento presente e futuro (porque esta geração que 
está nesta faixa etária em três ou quatro anos assumirá a economia e a vida 
social e política do país), veremos que, se se quiser pensar em competitividade 
enquanto desenvolvimento, o custo do não investimento, ou seja, de não se in-
vestir de agora até 2010 – um período de oportunidade por causa da demogra-
fia – em políticas de juventude, traria uma perda econômica para o país da or-

dem de trezentos bilhões de dólares, para a próxima geração. Sem querer 

descartar a visão de desenvolvimento, do tamanho do Estado, do método de 



170

ju
v

e
n

tu
d

e
: 

te
m

p
o

 p
r

e
s

e
n

te
 o

u
 t

e
m

p
o

 f
u

tu
r

o
? trabalho e de como implementar política pública, temos um fato documentado: 

se não se fizer de imediato até 2010 um trabalho de investimento na juventude 

brasileira de hoje, o Brasil, por não ter investido, perderá na próxima década 

cerca de trezentos bilhões de dólares, além de perder todo o espaço de compe-

titividade em nível mundial. Estes dados levam a uma segunda discussão: pre-

cisamos ter mais momentos e espaços para aprofundar este quadro com a Se-

cretaria Nacional de Juventude e com todos os atores envolvidos. 

Com relação à questão do empreendedorismo, vale dizer que o ministro Jacques 

Wagner, quando estava à frente do Ministério do Trabalho, dizia: “emprego quem 

cria é a economia. Nós, o que precisamos criar são condições de preparar os 

jovens para atender as vagas do mercado de trabalho”. Nisso concordamos: 

qualquer que seja a evolução de nossa economia, com o estoque passivo de 

trabalhadores ainda precisando de oportunidade nesse mercado, é bastante 

provável que não vejamos nesta geração o equilíbrio do emprego com a econo-

mia. A nossa sociedade, então, cria suas próprias alternativas, assim como na 

Índia se criou o Banco do Povo, com microcrédito. No caso do Brasil, cada uma 

das pessoas deste auditório sabe de um exemplo de sociedade de jovens, de 

mulheres, de índios etc. criando seus espaços de economia, e dentro deles sur-

ge o empreendedorismo juvenil como espaço de protagonismo, que é uma ino-

vação ainda a ser estudada, avaliada e monitorada. Isso é muito novo, e os 

Estados e as nações, em geral, não só no Brasil, ainda não conseguiram criar 

as redes de proteção para que essa alternativa econômica vingue. Isto se dá em 

um processo ou no famoso “mercado casado”: capacita-se, tem-se o cliente, 

sabe-se de qual produto ele precisa e tem-se uma linha de crédito e o sistema 

de aval – porque nenhum jovem, mesmo o rico, investe em economia sem isso. 

É um processo que vejo com muita esperança: estamos no caminho de muitas 

descobertas; o Estado brasileiro tem dado passos ousados e avançados, mas 

ainda falta um nó de ousadia e de criatividade para consolidar as nossas várias 

angústias em uma solução coletiva.

Elen Linth Marques Dantas. Sobre trabalho, emprego e renda, o documento 

do Conjuve faz articulação de temas: não pensa em trabalho sozinho, mas a 

partir do desenvolvimento integral, com educação e com novas tecnologias. O 

trabalho é pensado não se restringindo apenas à questão da vulnerabilidade e 

levando em conta as necessidades do tempo presente, ou seja, numa dimensão 

de desenvolvimento integral, articulado com qualidade de vida, saúde, esporte, 

lazer e vida segura. 
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Fernando Rossetti. Há uma mudança muito radical acontecendo no campo le-
gislativo, na área do sistema S: as leis anteriores e a noção de desenvolvimento 
se davam em torno de “como formar recursos humanos e insumos para o desen-
volvimento econômico, para a indústria, para o comércio”. O próprio sistema S foi 
criado nesse sentido de formar recursos. Atualmente, parte importante dos mo-
vimentos de educação que acontecem hoje no nível do empresariado faz gerar a 
dúvida, se estes são movimentos que se organizam pela questão da defesa de 
direitos e pela questão da cidadania de todos ou se tais movimentos existem 
porque realmente muitas empresas não conseguem mais continuar crescendo 
no Brasil pelos recursos humanos existentes – e, portanto, ainda estamos, en-
tão, naquele modelo antigo de formação de recursos humanos como insumos ou 
como commodities para a indústria e para o desenvolvimento econômico.

☞	 Avaliação de políticas e programas 
Perguntas e considerações dos participantes

Isabel Cristina Santana, da Fundação Itaú Social. Percebi que há um consen-
so nos dois documentos sobre a constatação da inexistência de avaliações ou 
das poucas avaliações e na ausência de parâmetros que sirvam de referência 
para se pensarem esses projetos de juventude, seja no âmbito de política pública, 
seja em projetos de organizações sociais. Gostaria de saber o que está sendo 
pensado e como está se pensando uma proposição de referências de parâmetros 
pelo Conjuve em relação à avaliação dos projetos de juventude aqui no Brasil.

Anna Penido, da Cipó Comunicação Interativa, em São Paulo. Quanto à 
questão do monitoramento e da avaliação, essa importância é inegável, mas 
não existe nem investimento nessa área. Os financiadores não reservam dinhei-
ro para isso e não existe tecnologia disponível. Os pesquisadores estão muito 
distantes de quem trabalha na base. Adoraria fazer avaliação, mas não há quem 
financie nem tecnologia para isso.

Respostas da mesa
Miriam Abramovay. Todo projeto deveria ter uma parte destinada, no orçamen-
to, à avaliação. Sabemos quanto custa avaliar – muitas vezes, custa a metade 
do projeto. Todos os projetos e programas, principalmente os governamentais, 
tinham de ser acompanhados e avaliados, mas ainda não temos no Brasil uma 
cultura de avaliação. E, quando alguém de uma ONG pede dinheiro para fazer 
uma avaliação, evidentemente recebe a resposta de que não é prioridade. 
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ção, precisamos mudar o jeito de compor projetos: ao se compor um projeto, é 
preciso que seja linha de financiamento ou não se faz o projeto. Colocar os cus-
tos da participação, da avaliação e do monitoramento no projeto não faz parte 
da nossa cultura.

☞	 Educação e TICs
Perguntas e considerações dos participantes

Daniel Raviolo, do Comunicação e Cultura do Ceará. Discutimos pouco so-
bre juventude de classe média e de sua problemática, e penso que isso vem 
pelo sistema escolar que temos: “O jovem de classe média é problema de es-
cola particular”. Por isso, há uma contraposição interessante aqui: a privatiza-
ção do ensino não aparece na visão do Conjuve nem na do Banco Mundial. Acho 
que não discutimos política pública de classe média porque de fato essa foi 
confiada ao sistema particular de ensino, e é uma caixa-preta sobre a qual não 
temos como discutir, porque está na esfera do particular, não está na esfera do 
público. Gostaria de comentar sobre como esta posição do Banco Mundial de 
enfatizar a necessidade de dar bolsas às pessoas para que virem consumidoras 
de um sistema de educação leva à impossibilidade de discutir isso como espa-
ço público, e precisamos ter uma discussão aprofundada sobre as implicações 
futuras que isso terá.

Nilson, da Associação Nossa Senhora de Nazaré, Grupo Assistencial Fran-
cisco de Assis, Comitê Capítulo Brasília do Programa Petrobras Jovem 
Aprendiz e o Mismec. Estou na ponta, trabalhando com jovens, em terapia co-
munitária, e tenho tido muitas dificuldades. Existe um problema enorme na edu-
cação: a escola não ensina. Encontramos muito mais do que analfabetos fun-
cionais: eles não entendem o que lêem, o que explicamos. A mídia muitas vezes 
também deseduca e informa mal, e os professores estão desmotivados. A aten-
ção deveria mudar, então, do foco sobre o jovem para esses fatores que prejudi-
cam e provocam ruídos.

Cristiane Parente, jornalista da revista Onda Jovem. Ouvimos muito falar 
sobre como a mídia “deseduca”. Claro que, como jornalista, penso em como os 
jovens se vêem refletidos na mídia e na importância da educação para a mídia 
desde a infância. Essa importância está nos documentos do Conjuve e do Ban-
co Mundial, mas é extremamente relevante também colocar nos estudos, como 
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uma perspectiva para a juventude, a possibilidade de acesso à produção de 
conteúdo da mídia pelo jovem, para que ele não seja apenas um receptor, mas 
um produtor de conteúdo. Estou realizando um trabalho na Secretaria do Audio-
visual do Ministério da Cultura que recentemente criou uma Assessoria Especial 
de Cidadania Audiovisual, cuja perspectiva é criar um Plano Nacional de Educa-
ção para a Mídia, em articulação com o MEC, outros parceiros governamentais 
e ONGs que já trabalham, e muito bem, com a questão da educação para a mí-
dia no país. Em breve, deverá ser criado um comitê para a discussão de um 
plano que fique para outros governos. 

Anna Penido, da Cipó Comunicação Interativa, em São Paulo. Em relação 
às TICs, é preciso fazer um alerta. O trabalho de montagem de infocentros é mui-
to interessante, mas estamos vivendo ainda uma subutilização desses recursos. 
Os programas são de uma pobreza incrível. Estamos falando que a tecnologia da 
comunicação nas mãos da juventude pode ajudar a suprir a questão do fenôme-
no da invisibilidade, porque com equipamento de comunicação nas mãos o jovem 
pode dar visibilidade à realidade dele, às questões dele, a ele próprio. Estamos 
falando de comunicação nas mãos de jovens ser um instrumento de “empodera-
mento”, para que ele seja agente do seu desenvolvimento, do desenvolvimento 
da sua comunidade, de participação e de transformação. Estamos falando de 
que mídia nas mãos de jovens pode ser usada para educar, não para deseducar. 
Mas há problemas de informática dentro dos infocentros, que viram na verdade 
grandes lan houses comunitárias para jogar, para enviar e-mail. Os espaços são 
subutilizados: os programas estão em hardware, mas não há tecnologia para uti-
lizá-los. É necessário, então, pensar muito melhor esses programas. 

Respostas da mesa
Zezé Weiss. No relatório do Banco Mundial, partimos realmente da premissa de 
que temos uma zona de conforto, uma zona de entendimento comum sobre a vi-
são de jovem e juventude na conjuntura deste início de século: tanto o Banco 
como o governo quanto a juventude brasileira entendem jovens como solução e 
como agentes de desenvolvimento, qualquer que seja a linguagem colocada em 
qualquer documento, inclusive no documento do Projeto Juventude, que faz parte 
desta documentação que vem guiando as reflexões. No Banco Mundial, nos últi-
mos dois anos, foram feitos dois outros estudos que são complementares e apro-
fundam este debate. Um deles é sobre competitividade. Foi realizada uma pesqui-
sa com os países de economia similares à do Brasil, na mesma faixa de 
desenvolvimento (China, Índia, México, África do Sul), em que se mostrou, em li-
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tores (informação, tecnologia, comunicação, economia, educação), partindo-se de 
um mesmo patamar de dez ou quinze anos atrás, para verificar quais são as bar-
reiras para o desenvolvimento das economias desses países, e onde os países 
estão hoje. Vemos que o único fator em que o Brasil é competitivo com outros 
países similares é na tecnologia da informação. Nesse fator, estamos conseguin-
do acompanhar o desenvolvimento do mundo. E o fator que nos deixa na linha 
mais baixa desta curva é a educação. O fator diferencial que está nos tirando da 
competitividade mundial, que está deixando para trás as oportunidades para a 
juventude brasileira e para as gerações futuras, é realmente a educação. Ou seja, 
ao se fazer uma análise dos países em desenvolvimento com condições econômi-
cas, sociais e políticas semelhantes às nossas, a educação é o grande fator, é o 
diferencial. Em uma visita a escolas indígenas em um estado brasileiro, para ava-
liar a participação nas TICs e a disseminação da informática, todas, que eram 
cinco ou seis, tinham belos laboratórios, com computadores, lindas salas, mas 
nenhum dos projetos havia previsto a manutenção nem a capacitação da equipe 
que trabalharia com eles, e nenhum deles tinha condições de operar. Portanto, 
durante uma semana, visitei escolas e secretarias de educação, e em todas elas 
vi máquinas em quantidade, talvez até acima da necessidade operacional daque-
la comunidade, sem que, contudo, esses laboratórios pudessem ser operados, 
porque na composição dos projetos não se pensou em condições adequadas de 
capacitação, monitoramento e assistência técnica.

Miriam Abramovay. Com relação às TICs, vale lembrar que comunicação é 
“empoderamento”, é poder, e nesse sentido para nós elas são fundamentais.

☞	 Participação
Perguntas e considerações dos participantes

Mateus Braga Fernandes, do Grupo Interagir, organização de juventude 
do Distrito Federal. Um ponto não abordado na apresentação, mas presente 
na pesquisa, é a participação. O Grupo Interagir, que acompanhou a primeira 
Conferência de Juventude e os jovens participantes, percebeu quão difícil e 
quão dispendioso é garantir que o jovem esteja presente e “empoderado” no 
momento de participar do processo de tomada de decisão, tanto do ponto de 
vista financeiro como do ponto de vista de tempo, de deslocamento, até chegar 
ao espaço de tomada de decisão. Minha pergunta vai, então, no sentido da par-
ticipação. Queria ouvir da mesa algumas reflexões sobre o que é esperado des-



175

se movimento de juventude: qual é a expectativa que temos do movimento de 
juventude? Já paramos alguma vez para pensar, avaliar, pesquisar ou ter referên-
cias práticas sobre o que esse movimento de juventude quer realizar e sobre o 
que pode (e essa possibilidade pode ser do ponto de vista de capacidade insta-
lada)? E, ainda, o que ele quer e o que ele pode realizar está de acordo com as 
nossas expectativas?

José Karajá, do Observatório de Favelas de Recife. Parece que houve uma 
participação bastante intensa entre os jovens na formulação dessas políticas. 
Há uma pretensão ou há mecanismos que permitam essa participação dos jo-
vens na implementação, no monitoramento e na avaliação desses projetos que 
se seguirão após a conclusão das deliberações?

Francisco José Pereira, Zezé, da Cufa (Central Única das Favelas), Ceará. 
O processo de invisibilidade do jovem negro de comunidades de baixa renda é 
tão complexo que, nas entidades mais progressivas dos movimentos juvenis, 
nota-se sua ausência nos cargos de decisão e de direção. Olhando o movimento 
sindical e os partidos políticos, vê-se esse mesmo processo. A preocupação é 
que, ao não deixarmos uma abertura de diálogo institucional para esses jovens, 
eles saiam dessa invisibilidade para as páginas policiais, no crime organizado e 
nos seqüestros, ou então apenas nos casos em que são bons jogadores de fu-
tebol ou cantores de pagode ou rap. 

Rui Mesquita, da Fundação Kellogg no Nordeste. Os itens que talvez te-
nham aparecido com um pouco menos ênfase em relação aos demais são os 
que não fazem parte da lógica da política de compensação, que são a partici-
pação, a representação e, principalmente, a influência. Por que no relatório do 
Banco Mundial em que aparece um pouco desses temas eles estão em um 
dos últimos capítulos, com peso menor em relação às políticas compensató-
rias sugeridas? E por que no Conjuve não aparecem da maneira que talvez 
devessem aparecer? Onde estão, então, os grupos juvenis, as organizações 
juvenis, o associativismo juvenil dentro da lógica da formulação do pensamen-
to das políticas públicas para a juventude? Uso “para” porque ainda não vejo 
que são políticas públicas “da” juventude. É importantíssimo que seja para a 
juventude, mas não podemos assumir que seja “de”, pensando que está vindo 
da juventude (apesar das consultas, que são ações a serem aplaudidas), mas 
assumamos que ainda está faltando o “de” juventude. Ou, melhor, onde serão 
inseridos o associativismo juvenil, os grupos e as organizações juvenis; o que 



176

ju
v

e
n

tu
d

e
: 

te
m

p
o

 p
r

e
s

e
n

te
 o

u
 t

e
m

p
o

 f
u

tu
r

o
? eles pensam para a cidade onde vivem, para o Brasil e o mundo? Em pesquisa 

de mestrado, em que pesquisei grupos e organizações juvenis no Nordeste 
brasileiro, uma das constatações foi que a grande maioria dos grupos associa-
tivistas formados por jovens não tem como causa ou agenda o tema juventu-
de. Eles têm outros temas como causa (meio ambiente, política, educação, 
saúde), não necessariamente para jovens, mas para a sociedade onde vivem 
como um todo. Onde entraria isso, então, no plano para juventude que esta-
mos discutindo?

Anna Penido, da Cipó Comunicação Interativa, em São Paulo. É interes-
sante a idéia do relatório do Banco Mundial do jovem como agente do desenvol-
vimento. Geralmente, fala-se do jovem como pessoa em desenvolvimento, mas 
como agente do desenvolvimento é a primeira vez que vejo formalmente coloca-
do. Isto faz a associação do presente com o futuro, do “construindo o futuro” no 
presente. É muito interessante também porque, se o jovem não promover o de-
senvolvimento, ele será um dos maiores penalizados, porque as oportunidades 
só virão de fato com o desenvolvimento mais amplo, não só o econômico. 

Respostas da mesa
Miriam Abramovay. Quando se pergunta o que se espera do jovem e do movi-
mento juvenil, e o que eles podem realizar, esta é uma questão importante, por-
que a sociedade é muito dúbia com relação à juventude: ao mesmo tempo em 
que se exige muito dos jovens, vem toda a mídia, toda a imprensa, e o que apa-
rece nela é ainda o jovem de forma negativa. Quando se fala do que se espera 
de movimento juvenil, a expectativa pode ser um pouco maior sobre o jovem no 
mercado, mas, mesmo assim, de modo geral, o jovem é visto de forma muito 
negativa: muitas vezes o movimento organizado é visto somente como aqueles 
jovens que têm participação política, e não como aqueles que têm participação 
em vários outros setores da nossa sociedade.

Mary Garcia Castro. Sobre o que se espera do movimento de jovem, estamos 
fazendo uma pesquisa em Salvador, e em pesquisa que fizemos para a Unesco, 
com vários pesquisadores, vimos que, nas políticas “de/para/com”, as políticas 
de juventude ainda são “para jovens”. Na formulação das políticas de juventude 
hoje, busca-se escutar os jovens em catarse, em momentos específicos – como 
seminários, atividades –, mas política “para”, “de” e “com” os jovens ainda é 
uma utopia. Eles ainda não são os atores, pois atores são partícipes, e eles 
ainda não o são.
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Danilo Moreira. É preciso superar a visão de uma certa comparação mecânica 
entre a juventude de um passado e a juventude de hoje, para não submeter a ju-
ventude atual a uma estigmatização política. Diz-se que “Os jovens de ontem par-
ticipavam bastante, e os de hoje estão por fora, são alienados”. Ou seja, muitas 
vezes analisa-se a juventude de hoje com o espelho retrovisor da juventude da 
década de 1960. Essa geração atual, pelo contrário, deu diversas demonstrações 
de capacidade de participação política e de renovação de métodos de participa-
ção. Hoje, podemos dar vários exemplos de participação da juventude, como o 
Fórum Social Mundial, como a vitalidade e a organização de vários movimentos de 
juventude históricos (como o movimento estudantil), as novas formas de partici-
pação (como o hip-hop e as redes juvenis), a participação política na história re-
cente do país. Então, há que se trabalhar pelo fim da estigmatização desta gera-
ção atual. É preciso, em suma, haver uma valorização e um reconhecimento da 
participação juvenil hoje. Além disso, outro ponto na discussão é que o próprio 
movimento juvenil deveria se fazer a pergunta sobre sua participação. Alguém 
aqui disse que os movimentos juvenis muitas vezes não se reconhecem e não 
trabalham nem atuam de maneira solidária e conjunta em torno dos temas rela-
cionados à juventude, há uma dificuldade de estabelecer agenda em comum entre 
eles. Isso é um desafio para o movimento. Sobre este tema, do ponto de vista do 
governo, a palavra-chave é autonomia. O governo deve respeitar a autonomia e os 
movimentos devem exercitá-la. Em minha opinião, os movimentos juvenis têm de 
exercitar sua autonomia não só perante os governos, mas diante da iniciativa pri-
vada, das fundações e dos organismos internacionais. Do ponto de vista institu-
cional/governamental, consideramos importante que haja canais de participação 
e diálogo. O Conselho é um canal importantíssimo, e os principais movimentos 
estão lá, contribuindo na sua diversidade. Um passo adiante na participação é a 
realização da Conferência Nacional de Juventude, que deve ocorrer em abril de 
2008. É um processo longo, de participação ampla, de escuta e de diálogo com 
a sociedade, e que fundamentalmente terá a participação jovem. Não será uma 
experiência exclusivamente jovem; o chamado, a convocatória, a linguagem são 
voltados à juventude, mas a política de juventudes não se faz somente com o jo-
vem, porém reconhecendo o jovem como segmento importante. 

Zezé Weiss. O Banco tem uma visão um pouco diferenciada da do Conjuve com 

relação a como investir ou como ampliar os espaços de participação de juventu-

de, embora haja uma convergência muito grande entre os dois. No meio dessas 

duas visões, há o Estado brasileiro. Ele começou tarde nesse investimento, 

quando vários países já tinham iniciado suas políticas para juventude. Além dis-
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rado a outros setores, mas é um dos maiores da América Latina. O Brasil entrou 
atrasado, mas com possibilidade de construir um bom paradigma, uma política 
de juventude inclusiva, que permita a todos os segmentos de juventude dar a 
sua contribuição. 

Elen Linth Marques Dantas. Não é possível pensar na participação sem pen-
sar em autonomia e emancipação. Ela foi o eixo transversal de todo o nosso 
documento. Fico em dúvida se é possível falar em um movimento juvenil, porque 
são vários, diversos e heterogêneos em método, em público, em caráter, em 
abrangência e em complexidade. Ontem, no Conselho, estávamos discutindo 
como categorizar e conceituar, por exemplo, os movimentos juvenis e as redes 
juvenis. Tudo isso está em debate, em construção, e estamos trabalhando me-
lhor as questões.

☞	 Diversidade
Perguntas e considerações dos participantes

Fábio Meirelles, da Escola de Gente Comunicação e Inclusão, do Rio de 
Janeiro. Acredito que o Conjuve deu três passos à frente com relação à diversi-
dade quando incluiu no documento o fato de que não é possível criar uma hie-
rarquia entre as desigualdades que são fruto das relações de gênero, raça, et-
nia, orientação sexual, deficiência, local ou região de moradia, e quando levou 
em consideração que todas essas condições geram desfavorecimento dos jo-
vens no acesso a bens materiais e simbólicos. Está traduzido no documento do 
Conjuve que a juventude brasileira é a juventude da diversidade, pois se fala em 
sexo, nacionalidade, local de moradia, cor de pele, etnia, classe social, possuir 
ou não algum tipo de deficiência. Mas quanto isso também está traduzido com 
esse enfoque no relatório do Banco Mundial? E podemos continuar dizendo que 
essa característica, essa especificidade da diversidade, é nossa, do Brasil? 
Além disso, falou-se muito em juventude com deficiência. Mas quando imple-
mentaremos na prática esse “ouvir a juventude com deficiência”, esse direito à 
participação dos jovens com deficiência? Neste seminário, não houve intérprete 
de língua de sinais, o material do evento não está em áudio ou braile, não há 
rampas de acesso nem banheiros adaptados que garantam direito à circulação, 
o site do evento não é acessível a programa de leitura de voz por jovens cegos. 
Até quando vamos desrespeitar alguns decretos e leis federais que garantem 

esse direito a jovens com deficiência?
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Respostas da mesa

Miriam Abramovay. Quanto à questão da diversidade, há uma diferença entre 

o documento do Conjuve e do Banco Mundial, se bem que chamei a atenção 

para o fato de que o Banco Mundial toca a questão de raça e fala muito na ques-

tão de gênero. Um enfoque tão aguçado, chamando a atenção sobre a questão 

da diversidade, é uma característica do documento do Conjuve, que usa a pre-

missa de que é preciso partir da diversidade para todo tipo de política, projeto 

ou programa.

Zezé Weiss. Não faz parte de nossa cultura garantir, na prática, o que a nossa 

legislação e os nossos tratados nacionais e internacionais já asseguraram na 

legislação, como, por exemplo, a questão do desenvolvimento inclusivo. Um 

exemplo é que trouxemos para a nossa sede uma pessoa de alto escalão da 

área de desenvolvimento inclusivo do Banco Mundial e, ao chegar ao andar da 

diretoria, quando precisou ir ao banheiro, não havia na sede do Banco, para nos-

sa diretora da área, um banheiro que permitisse a entrada de uma cadeira de 

rodas. É, então, uma questão de reaprendizado, e isso acontece na vida de to-

dos nós, é uma questão de mudar a estrutura cultural e de investir principalmen-

te em disseminação de conhecimento. 

Elen Linth Marques Dantas. No documento do Conjuve, a dimensão de desen-

volvimento integral remete à questão da diversidade: não discutimos diversidade 

de modo isolado das discussões de especificidades nem das discussões de 

questões estruturais. Pensamos a diversidade dentro da questão da vida segu-

ra (no sentido de respeito aos direitos humanos, lembrando de todos os docu-

mentos dos quais o Brasil é signatário) e pensamos na valorização dessa diver-

sidade, tendo claro que, ao falarmos de diversidade, também discutimos 

desigualdade social, distribuição de renda, divisão de classes, diversidade étni-

co-racial, pessoa com deficiência, diversidade religiosa, de gênero, sexual, no 

campo e na cidade. Não há como discutir diversidade sem falar nessas ques-

tões. E tentamos fazer uma articulação para que esta diversidade não tivesse 

apenas a discussão do ponto de vista de pensar somente políticas específicas, 

nem somente políticas emergenciais, mas políticas específicas articuladas com 

políticas estruturais. Tudo tem de estar muito bem casado quando se pensa em 

política nacional de juventude. 
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Perguntas e considerações dos participantes
Eduardo Lago Filho, do Instituto Cidadania Empresarial do Maranhão. Com 

relação às iniciativas de capacitação de jovens, o que vemos é que o poder públi-

co, o terceiro setor e a iniciativa privada sempre têm iniciativas, mas há sobrepo-

sição dessas iniciativas: pude constatar em determinado bairro carente que, na 

mesma rua, havia três ou quatro projetos de capacitação de jovens que não se 

conheciam, fazendo a mesma coisa e, muitas vezes, concorrendo pelos mesmos 

recursos. É preciso que haja um entendimento, porque existem organizações com 

trinta ou quarenta anos que fazem trabalhos fantásticos, passando por dificulda-

des, mas o poder público inicia um novo projeto, com recursos abundantes, sem 

olhar os projetos que já existem e que são acreditados pela comunidade. Esse é 

um trabalho que estamos tentando fazer no Instituto do Maranhão. Outra questão 

a ser mencionada é o papel da iniciativa privada. Nós, da iniciativa privada, temos 

obrigação de fazer uma cobrança participativa – não só cobrar do poder público, 

mas também colaborar para as soluções dos problemas apontados, zelando tanto 

pela transparência da aplicação dos recursos nos projetos púbicos como pelo 

acompanhamento dos indicadores.

Fernando Alves, da Rede Cidadã, em Belo Horizonte. Gostei demais de tra-

zer de volta a idéia de que juventude é tempo presente – para mim foi o concei-

to mais forte e mais impactante. Não há conversa fiada de futuro; temos de 

tratar disso agora. Gostaria de deixar o registro do desejo de, por meio do Con-

juve, fazer um trabalho de coordenação e articulação, encarando o desafio da 

complementaridade. Talvez esteja aí um nó: temos de ser complementares, e 

qualquer política pública precisa ser elaborada e fomentada sob o viés da com-

plementaridade. É preciso, portanto, que empresários, terceiro setor e governo 

sejam complementares, rompendo definitivamente a competição que às vezes 

é desavisada e desatenta – nem intencional, mas desatenta. A complementari-

dade é chave nesse processo.

 

Anna Penido, da Cipó Comunicação Interativa, em São Paulo. Em relação à 

fragmentação dos vários programas que são feitos sem estarem dentro de um 

guarda-chuva de políticas estratégicas, seja do Estado, das empresas ou das 

ONGs – ou seja, cada qual com seu projeto e seu programa –, existe aqui um 

desafio para as entidades promotoras desse seminário, que é o de fazer com 

que essas várias redes possam fazer coisas comuns, inter e intra-redes. 
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www.mj.gov.br/sedh/ct/cartilha_port_esp.htm

Confederação Nacional do Comércio (CNC) 
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Conselho Nacional de Juventude (Conjuve)  
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www.haitiglobalvillage.com
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www.salvavita.hu
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Jamaica
Centro de Mulheres  
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www.world-links.org/en/countries/alumni/mauritania.html
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Suécia
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Uganda
World Links 
www.world-links.org/en/countries/alumni/uganda.html

Vários países
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www.iyfnet.org/document.cfm/39/554
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www.youthforum.org
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www.joveneslac.org

Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef)  
www.unicef.org

Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD) 
www.oecd.org

Parlamento Africano Jovem 
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Programa Jóvenes de America Latina 
www.bancomundial.org/empleos/yp.htm

Programa Make a Connection 
www.nokia.com/A4254327
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www.pisa.oecd.org

Proyecto Joven (Argentina, Chile, Peru e Uruguai)  
www.ilo.org/public/spanish/region/ampro/cinterfor/temas/youth/exp/arg/pro_jov/index.htm
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www.unesco.org
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www.ilo.org/global/lang--en/index.htm

Redes Jovenes 
www.redessjovenes.org

Youth Employment Network 
www.ilo.org/global/lang--en/index.htm

Vietnã
Lei dos Jovens  
www.itpc.hochiminhcity.gov.vn/en/business_news/vietnam_legend_update/Full%20Text/folder.2006-06-
14.7979682921/2005_12_09a

Plano Mestre 
www.asia-oss.org/march2004/hanoi_presentation/mp_oss_v.html










